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RESUMO 

 

A Educação de Jovens e Adultos é caracterizada como um marco na Educação Básica, 

principalmente na evolução dos alunos, não somente na busca de conhecimento, mas na 

concretização da cidadania através da educação, a partir da sua apropriação do conceito de 

Gestão Democrática e Participativa. O objetivo desta pesquisa foi compreender a percepção 

dos estudantes da Educação de Jovens e Adultos acerca da Gestão Democrática e Participativa 

em uma escola da Rede Estadual da Bahia, localizada em Salvador, tendo como objetivos 

específicos: conhecer a concepção de uma Gestão Democrática e Participativa que impacta na 

formação dos estudantes da EJA, seus conhecimentos e expectativas trazidas na bagagem; 

identificar no Projeto Político Pedagógico da Unidade Escolar o sentido da Gestão 

Democrática e Participativa e a presença neste documento da Educação de Jovens e Adultos, 

além de construir,  com os sujeitos da EJA, uma atividade interativa (Quiz) com a temática: O 

estudante da EJA e a sua percepção acerca da gestão democrática e participativa em uma 

escola estadual da Bahia, localizada em Salvador. A pesquisa foi realizada no contexto de 

uma escola pública estadual em Salvador, na Bahia.  Realizamos uma pesquisa de abordagem 

qualitativa e utilizamos como instrumentos a entrevista e a formação de grupo focal, além da 

aplicação de questionários para os alunos da EJA do Tempo Formativo V, sujeitos da 

pesquisa, sendo dividida em duas etapas: a primeira com análise documental do projeto 

político pedagógico e a respeito do tema, tendo como autores: Sernagiotto (2019), Soares 

(2002), Minayo e Garrieiro (2014), Freire (1996) e tantos outros.  A partir dos caminhos 

percorridos, podemos perceber o quanto necessitamos refletir e buscar o aprofundamento 

necessário para entendermos o que devemos fazer para que a gestão escolar possa ser 

verdadeiramente democrática e participativa, a partir do que nos apontam as percepções dos 

estudantes da Educação de Jovens e Adultos acerca da gestão democrática e participativa para 

aproximá-los dos seus direitos e que caminhos devemos trilhar para garantir que eles possam 

entendê-los e entender a escola como campo de disputa. 

 

Palavras-chave: Educação de Jovens e Adultos; gestão democrática e participativa; gestão 

escolar.  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ABSTRACT 

 

Adult and Youth Education is characterized as a milestone in Basic Education, mainly in the 

evolution of students not only in the pursuit of knowledge, but also in the realization of 

citizenship through education, based on their appropriation of the concept of Democratic and 

Participatory Management. The objective of this research was to understand the perception of 

Adult and Youth Education students regarding Democratic and Participatory Management in 

a state school in Bahia, located in Salvador, with the following specific objectives: to 

understand the conception of Democratic and Participatory Management that impacts the 

training of Adult and Youth Education students, their knowledge and expectations brought 

with them; to identify in the Political Pedagogical Project of the School Unit the meaning of 

Democratic and Participatory Management and the presence of Adult and Youth Education in 

this document; and to construct, with the Adult and Youth Education students, an interactive 

activity (Quiz) on the theme: The Adult and Youth Education student and their perception of 

democratic and participatory management in a state school in Bahia, located in Salvador. The 

research was carried out in the context of a state public school in Salvador, Bahia. We 

conducted qualitative research using interviews and focus groups as instruments, in addition 

to questionnaires administered to students in the fifth formative period of Youth and Adult 

Education (EJA), the subjects of the research. The research was divided into two stages: the 

first involved a documentary analysis of the political-pedagogical project and the topic, 

drawing on authors such as Sernagiotto (2019), Soares (2002), Minayo and Garrieiro (2014), 

Freire (1996), and many others. From the paths taken, we can see how much we need to 

reflect and seek the necessary depth to understand what we must do to ensure that school 

management can be truly democratic and participatory. This is based on the perceptions of 

students in Youth and Adult Education regarding democratic and participatory management, 

aiming to bring them closer to their rights and the paths we should follow to ensure that they 

understand their rights and the school as a field of struggle. 

 

Keywords: democratic and participatory management; school management; youth and adult 

education.  

 

 

  



 

 

LISTA DE FIGURAS 

Figura 1 Área  territorial da  cidade de Salvador - BA 27 

Figura 2 Bairro do Rio Vermelho 28 

Figura 3 Complexo do Nordeste de Amaralina 30 

Figura 4 Área externa do Colégio Estadual Euricles de Matos 32 

Figura 5 Mapa de localização geográfica do Colégio Estadual Euricles 

de Matos 

32 

 

  

 

 

  

  

  

  

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

LISTA DE GRÁFICOS 

 

Gráfico 1 Quantidade de alunos no Colégio Estadual Euricles de Matos 

segundo o sexo. 

33 

Gráfico 2 Quantidade de alunos no Colégio Estadual Euricles de Matos, 

em relação à cor/raça. 

33 

Gráfico 3 Idade dos participantes da pesquisa.    38 

Gráfico 4 Raça dos participantes da pesquisa. 38 

Gráfico 5 Participantes da pesquisa segundo a faixa etária. 
74 

Gráfico 6 Participantes da pesquisa de acordo com o sexo. 75 

Gráfico 7 Participantes da pesquisa, segundo a raça. 75 

Gráfico 8 Empregabilidade dos participantes da pesquisa. 76 

Gráfico 9 Naturalidade  dos participantes da pesquisa. 78 

Gráfico 10 Bairros onde os participantes da pesquisa moram. 79 

Gráfico 11 Percepção dos participantes da pesquisa sobre a gestão 

democrática e participativa. 

83 

Gráfico 12 Indicativo de participação dos estudantes em eleição para 

dirigente escolar. 

83 

Gráfico 13 Acesso dos participantes da pesquisa à gestão escolar. 84 

Gráfico 14 Indicativo dos participantes da pesquisa quanto ao 

conhecimento sobre o Colegiado Escolar. 

88 

Gráfico 15 Respostas dos participantes da pesquisa sobre a existência de 

representante/líder de classe. 

90 

Gráfico 16 Respostas dos participantes da pesquisa quanto à existência de 

grêmio estudantil na Unidade Escolar. 

90 

Gráfico 17 
Respostas dos participantes da pesquisa sobre o conhecimento 

do Projeto Político Pedagógico da Unidade Escolar. 

103 

Gráfico 18 Participação dos integrantes da pesquisa na construção do 

Projeto Político Pedagógico da Unidade Escolar. 

104 

Gráfico 19 Conhecimento sobre as aprendizagens e/ou conteúdos propostos 

pelos professores. 

111 

Gráfico 20 Recursos utilizados em sala de aula pelos professores. 112 



 

 

Gráfico 21 Percepção dos participantes da pesquisa sobre o 

desenvolvimento de uma  pedagogia de projetos. 

113 

Gráfico 22 Percepção dos participantes da pesquisa quanto a opinar sobre 

os temas a serem pesquisados. 

114 

Gráfico 23 Indicativo dos participantes da pesquisa sobre a realização de 

autoavaliação da aprendizagem. 

117 

Gráfico 24 Indicativo dos participantes da pesquisa sobre o diálogo com os 

professores sobre a forma e os instrumentos de avaliação 

utilizados em sala de aula. 

117 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

LISTA DE TABELAS 

 

Tabela 1 Estrutura física do Colégio Estadual Euricles de Matos. 34 

Tabela 2 Quantidade de funcionários do Colégio Estadual Euricles de 

Matos. 

35 

Tabela 3  Características dos participantes, pseudônimos e números de 

encontros. 

42 

Tabela 4 Indicadores conceituais sobre a Gestão Democrática e 

Participativa. 

46 

Tabela 5 Políticas Públicas da Educação de Jovens e Adultos (EJA) no 

Brasil. 

57 

Tabela 6 Políticas Públicas e Marcos Legais da Educação de Jovens e 

Adultos (EJA) na Bahia. 

63 

Tabela 7 Proposta da Educação de Jovens e Adultos (EJA) em Salvador, 

no âmbito da Política Estadual da Bahia 

66 

Tabela 8 

 

Comparativo das Políticas Públicas da Educação de Jovens e 

Adultos (EJA): Brasil, Bahia e Salvador. 

71 

Tabela 9 Percepção dos estudantes sobre características da gestão 

democrática e participativa. 
95 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

LISTA DE SIGLAS 

   

  

ASSEPAI – Escola Cooperativa de Pais 

BA – Bahia 

CAPS – Centro de Atenção Psicossocial 

CEO – Centro de Especialidades Odontológicas 

DOE – Diário Oficial do Estado da Bahia 

EJA – Educação de Jovens e Adultos 

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IDEB – Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

INEP – Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

OBSERVASSA – Observatórios de Bairros de Salvador 

ONU – Organização das Nações Unidas 

PPP – Projeto Político-Pedagógico 

SSA – Salvador 

SSP-BA – Secretaria de Segurança Pública da Bahia 

UNEB – Universidade do Estado da Bahia 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

SUMÁRIO  

 

1 APRESENTAÇÃO – HISTÓRICO DE VIDA E O ENTRELAÇAMENTO 

PROFISSIONAL NA PESQUISA ..................................................................................... 15 

2 CAMINHADA INVESTIGATIVA DA PESQUISA.......................................................24 

2.1 Contexto da Pesquisa – uma escola pública estadual de Salvador.............................26 

2.1.1 O Bairro do Rio Vermelho.............................................................................................27 

2.1.2 O Colégio Estadual Euricles de Matos...........................................................................31 

2.2 Transformando o eu em nós – caracterização dos sujeitos da EJA............................37 

2.3 O nosso caminhar na pesquisa........................................................................................39 

3 FUNDAMETAÇÃO TEÓRICA .......................................................................................49 

3.1 O que nos apontam as pesquisas sobre Gestão Democrática e Gestão  

Participativa...........................................................................................................................49 

3.2 Gestão Democrática e Participativa...............................................................................54 

3.3 As políticas públicas para a EJA no Brasil....................................................................56 

3.4 Proposta da EJA na Rede Estadual da Bahia...............................................................58 

3.5 Proposta da EJA na Rede Soteropolitana, no âmbito da política estadual 

 da Bahia.................................................................................................................................66 

4 TRILHA DO CONHECIMENTO - SUJEITOS DE DIREITOS: ESCUTANDO-OS 

PARA COMPREENDER A REALIDADE.........................................................................74 

4.1 Gestão democrática e participativa no contexto da Educação de Jovens e Adultos no 

Colégio Estadual Euricles de Matos.....................................................................................81 

4.2  Gestão democrática e participativa para os sujeitos da pesquisa..............................93 

5 A IDENTIDADE ESCOLAR: O PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO COMO 

INSTRUMENTO PARTICIPATIVO EMANCIPATÓRIO.............................................98 

6  A PERCEPÇÃO DOS ESTUDANTES DA EJA SOBRE O FAZER PEDAGÓGICO 

DOS PROFESSORES E SUAS IMPLICAÇÕES NA PERCEPÇÃO DA GESTÃO 

DEMOCRÁTICA E PARTICIPATIVA............................................................................110 

7 O JOGO PEDAGÓGICO INTERATIVO COMO FERRAMENTA DE 

APROPRIAÇÃO DO CONHECIMENTO ACERCA DA GESTÃO DEMOCRÁTICA E 

PARTICIPATIVA – UM PRODUTO CRIATIVO.........................................................120 

7.1 O QUIZ – mais fácil responder que perguntar...........................................................120 

7.2  Estrutura didático-pedagógica do Quiz......................................................................122 

7.3 Manual do Quiz Educativo...........................................................................................124 

7.4 Considerações Pedagógicas...........................................................................................129 

8 CONSIDERAÇÕES FINAIS À LUZ DA LEI ATUAL DA EDUCAÇÃO DE JOVENS 

E ADULTOS E SUAS DIRETRIZES................................................................................130 

REFERÊNCIAS...................................................................................................................134 

APÊNDICES.........................................................................................................................139 



15 
 

 

1 APRESENTAÇÃO – HISTÓRICO DE VIDA E O ENTRELAÇAMENTO 

PROFISSIONAL NA PESQUISA  

 
“Minha vida é andar por este país 

Pra ver se um dia descanso feliz 

Guardando as recordações 

Das terras onde passei 

Andando pelos sertões 

E dos amigos que lá deixei.” 

(Luiz Gonzaga) 

      

  

Neste momento inicial, destaco a origem da minha família. Lembro das músicas que 

escutava em casa, e a de Luiz Gonzaga era a mais cantada por minha avó materna, saudosa do 

sertão que deixou para trás,  pois as nossas origens nos sustentam como raízes de uma árvore.  

Minha descendência paterna, por parte da mãe do meu pai, no caso, a bisavó dele, era de 

origem Tupinambá. Sua bisavó paterna era negra, não se sabe de qual região da África, mas é 

uma história que vale ser buscada futuramente. Vieram para Salvador, oriundos de Dias 

D’Ávila com o meu pai.  Muito dedicado aos estudos, se formou em contabilidade com 40 

anos, após vir para Salvador trabalhar como ajudante de padeiro (família Simões de Freitas). 

Já a minha família materna veio de Santa Luzia, interior do sertão baiano, família Ferreira 

Lima, descendente de portugueses. Vindo para Salvador trabalhar, minha mãe só cursou até a 

terceira série primária, se tornando babá no Subúrbio Ferroviário, onde se encontrou com meu 

pai e constituíram família. 

É de fundamental importância ressaltar que fui estudante de uma escola pública, nos 

Ensinos Fundamental e Médio, posteriormente aprovada no curso de Pedagogia, cursado nos 

anos de 1987 a 1990, na Faculdade de Educação da Bahia Olga Mettig, no turno noturno, e 

trabalhando em uma loja de departamento durante o dia. 

Em 1992 participei de uma seleção e fui trabalhar em uma escola cooperativa de pais – 

ASSEPAI –, em Piatã, que tinha como proposta a participação efetiva da família. Em sua 

maioria, os estudantes eram moradores de um conjunto habitacional da Aeronáutica, filhos de 

militares; outros eram filhos de comerciantes locais. Iniciei como orientadora pedagógica do 

Ensino Fundamental, do 6º ano até o 3º ano do Ensino Médio. A escola era pequena e estava 

situada em um espaço alugado. Após muitas mobilizações das famílias e de educadores, 

através de feiras, bazares e arrecadações voluntárias, um terreno foi comprado e a nova escola 

construída, no próprio bairro. 
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Fui chamada para assumir a Vice-Direção no turno vespertino em 1997, ampliando 

assim minha carga horária. A minha atuação abrangia desde o atendimento e a orientação para 

os estudantes, pais e professores, sendo uma mediadora de conflitos, visando sempre o 

desenvolvimento integral dos estudantes e garantindo a participação da família na escola. 

Enquanto vice-diretora, a minha atuação visava o acompanhamento da frequência da 

comunidade escolar (professores, estudantes e funcionários), assim como da aplicação do 

currículo, da elaboração do Projeto Político Pedagógico (PPP) que acabara de ser considerado 

obrigatório na nova LDB 9394/96, além de acompanhamento dos projetos pedagógicos, 

sempre propondo atividades diversificadas nos intervalos, compondo assim um trabalho que 

visava uma formação cidadã. 

Em 1997 fiz uma prova num concurso público e obtive aprovação como Coordenadora 

Pedagógica da Rede Estadual de Educação da Bahia, sendo empossada em 1999, no turno 

noturno. Nesses vinte e cinco anos de rede, sempre busquei trabalhar para transformar a 

escola em um espaço democrático, onde todos os integrantes da comunidade escolar se 

sentissem responsáveis pela construção de um espaço favorável ao ensino e à aprendizagem. 

Na coordenação pedagógica, minha atuação esteve focada na revisão do Projeto Político 

Pedagógico, no acompanhamento do currículo escolar, sempre direcionando-o à construção 

dos projetos didáticos que proporcionassem o protagonismo dos sujeitos da EJA.  

Vale salientar o entrelaçamento da minha história profissional com a minha vida 

pessoal, pois, atualmente, trabalho no Subúrbio Ferroviário, totalizando quatorze anos, e 

como gestora de uma escola pública do Município de Salvador, situada em Rio Sena, 

Subúrbio Ferroviário, há oito anos, que atende hoje a Educação Infantil. 

O interesse por esta pesquisa, que busca conhecer a percepção dos sujeitos da 

Educação de Jovens e Adultos acerca da Gestão Democrática e Participativa, advém da 

caminhada enquanto coordenadora pedagógica da Rede Estadual de Educação da Bahia, 

desde 1999, e da vivência na Gestão Escolar, enquanto vice-diretora de uma escola 

cooperativa de pais (ASSEPAI), na década de 1990, e em uma escola do município de 

Salvador, desde 2010. Nestas duas experiências não participei de processo eleitoral, ambas 

foram indicação. 

A minha trajetória em movimentos sociais desde a adolescência, na catequese da igreja 

Católica, me fez desenvolver uma prática voltada para o social, para o bem-estar e a aplicação 

da lei. Ao entrar no Fórum de Gestores do Município de Salvador em 2010, acompanhando a 

sua criação em prol da educação, passei a acreditar cada vez mais na luta coletiva, buscando o 

desenvolvimento de uma educação pública inclusiva e de qualidade. Hoje faço parte também 
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do Fórum da Educação de Jovens e Adultos de Salvador, onde estou aprendendo que esta 

modalidade requer um olhar crítico para os sujeitos de direito, nem sempre conscientes disso, 

tornando este movimento mais responsável por divulgar, organizar e promover este 

descortinar de horizonte, favorecendo a emancipação destes trabalhadores estudantes. 

Sempre busquei estudar para que pudesse desenvolver uma escuta sensível, visando 

transformar a escola em um espaço democrático e participativo, em que todos os integrantes 

da comunidade escolar se sentissem responsáveis pela construção de um espaço favorável ao 

ensino e à aprendizagem, partindo do entendimento sobre a importância em se estabelecer 

uma escola participativa e democrática, que é um dever previsto no artigo 3º da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação 9.394/96, que define para as escolas que ofertam a Educação 

Básica o papel de serem administradas com base no princípio da Gestão Democrática 

(BRASIL, 1996). 

Os esforços empreendidos ao longo dessa jornada profissional foram focados sempre 

nos processos pedagógicos discutidos com os docentes e discentes em uma perspectiva 

freiriana, desenvolvida pelo educador e filósofo Paulo Freire, que se caracteriza por uma 

abordagem educacional que enfatiza a autonomia, a consciência crítica e a emancipação dos 

indivíduos, porém a percepção dos estudantes a respeito deste esforço nunca foi motivo de 

investigação. 

A partir de 2016, quando ocupei a gestão da escola em que atuo até hoje, já participei 

de duas eleições e fui validada pela comunidade escolar, por dirigir a escola com a 

participação do Conselho Escolar e escutando toda a comunidade: estudantes, professores, 

funcionários terceirizados e os pais. É gratificante perceber que o papel do gestor se torna 

mais leve quando dividimos a responsabilidade de promover uma gestão democrática e 

participativa. 

Um ponto a destacar é que, na rede pública municipal de Salvador, temos que lembrar 

sempre ao chefe da pasta que uma escola não se faz sem professores, funcionários, material 

pedagógico, fardamento e, principalmente, reconhecimento salarial. Por isso, enquanto 

gestora, sempre procuro apoiar os professores no movimento grevista, organizado pela APLB 

Sindicato, ao qual sou filiada também. 

Vivenciei dois momentos muito importantes: em 2018 e em 2025. Neste último ano, 

foram 47 dias de greve, com o movimento sendo ativo em toda a cidade, se tornando histórico 

por ser o único com este período e por ter sido apoiado por toda a sociedade civil: os pais 

criaram um grupo nas redes para declarar o seu apoio. Vale ressaltar que até hoje lutamos para 
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garantir o Plano de Carreira, que foi desmontado durante este movimento que buscou o 

pagamento do Piso Nacional do Magistério. 

Em paralelo à gestão, continuei o meu trabalho na coordenação pedagógica na 

Educação de Jovens e Adultos. Sabe-se que a Educação de Jovens e Adultos (EJA) é uma 

modalidade de ensino projetada para proporcionar oportunidades educacionais a jovens e 

adultos que, por algum motivo, não acessaram ou não puderam concluir a educação básica na 

idade apropriada. Essa modalidade é essencial para promover a inclusão social, a igualdade de 

oportunidade e a cidadania. 

Uma das principais características da EJA é a flexibilidade, que permite aos estudantes 

conciliar os estudos com outras responsabilidades, como o trabalho e a família, por ter um 

currículo adaptado para atender às necessidades específicas dos alunos, levando em 

consideração suas experiências de vida e conhecimentos prévios, além de ser dividida em três 

etapas: a Alfabetização (focada em ensinar leitura e escrita para adultos), a Educação 

Fundamental (equivale ao ensino fundamental regular, mas adaptadas para os adultos) e a 

Educação Média (equivale ao ensino médio regular, mas adaptada para adultos). 

Os principais objetivos da EJA são a Inclusão Social (proporciona oportunidades 

educacionais para todos, independentemente da idade ou situação social); o Desenvolvimento 

Pessoal e Profissional (fornecendo-lhes as habilidades necessárias para melhorar sua 

qualidade de vida); e a Cidadania Ativa (capacitar os alunos para participar ativamente na 

sociedade, compreendendo seus direitos e deveres como cidadãos). 

A Educação de jovens e Adultos, embora se constitua numa alternativa viável para a 

conclusão dos estudos, ainda carrega o estigma do preconceito social, da marginalização, que 

é destinada à classe média e baixa, cujos integrantes  são tidos como aqueles que aprendem 

pouco, ou pior, aqueles que ―não querem nada‖, aqueles que são postos no lugar do não saber, 

conforme descreve Sernagiotto (2019). 

No entanto, Soares (2002) relata que a função reparadora da EJA se inicia ao dar 

cobertura a trabalhadores e a tantos outros segmentos sociais, como donas de casa, imigrantes, 

aposentados e encarcerados, na reentrada no sistema educacional dos que tiveram uma 

interrupção forçada, seja pela repetência ou pela evasão, seja pelas desiguais oportunidades de 

permanência ou outras condições adversas. 

Essa educação deve ser saudada como uma reparação corretiva, ainda que tardia, de 

estruturas arcaicas, mas que possibilita aos indivíduos novas inserções no mundo do trabalho, 

na vida social e nos espaços da estética e na abertura de canais de comunicação. 
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Diante do pressuposto, reafirmo que o interesse em estudar, através de uma pesquisa 

qualitativa, a percepção dos estudantes da Educação de Jovens e Adultos acerca da Gestão 

Democrática e Participativa advém da prática efetiva em sala de aula através das políticas 

públicas que ainda veem os estudantes como meros atores do processo, não possuindo a visão 

trazida desde a promulgação da Constituição Cidadã, onde a escola passou a ser mais 

visibilizada, abrindo-se mais oportunidades de vagas e acesso, porém destaco o dever do 

Estado em garantir a universalidade destes direitos, como citam Scott et al. (2009). 

Acredito que, para a superação das desigualdades sociais, deve haver mais respeito à 

diversidade, porém precisa-se avançar na possibilidade de permanência crítica destes sujeitos 

da ação pedagógica. Além disso, através de questionamentos, abre-se a possibilidade de 

construirmos juntos esta reflexão acerca do próprio papel que lhes cabe na EJA. Percebe-se a 

indignação desses estudantes em relação aos professores, quando são feitas propostas que 

requerem construções e a verdadeira autonomia. Eles reclamam e quase exigem aulas 

expositivas, onde revivem os períodos da colonização, sendo meros coadjuvantes e 

reprodutores do sistema. 

Os esforços empreendidos ao longo da minha jornada profissional focaram sempre nos 

processos pedagógicos discutidos com os professores e estudantes, em uma perspectiva 

freiriana, onde o conhecimento partisse das vivências dos educandos, sempre precedidos de 

queixas e do não entendimento deste trabalho tanto por parte dos estudantes como dos 

professores. 

Contudo, a efetiva dimensão da escola, enquanto espaço democrático, nunca foi 

questionada, embora estes estudantes participem da eleição de gestores escolares na rede 

estadual desde 2008 até hoje, sem ter dado continuidade. É um tempo relativamente pequeno 

de processo democrático, se compararmos à Rede Municipal de Salvador, que já elege seus 

gestores desde 1986, de forma contínua, com atrasos entre os períodos, mas mantendo o 

processo. 

A última eleição ocorreu no ano de 2024, onde fui eleita mais uma vez, através da Lei 

Ordinária n. 3.682, uma das primeiras leis do país. Entendo que, para a implicação deste 

sujeito da aprendizagem, que muitas vezes assume também o processo de ensino-

aprendizagem, se faz cada dia mais necessário este processo eleitoral para o sucesso da 

educação na Bahia. 

É partindo dessa experiência profissional que nasce o desejo de aprofundar o 

conhecimento teórico-prático da relação entre estudante e a gestão democrática e 

participativa, pois a Gestão democrática é importante devido à participação da comunidade, 
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em que se destaca o envolvimento da comunidade escolar na tomada de decisões para garantir 

uma educação relevante e inclusiva, com transparência e responsabilidade. 

Estudar a Educação de Jovens e Adultos junto com a escola democrática e 

participativa é fundamental por diversas razões, dentre elas a equidade e a inclusão; o 

desenvolvimento pessoal e social; o empoderamento em capacitar os indivíduos; a democracia 

e a cidadania e os desafios contemporâneos. Diante disso, estudar a EJA e a escola 

democrática é crucial para promover o desenvolvimento da educação juntamente com o 

indivíduo, com o objetivo de adaptar os estudantes aos desafios do mundo contemporâneo. 

Questionamentos me inquietavam a respeito da minha própria prática, e para serem 

validados só poderiam ser respondidos pelos próprios indivíduos da EJA: os estudantes. 

As perguntas a serem efetuadas serão: Qual a percepção de gestão que vocês trazem 

das suas experiências escolares e como podemos ajudá-los a entendê-las? Quais conceitos e 

características de uma Gestão Democrática e Participativa são fundamentais para ajudá-los na 

escola? Qual o significado de uma Gestão Democrática e Participativa para o estudante? 

A inquietação principal deste projeto foi buscar compreender: Qual a percepção de 

Gestão Democrática e Participativa estes estudantes da Educação de Jovens e Adultos 

possuem? 

A partir de nossa indagação, apresentamos o objetivo geral desta pesquisa: 

 Compreender a percepção dos estudantes da Educação de Jovens e Adultos  (EJA) 

acerca da Gestão Escolar Democrática e Participativa em uma escola da rede estadual 

de ensino de Salvador-Bahia. 

Para o alcance desse objetivo, foram propostos os objetivos específicos:  

 Conhecer a concepção de uma Gestão Democrática e Participativa que impactam na 

formação dos estudantes da EJA;  

 Analisar o Projeto Político Pedagógico da Unidade Escolar, buscando a concepção de 

Educação de Jovens e Adultos no contexto da Gestão Democrática e Participativa;  

 Criar com os estudantes da EJA uma proposta de atividade educativa interativa, com a 

temática: O estudante da EJA do Tempo Formativo V e a sua percepção acerca da 

gestão democrática e participativa em uma escola estadual da Bahia, localizada em 

Salvador, sendo disponibilizada na plataforma interativa da Universidade Estadual da 

Bahia. 
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Esta pesquisa está organizada em seções. Inicia-se com a introdução, em que 

apresentamos a problematização e a justificativa para a realização dessa pesquisa.   

Na segunda seção explicitamos o percurso metodológico da pesquisa, caracterizada 

por uma abordagem qualitativa, desenvolvida a partir do método da pesquisa-ação, o qual 

possibilita a articulação entre investigação e intervenção pedagógica. A escolha metodológica 

fundamenta-se na necessidade de compreender a realidade da Educação de Jovens e Adultos a 

partir da participação ativa dos sujeitos envolvidos. A pesquisa foi realizada em uma escola 

pública estadual situada no município de Salvador, no bairro do Rio Vermelho, considerando-

se as especificidades socioterritoriais do Complexo do Nordeste de Amaralina. São 

apresentados o contexto institucional do Colégio Estadual Euricles de Matos, o perfil dos 

sujeitos da EJA e os procedimentos adotados para a coleta e análise dos dados, assegurando 

rigor científico e coerência com os objetivos propostos.  

 A terceira seção apresenta o referencial teórico que sustenta a análise da pesquisa, 

dialogando com estudos correlatos e com autores que discutem a gestão democrática e 

participativa na escola pública. A fundamentação teórica ancora-se na compreensão da 

educação como prática social e política, evidenciando a importância da participação coletiva 

na organização do trabalho pedagógico. O capítulo discute as políticas públicas voltadas à 

Educação de Jovens e Adultos, situando a proposta da EJA na rede estadual da Bahia e no 

contexto das políticas educacionais do município de Salvador, estabelecendo relações entre 

legislação, gestão escolar e garantia do direito à educação.  

Na quarta seção analisamos os dados empíricos a partir da escuta dos estudantes da 

EJA, compreendidos como sujeitos de direitos e protagonistas do processo educativo. A 

investigação evidencia como a gestão democrática e participativa se materializa no cotidiano 

do Colégio Estadual Euricles de Matos, a partir das percepções e experiências dos sujeitos da 

pesquisa. São identificadas características, limites e potencialidades da gestão democrática no 

contexto investigado, reforçando a necessidade de práticas que ampliem os espaços de 

diálogo, participação e corresponsabilidade no ambiente escolar.   

A quinta seção discute o Projeto Político Pedagógico como instrumento central da 

identidade escolar e da gestão democrática. Analisa-se o PPP como espaço de construção 

coletiva, capaz de orientar as práticas pedagógicas e fortalecer o compromisso social da 

escola pública. A atualização do PPP é compreendida como ato político e pedagógico de 

resistência, sobretudo no contexto da EJA, ao reafirmar a participação dos sujeitos e a defesa 

de uma educação emancipatória e inclusiva.  
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A sexta seção analisa a percepção dos estudantes da EJA acerca das práticas 

pedagógicas dos professores e suas implicações para a gestão democrática e participativa. 

Evidencia-se que o fazer pedagógico exerce influência direta na participação discente, no 

diálogo e no fortalecimento do sentimento de pertencimento à escola. Destaca-se a avaliação 

como prática formativa e democrática, compreendida como processo contínuo de 

acompanhamento das aprendizagens, em oposição a concepções meramente classificatórias 

ou excludentes. 

A sétima seção apresenta o jogo pedagógico interativo (Quiz) como produto 

educacional resultante da pesquisa-ação. O jogo é analisado como ferramenta didático-

pedagógica que favorece a apropriação do conhecimento acerca da gestão democrática e 

participativa de forma lúdica, crítica e dialógica. São descritos a estrutura do Quiz, o manual 

de aplicação e as considerações pedagógicas, evidenciando seu potencial como estratégia de 

intervenção no contexto da EJA e como contribuição prática da pesquisa para a escola e para 

a rede pública de ensino.  

A oitava seção, considerações finais, retoma os objetivos da pesquisa, os principais 

achados e as contribuições do estudo à luz da legislação vigente da Educação de Jovens e 

Adultos. Também destaca os desafios e as possibilidades da efetivação da gestão democrática 

e participativa na EJA, reafirmando a importância da escuta dos sujeitos, da participação 

coletiva e da construção de práticas pedagógicas emancipatórias. Por fim, apontam-se 

contribuições teóricas, metodológicas e práticas da pesquisa, bem como possibilidades de 

aprofundamento em estudos futuros. Finalizando, são apresentadas também as referências e os 

anexos. 

Nessa pesquisa, destacamos a proposta de intervenção, que é a criação de um jogo 

pedagógico interativo, elaborado pelos próprios estudantes da Educação de Jovens e Adultos, 

do Tempo Formativo II, que corresponde do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental, 

matriculados no turno noturno, com a ajuda da pesquisadora, com o tema: Gestão 

Democrática e Participativa no Colégio Estadual em que atuo, em Salvador/Bahia, a partir de 

suas próprias demandas, interesses e curiosidades, visando deixar como referência para eles e 

os futuros estudantes, fortalecendo a rede pública de ensino e aumentando a participação 

destes estudantes na escola.  

Podemos concluir que a escuta dos estudantes da Educação de Jovens e Adultos revela 

muito mais do que opiniões sobre a gestão escolar: revela histórias de vida, trajetórias de luta 

e o desejo de serem reconhecidos como sujeitos de direitos. Ao falar de gestão democrática e 
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participativa, não falamos apenas de normas administrativas, mas da possibilidade de 

transformar a escola em um espaço de pertencimento, diálogo e cidadania. 

Diante do exposto, podemos inferir ainda que há um caminho a ser percorrido em 

relação à Educação de Jovens e Adultos com a inclusão de Gestão Democrática nas Escolas 

Estaduais da Bahia, principalmente ao relacionar o verdadeiro papel da Gestão Democrática 

no ambiente escolar.      
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2 CAMINHADA INVESTIGATIVA DA PESQUISA 

 

[...] desenvolver pesquisa qualitativa é um ato político de 

resistência ao poder preponderante do mundo da ciência e permite 

dar visibilidade a questões veladas e pouco valorizadas na 

sociedade e não captáveis por números. 

(Taquette e Borges, 2019, p. 92). 

 

A pesquisa, de abordagem qualitativa, configurou-se, desde o início, como um ato 

político, pois nos permitiu desenvolver um olhar sensível sobre o contexto social, político e 

cultural investigado — espaço em que atuei como coordenadora pedagógica por mais de dez 

anos. 

Dessa vivência emergiu a necessidade de compreender o conceito de Gestão 

Democrática e Participativa a partir da prática vivenciada, valorizando as experiências e as 

percepções dos sujeitos da EJA e reconhecendo seus saberes e aprendizagens construídas ao 

longo da vida. Essa escolha metodológica fundamenta-se na compreensão de que a pesquisa é 

um ato de compromisso com a realidade, um exercício de escuta e de valorização das vozes 

historicamente silenciadas. 

Durante o processo investigativo, vivenciei o desafio de manter o necessário 

distanciamento profissional e emocional, uma vez que a pesquisa foi desenvolvida em meu 

próprio ambiente de trabalho. Essa condição exigiu uma postura crítica e reflexiva, 

implicando a desconstrução de narrativas dominantes e a abertura para perspectivas 

alternativas. Rompeu-se, assim, com o paradigma positivista e sua objetividade fria, 

afirmando a importância da subjetividade dos sujeitos, que não se traduz em dados numéricos, 

mas em significados e experiências vividas. 

Como destaca Minayo (2014, p. 22), a pesquisa qualitativa trabalha com o universo 

dos significados, dos motivos, das aspirações, das crenças, dos valores e das atitudes, pois é 

nesse campo simbólico que o fenômeno social pode ser compreendido em sua totalidade. 

A pesquisa foi fundamentada na perspectiva freiriana, conforme Paulo Freire (1970) 

em Pedagogia do Oprimido, que ressalta a relevância da pesquisa participativa e do diálogo na 

construção coletiva do conhecimento e na promoção da justiça social. Para Freire (1970 p. 

79), ―ninguém educa ninguém, ninguém educa a si mesmo, os homens se educam em 

comunhão, mediatizados pelo mundo‖. Essa concepção de educação dialógica inspirou o 

percurso metodológico desta pesquisa, que se constituiu como um espaço de trocas e 
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aprendizagens mútuas entre pesquisadora e participantes. Assim, mais do que produzir dados, 

buscou-se produzir consciência crítica e promover uma leitura coletiva da realidade escolar. 

Ao articular a reflexão teórica sobre gestão democrática e participativa às práticas 

cotidianas da escola, a abordagem qualitativa mostrou-se a mais adequada para compreender 

os significados atribuídos pelos sujeitos à gestão democrática e participativa no contexto da 

Educação de Jovens e Adultos. Essa escolha metodológica dialoga com a ideia freiriana de 

que ―a investigação temática, que parte da realidade concreta, é um ato de conhecimento e um 

ato político‖ (Freire, 1970, p. 93), reafirmando o compromisso ético da pesquisa com a 

transformação da prática educativa. 

O estudo teve caráter descritivo e exploratório, com uma abordagem indutiva e 

interpretativa, valorizando a escuta atenta dos sujeitos e o reconhecimento de seu 

protagonismo. Conforme Minayo e Guerriero (2014), a pesquisa qualitativa procura apreender 

o sentido das ações sociais e o modo como os sujeitos interpretam suas experiências. Essa 

perspectiva permitiu compreender em profundidade a complexidade do mundo social e 

humano, respeitando as singularidades de cada narrativa. Assim, esta abordagem mostrou-se 

adequada para alcançar o objetivo de compreender a percepção dos estudantes da Educação 

de Jovens e Adultos (EJA) acerca da Gestão Escolar Democrática e Participativa em uma 

escola da rede estadual de ensino de Salvador-BA. 

Todo o processo foi orientado pelos princípios da pesquisa-ação, seguindo o 

movimento de ação–reflexão–ação, característico de investigações comprometidas com a 

transformação da prática educativa. Essa escolha metodológica está em consonância com o 

pensamento freiriano, segundo o qual a prática educativa deve ser constantemente revisitada à 

luz da reflexão crítica. Para Freire (1996, p. 43), o pensamento crítico, junto com a prática de 

hoje ou de ontem, pode melhorar a prática posterior. 

Desse modo, a pesquisa buscou não apenas compreender a realidade, mas também 

contribuir para a transformação das práticas pedagógicas e de gestão da escola investigada, 

sendo relatada de forma simples e de fácil compreensão, pois destina-se principalmente aos 

sujeitos desta pesquisa, podendo ter a sua compreensão ampliada para toda a comunidade 

escolar. 

A pesquisa realizada baseou-se na pesquisa-ação de Thiollent (1986), fundamentada 

no modelo que promove a participação dos usuários do sistema escolar na busca de soluções 

para os problemas, além de reafirmar o contato com uma linguagem que possa ser 

compreendida. A concepção das atividades pedagógicas e educacionais não é vista como 
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transmissão ou aplicação de informação, principalmente quando relacionada a uma visão 

reconstrutiva, pois tal concepção possui dimensões conscientizadoras. 

Desse modo, a pesquisa buscou não apenas compreender a realidade, mas também 

contribuir para a transformação das práticas pedagógicas e de gestão da escola investigada. O 

relato foi elaborado de forma simples e acessível, direcionado principalmente aos sujeitos 

participantes da pesquisa, mas com potencial de ampliação para toda a comunidade escolar. A 

abordagem foi inspirada também na proposta de pesquisa-ação, conforme delineada por 

Thiollent (2011, p.14), que a define como ―um tipo de pesquisa social com base empírica que 

é concebida e realizada em estreita associação com uma ação ou com a resolução de um 

problema coletivo‖. 

Assim, buscou-se promover nesta pesquisa a participação ativa dos sujeitos, nas rodas 

de conversa, nos preenchimentos dos questionários e principalmente na construção do jogo 

pedagógico interativo, buscando a ampliação do conhecimento acerca do tema Gestão 

Democrática e Participativa e na transformação da realidade pesquisada, a partir do momento 

em que os sujeitos fizeram reflexões acerca do tema e puderam ser protagonistas na 

construção de um legado para futuros estudantes, contribuindo assim para uma escola mais 

ativa e atuante na comunidade, a partir de uma intervenção pedagógica participativa, centrada 

no envolvimento dos estudantes. 

 

2.1 Contexto da Pesquisa – uma escola pública estadual de Salvador 

 

A pesquisa foi realizada em uma escola da rede estadual de ensino, situada na cidade 

de Salvador, capital do estado da Bahia. Fundada em 1549, Salvador é uma das mais antigas 

cidades brasileiras e possui grande relevância histórica, cultural e social, sendo marcada por 

profundas desigualdades socioeconômicas que refletem diretamente nos indicadores 

educacionais. 

De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2023), 

o município conta com aproximadamente 2,9 milhões de habitantes, apresentando um perfil 

populacional diverso, com predominância de população negra e trabalhadora, muitos dos 

quais dependem da rede pública de ensino para garantir sua formação básica. 

A rede estadual de ensino da Bahia, administrada pela Secretaria de Educação do 

Estado (SEC-BA), é responsável pela oferta do ensino fundamental II, ensino médio e da 

Educação de Jovens e Adultos (EJA) em diferentes modalidades. A política educacional 

estadual tem buscado ampliar o acesso e a permanência dos estudantes, especialmente 
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daqueles que se encontram em situação de vulnerabilidade social. Conforme a SEC-BA 

(2024), programas como o ―Educar para Transformar‖ e o ―Mais Estudo‖ visam fortalecer o 

protagonismo juvenil, a formação cidadã e a melhoria dos indicadores de aprendizagem. 

A escola onde se desenvolveu a pesquisa está localizada em um bairro boêmio da 

cidade e atende estudantes de bairros periféricos de Salvador; é caracterizado por uma 

população trabalhadora e por desafios sociais, como a desigualdade de renda e o acesso 

limitado a bens culturais. Nesse contexto, a instituição desempenha papel fundamental como 

espaço de convivência, aprendizado e inclusão social. 

A escola oferece o ensino médio regular e a modalidade Educação de Jovens e Adultos 

(EJA), atendendo estudantes com trajetórias escolares interrompidas, muitos deles 

trabalhadores que retornam à escola em busca de novas oportunidades e de formação cidadã. 

 

2.1.1 O Bairro do Rio Vermelho 

 

A cidade onde foi realizada a pesquisa localiza-se em Salvador da Bahia (Figura 1), 

considerada a primeira capital do Brasil. Foi fundada em 1549 por Tomé de Souza e está entre 

as cidades mais antigas habitadas do continente americano, sendo a primeira cidade planejada 

do Brasil. A área territorial é de 693.442 km
2
, a população residente é de 2.417.678 pessoas, a 

densidade demográfica é de 3.486,49 hab/km
2
, a escolarização de 6 a 14 anos é de 95,9%, e o 

índice de desenvolvimento humano municipal é de 0,759 (IBGE, 2023). 

 

Figura 1 - Área territorial da cidade de Salvador-BA 

 
Fonte: https://g1.globo.com/bahia/aniversario-de-salvador/noticia/2016/04/aos-467-anos-salvador-ainda-e-uma-

cidade-sem-bairro-oficializado-por-lei.html 

A taxa de escolarização de 6 a 14 anos de idade é de 95,9%. Segundo o IDEB (2021), 

os dados dos anos iniciais do ensino fundamental na rede pública apontam o índice de 5,4; 
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anos finais do ensino fundamental, 4,5; as matrículas no ensino fundamental, 261.686; as 

matrículas no ensino médio, 110.421; os docentes do ensino fundamental, 13.059; os docentes 

no ensino médio, 6.184; o número de escolas de ensino fundamental, 1.170; e o número de 

escolas do ensino médio, 319. 

O aprofundamento, agora, será no Bairro do Rio Vermelho (Figura 2), contexto da 

nossa pesquisa, onde está localizado o colégio. 

Figura 2 - Bairro do Rio Vermelho. 

 

 

 

 

 
Fonte: https://www.encontrasalvador.com.br/sobre/rio-vermelho-salvador/ 

 

O bairro do Rio Vermelho localiza-se na orla marítima de Salvador, entre os bairros de 

Amaralina e Ondina, limitando-se ao norte com Engenho Velho da Federação, Santa Cruz e 

Nordeste de Amaralina. Tradicionalmente reconhecido como um dos bairros mais 

emblemáticos da capital baiana, combina elementos históricos, culturais e turísticos que o 

tornam singular no contexto urbano da cidade. 

Segundo o IBGE (2022), o bairro apresenta uma população estimada em 18.334 

habitantes, dos quais 55,73% são do sexo feminino e 44,27% do sexo masculino. A faixa 

etária predominante situa-se entre 20 e 49 anos (53,36%), refletindo um perfil populacional 

majoritariamente adulto e economicamente ativo. A distribuição por cor e raça indica que 

43,54% se declararam brancos, 15,29% pretos, 39,60% pardos, 1,25% amarelos e 0,32% 

indígenas. 

A taxa de analfabetismo da população com 15 anos ou mais é baixa: 0,62% entre 

homens e 1,21% entre mulheres, evidenciando um nível de escolarização relativamente 

elevado em comparação com a média da cidade de Salvador (IBGE, 2022). 

O nome Rio Vermelho tem origem na palavra tupi camarajipe, que, segundo o 

historiador Cid Teixeira (1999), significa ―rio dos camarás‖, em referência a uma flor 

vermelha típica da região. A designação foi sendo modificada ao longo do tempo, aparecendo 
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em registros históricos como Camaragipe, Camurujipe e Camarujipe, até chegar à forma 

atual. 

Em termos de segurança, o bairro figurava, em 2012, entre os mais tranquilos da 

capital. Dados da Secretaria de Segurança Pública da Bahia (SSP-BA), comparados aos 

parâmetros da Organização das Nações Unidas (ONU), indicavam uma taxa de homicídios 

entre 1 e 30 por 100 mil habitantes/ano, configurando o segundo menor índice da cidade. 

Contudo, com o aumento da violência urbana em Salvador, houve crescimento na sensação de 

insegurança entre moradores, frequentadores, professores e estudantes da região, 

especialmente em horários noturnos. 

Culturalmente, o Rio Vermelho é considerado um bairro boêmio de Salvador, 

conhecido pela concentração de bares, restaurantes e pelas tradicionais baianas do acarajé, 

como Cira, Regina e Dinha, que simbolizam a culinária afro-baiana. Desde 1923, abriga 

também a Colônia de Pescadores Z-1, responsável pela organização da Festa de Iemanjá, 

realizada anualmente em 2 de fevereiro, evento que em 2022 foi reconhecido como 

patrimônio cultural imaterial de Salvador (Prefeitura de Salvador, 2022). 

No campo da infraestrutura e dos serviços públicos, o bairro dispõe de dois Centros de 

Atenção Psicossocial (CAPS), um Centro de Especialidades Odontológicas (CEO) e cinco 

escolas municipais, que ofertam turmas desde a Educação Infantil (Grupos 4 e 5) até o 5º ano 

do Ensino Fundamental I. Há ainda duas escolas estaduais, sendo uma voltada para o Ensino 

Fundamental II (onde foi realizada a pesquisa) e outra para o Ensino Médio e a Educação de 

Jovens e Adultos (EJA). 

De acordo com dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira – INEP (2023), as escolas da região do Rio Vermelho apresentam Índices de 

Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) acima da média municipal para os anos iniciais 

do ensino fundamental, refletindo práticas pedagógicas consistentes e maior investimento em 

infraestrutura. Esse cenário torna o bairro um espaço privilegiado para estudos sobre gestão 

democrática e práticas educativas voltadas à EJA, visto que combina diversidade social, 

histórico cultural e desafios contemporâneos da educação pública. 

Como observa Freire (1996), compreender o contexto cultural e social é condição 

essencial para uma prática educativa libertadora, pois ―a leitura do mundo precede a leitura da 

palavra‖. Assim, ao analisar o contexto do Rio Vermelho, percebe-se que o ambiente urbano, 

cultural e educativo influencia diretamente a forma como os sujeitos da EJA constroem seus 

percursos formativos e participam dos espaços escolares. Por isso descreveremos também o 



30 
 

 

Complexo do Nordeste de Amaralina, onde vive a maioria dos nossos estudantes, porquanto 

são eles os protagonistas da pesquisa. 

O Complexo do Nordeste de Amaralina (Figura 3) localiza-se na zona sul da cidade de 

Salvador, capital do Estado da Bahia, constituindo um conjunto urbano formado pelos bairros 

Nordeste de Amaralina, Santa Cruz, Chapada do Rio Vermelho e Vale das Pedrinhas. Essa 

conformação territorial, reconhecida por órgãos municipais e estudos acadêmicos, expressa a 

consolidação de uma área de grande densidade populacional e de relevante importância social, 

histórica e cultural para o município (OBSERVASSA, 2020). 

 

                    Figura 3 - Complexo do Nordeste de Amaralina 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

             Fonte: https://www.sefaz.salvador.ba.gov.br/geosalvador/home/item. 

 

Historicamente, a ocupação do território intensificou-se a partir da segunda metade do 

século XX, em decorrência de fluxos migratórios oriundos do interior da Bahia e do 

Recôncavo, que buscavam na capital melhores condições de vida e oportunidades de trabalho. 

Esses movimentos populacionais formaram uma comunidade marcada pela diversidade e pela 

presença expressiva de famílias afrodescendentes, cuja identidade cultural está profundamente 

enraizada em tradições religiosas, artísticas e comunitárias (Souza, 2018). 

De acordo com dados da Prefeitura Municipal de Salvador (2022) e do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (2020), a região apresenta alta densidade 

populacional, com estimativas que variam entre 80 e 120 mil habitantes, dependendo do 

recorte geográfico considerado. O perfil demográfico indica predominância de população 

jovem e adulta, com significativa presença de mulheres chefes de família. Em relação à 

https://www.sefaz.salvador.ba.gov.br/geosalvador/home/item
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escolaridade, observa-se uma taxa de alfabetização inferior à média da cidade, fator que 

impacta diretamente nas oportunidades de emprego e na permanência escolar. 

O complexo abriga uma ampla rede de instituições educacionais, incluindo escolas 

municipais e estaduais, creches e unidades que ofertam turmas de Educação de Jovens e 

Adultos (EJA). Essas instituições desempenham papel fundamental na construção de 

trajetórias formativas e na promoção da inclusão social. Segundo o Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP, 2023), algumas dessas escolas 

apresentam índices de desenvolvimento educacional (IDEB) em ascensão, embora ainda 

enfrentem desafios estruturais e pedagógicos para garantir a qualidade da educação pública. 

No campo da cultura e da organização social, o Nordeste de Amaralina destaca-se por 

uma intensa produção cultural e associativa. Existem centros culturais, coletivos artísticos, 

blocos afros, grupos de teatro e associações de moradores que atuam na promoção de 

atividades educativas e socioculturais voltadas à juventude. Projetos como o Quabales, 

apoiado pela BrazilFoundation (2022), e o Centro Cultural Alagados oferecem oficinas de 

música, dança e artes visuais, contribuindo para o fortalecimento da identidade local e para o 

desenvolvimento de novas perspectivas profissionais e criativas entre os jovens. 

O comércio local constitui outro pilar essencial da vida econômica do território. As 

feiras livres, pequenos estabelecimentos, serviços autônomos e microempreendimentos 

familiares sustentam uma economia de base popular, onde predominam as relações de 

confiança e solidariedade. Relatórios de campo da Universidade do Estado da Bahia (UNEB, 

2021) destacam a expressiva participação de mulheres negras no setor de serviços e no 

comércio informal, o que evidencia a importância desse segmento como espaço de resistência 

e emancipação econômica. 

Contudo, a região também enfrenta desafios significativos, entre eles a precarização de 

serviços públicos, o déficit habitacional, a violência urbana e a estigmatização territorial. 

Essas condições influenciam diretamente o cotidiano escolar, interferindo nas práticas 

pedagógicas, na frequência dos estudantes e nas relações de pertencimento. Apesar disso, as 

escolas e organizações comunitárias têm desempenhado papel estratégico na resistência 

cultural e educativa, consolidando o Complexo do Nordeste de Amaralina como um espaço de 

lutas, conquistas e mobilização social. 

 

2.1.2 O Colégio Estadual Euricles de Matos 
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A pesquisa foi desenvolvida na Escola Estadual Euricles de Matos (Figura 4), 

localizada na Rua Oswaldo Cruz, S/N, no bairro do Rio Vermelho, na cidade de Salvador, BA 

(Figura 5). Segundo o INEP (2020) a escola teve 899 matrículas do ensino fundamental (anos 

finais), 270 matrículas da Educação de Jovens e Adultos (ensino fundamental) e 31 matrículas 

da Educação Especial. 

 

Figura 4 - Área externa do Colégio Estadual Euricles de Matos. 

 
Fonte: https://blogdoriovermelho.blogspot.com/2022/02/painel-motivacional.html 

 

 

Figura 5 - Mapa de localização geográfica do Colégio Estadual Euricles de Matos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: https://www.google.com/maps/search/google+maps 

 

Os estudantes foram separados por sexo em feminino (576) e masculino (593) pelo 

Censo Escolar da Educação Básica, realizado em 2020, como mostra o Gráfico 1. Foi 

contabilizada também a quantidade de alunos em relação à cor/raça, representada no Gráfico 
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2, sendo que não opinaram (25,4%), declararam cor/raça branca (1,6%), preta (22,6%) e parda 

(50%).  

 

Grafico 1- Quantidade de alunos no Colégio Estadual Euricles de Matos segundo o sexo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Censo Escolar da Educação Básica, 2020. 

 

Gráfico 2 - Quantidade de alunos no Colégio Estadual Euricles de Matos, em relação à 

cor/raça. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Censo Escolar da Educação Básica, 2020. 

 

 

Embora informações detalhadas sobre a fundação do colégio não estejam amplamente 

disponíveis, segundo funcionários antigos, a instituição tem funcionamento desde a década de 

1970 e é parte da rede estadual de ensino da Bahia, que visa oferecer educação pública de 

qualidade à população. A fundação do Colégio Estadual Euricles de Matos remonta a um 

período anterior à sua atuação formalizada, com registros de funcionamento desde a década 

de 1990. O patrono do colégio é Euricles de Matos, jornalista e empresário brasileiro, 
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conhecido por sua atuação na direção do jornal O Globo. Ele foi responsável pela direção do 

periódico em determinado período, conforme registros históricos. 

A autorização de funcionamento foi consolidada por meio de atos administrativos 

publicados no Diário Oficial do Estado da Bahia (DOE-BA). Em 22 de fevereiro de 2019, foi 

publicada a Portaria nº 12/2019, autorizando o funcionamento do Ensino Fundamental na 

instituição pública de ensino, conforme o Diário Oficial nº 22. 

A instituição se destaca por sua participação em projetos educativos e culturais. Por 

exemplo, aderiu ao projeto "Luzes de Natal do Rio Vermelho", promovendo ações de 

decoração e engajamento comunitário durante o período natalino. Desenvolve projetos, como 

o "Aprender para Empreender", idealizado pela professora de Arte Cida Lima, que visa 

estimular o empreendedorismo entre os alunos, promovendo a criatividade e o 

desenvolvimento de habilidades práticas. 

Além destes projetos, o colégio também promove todo ano uma gincana, da qual o 

turno noturno também participa, trazendo um enfoque mais colaborativo, onde todos os 

brinquedos, tampinhas e lacres de latinhas são revertidos em doações para instituições de 

caridade. Neste turno, a gincana ocorre há quatro anos. 

Para mais informações, é possível entrar em contato através das redes sociais da 

escola: Facebook e Instagram, além de WhatsApp. A escola continua a desempenhar um 

papel importante na educação pública estadual, contribuindo para o desenvolvimento 

educacional e cultural da comunidade do Rio Vermelho. 

O Projeto Político Pedagógico (PPP) é um documento que estabelece princípios, 

objetivos, diretrizes e estratégias da escola, orientando sua prática educativa. Nessa escola o 

PPP tem por objetivo a educação democrática com a participação de toda a comunidade 

escolar e sua última revisão ocorreu no período de 2016. 

Essa revisão tem por objetivo orientar as práticas educativas de uma instituição de 

ensino, estabelecendo diretrizes, princípios, metas e estratégias para promover uma educação 

de qualidade e alinhada com os valores e necessidades da comunidade escolar. A escola está 

organizada conforme mostra a Tabela 1. 

 

Tabela 1 - Estrutura física do Colégio Estadual Euricles de Matos. 

ESTRUTURA FÍSICA QUANTIDADE 

Salas de aula 15 

Depósito de material pedagógico 01 

Laboratório de informática 01 

Laboratório de Ciências 01 

Sala de leitura 01 

https://www.facebook.com/p/Col%C3%A9gio-Estadual-Eur%C3%ADcles-de-Matos-100064072778970/?utm_source=chatgpt.com
https://www.instagram.com/ceeuriclesdematos/?hl=pt-br
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Sala dos Professores com banheiros 01 

Quadra esportiva 01 

Sala da Direção 01 

Secretaria 01 

Pátio coberto 01 

Cozinha 01 

Depósito da Cozinha 01 

Sala para Funcionários 01 

Banheiro para estudantes 02 

Sanitários para estudantes nos 02 pavimentos 04 

Espaço para merenda com cadeiras 01 

Estacionamento/ vagas para carro e moto 10 

Área arborizada/ Jardim 02 

Fonte: Tabela criada pela autora, segundo os dados coletados na pesquisa, 2025. 

A Unidade escolar funciona nos três turnos, atendendo o segmento do Ensino 

Fundamental do 6º ao 9º ano. No noturno as etapas 4 e 5 são ofertadas no Tempo Juvenil 

(estudantes entre 15 e 18 anos) e Tempo Formativo (acima de 18 anos), atendendo um total de 

350 estudantes do matutino, 250 estudantes do vespertino e 120 do noturno. Em relação ao 

quadro de profissionais, está apresentado na Tabela 2. 

 

Tabela 2 - Quantidade de funcionários do Colégio Estadual Euricles de Matos 

PROFISSIONAIS DA ESCOLA QUANTIDADE 

Diretor 01 

Vice-Diretoras 02 

Professores 35 

Auxiliares de serviços gerais 05 

Auxiliares administrativos 06 

Secretária Escolar 01 

Coordenadora Pedagógica 02 

Agentes de Portaria 04 

Nutricionista 01 

Merendeiras 05 

Assistente Social 01 

Fonte: Tabela criada pela autora, segundo os dados coletados na pesquisa, 2025. 

Na escola existem o Colegiado Escolar e os representantes de classe, contudo a 

pesquisa aponta que, na Educação de Jovens e Adultos, essa escolha não foi realizada este ano 

até a data da aplicação do questionário. A gestão informa quando ocorrerão os encontros e 

divulga os resultados desses encontros. 

A localização da escola favorece a frequência de estudantes que moram no Complexo 

de Amaralina, sendo considerada uma área neutra, por estar localizada em frente a uma das 
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ruas principais, com fácil acesso. No Colégio Estadual Euricles de Matos, a atual gestão foi 

eleita por meio de eleições diretas realizadas em 2013. 

Desde então, não foram promovidas novas eleições, e o mesmo diretor permanece à 

frente da instituição, tendo sua recondução autorizada pela Secretaria da Educação do Estado 

da Bahia. Na rede estadual baiana, os gestores escolares podem ser escolhidos por eleições 

diretas, quando a comunidade escolar participa do processo, envolvendo professores, 

funcionários, estudantes e familiares. Alternativamente, a recondução ou nomeação é feita 

pela Secretaria de Educação, especialmente quando não há convocação de eleições periódicas, 

como previsto nas normas estaduais de gestão democrática. 

Essa dinâmica tem implicações diretas na percepção dos estudantes da Educação de 

Jovens e Adultos (EJA) acerca da gestão democrática e participativa. De acordo com Lück 

(2000), a efetividade da gestão democrática depende da participação contínua de todos os 

indivíduos da escola nas decisões, garantindo que as práticas de liderança estejam alinhadas 

com os interesses da comunidade escolar. 

Nesse contexto, a ausência de novas eleições pode afetar a percepção dos estudantes 

sobre sua capacidade de influenciar as decisões institucionais, evidenciando uma lacuna 

entre a teoria da gestão participativa e a prática vivenciada no cotidiano escolar. 

A Educação de Jovens e Adultos possui a característica de atender sujeitos com 

trajetórias de escolarização interrompidas e experiências diversas, exige um ambiente escolar 

que promova inclusão, diálogo e representatividade. Quando os processos de escolha e 

renovação da gestão são limitados, os estudantes podem sentir-se distantes das instâncias 

decisórias, reduzindo sua participação efetiva nas atividades pedagógicas e nas decisões 

coletivas. 

Além disso, a percepção de centralização do poder nas mãos de um único gestor, 

mesmo que reconhecido por sua competência, pode influenciar negativamente o engajamento 

dos alunos da EJA, especialmente em iniciativas que exigem colaboração e 

corresponsabilidade. A pesquisa sobre a percepção desses estudantes torna-se, portanto, 

relevante para compreender como a gestão democrática e participativa é vivenciada na 

prática, permitindo identificar estratégias para fortalecer o protagonismo dos alunos e a 

transparência das decisões escolares. 

Conforme Silva (2015), a gestão democrática não se limita à realização de eleições, 

mas envolve a construção contínua de espaços de diálogo, avaliação coletiva e tomada de 

decisão compartilhada. Dessa forma, analisar a percepção dos alunos da EJA acerca da gestão 
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contribui para o aprimoramento das políticas educacionais e para a efetivação de práticas mais 

inclusivas e participativas na rede estadual da Bahia. 

Vale salientar que nos últimos meses, anteriores ao período em que se deu a pesquisa,  

a escola precisou suspender as aulas diversas noites por motivo de violência no Complexo, 

com ocorrências em diferentes localidades, mas principalmente na Chapada do Rio Vermelho. 

Tais casos foram noticiados nos principais veículos de comunicação, sendo a violência um 

dos motivos principais de desistência e abandono dos estudantes, seguida pela justificativa do 

fator trabalho. Tais dados foram coletados informalmente pela direção, quando manteve 

contato com colegas que permaneciam frequentes apesar daquela situação. 

 

2.2 Transformando o eu em nós – caracterização dos sujeitos da EJA 

 

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) representa um espaço educativo essencial para 

a garantia do direito à educação, especialmente para aqueles que, por diferentes razões, 

tiveram o acesso à escola interrompido ou negado. Nesse contexto, conhecer o estudante da 

EJA é um passo fundamental para a construção de práticas pedagógicas significativas, que 

valorizem as trajetórias, os saberes e as experiências acumuladas ao longo da vida. 

Na pesquisa não é diferente. Para Paulo Freire, os sujeitos da EJA são trabalhadores 

oprimidos que buscam ressignificar sua condição de vida através da leitura crítica do mundo 

e da palavra. Eles devem ser vistos como sujeitos da história e da cultura, com saberes e 

vivências únicas, que são o ponto de partida do processo educativo. A educação é um ato 

político que visa à conscientização e à libertação da opressão, como na citação: ―Não há 

palavra verdadeira que não seja práxis. Daí dizer que a palavra verdadeira seja transformar o 

mundo‖ (Freire, 2005, p. 77). 

O perfil do aluno da EJA é marcado pela heterogeneidade: são sujeitos de diferentes 

idades, histórias, contextos sociais e expectativas. Muitos conciliam o estudo com o trabalho, 

a vida familiar e outras responsabilidades cotidianas. Assim, compreender suas necessidades 

e motivações é essencial para que o educador possa planejar estratégias de ensino que 

favoreçam a permanência e o sucesso escolar. Freire (1996) destaca que “ensinar não é 

transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua própria produção”. 

A pesquisa foi desenvolvida com quatorze (14) estudantes de uma turma do Tempo 

Formativo II, Etapa V, correspondente ao 8º e 9º anos do Ensino Fundamental, escolhidos 

aleatoriamente, e cinco voluntários para o grupo focal da Educação para Jovens e Adultos 
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(EJA) do município de Salvador, no Bairro Rio Vermelho, na Escola Estadual Euricles de 

Matos. A distribuição etária foi descrita no Gráfico 3. 

 

Gráfico 3 - Idade dos participantes da pesquisa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Gráfico criado pela autora com dados da pesquisa, 2025. 

 

O maior número de estudantes está na faixa etária de jovens adultos, cerca de 57%, 

que no mercado de trabalho representam 71%. Outros dados obtidos nas pesquisas acerca do 

trabalhador estudante apontam que são em sua maioria declaradamente parda e preta, 

conforme o Gráfico 4. 

 

                      Gráfico 4 - Raça dos participantes da pesquisa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Gráfico criado pela autora com dados da pesquisa, 2025. 
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Os dados serão melhor explicitados na seção de análise dos sujeitos da pesquisa. 

Contudo, é possível antecipar que a maioria dos estudantes participantes se autodeclara negra, 

o que não se configura como um dado meramente descritivo, mas como um elemento 

analítico fundamental para a compreensão do contexto investigado. Tal constatação remete às 

desigualdades étnico-raciais historicamente produzidas na sociedade brasileira e que se 

expressam, de forma contundente, no campo educacional, incidindo sobre trajetórias 

escolares, oportunidades de aprendizagem e condições de permanência dos sujeitos na escola. 

A presença majoritária de estudantes negros no universo da pesquisa exige que a 

análise dos dados considere as relações entre raça, classe social e território, compreendendo 

que a escola pública, sobretudo em contextos periféricos, atende predominantemente 

populações historicamente marginalizadas. Em nossas análises de informações, vamos 

ampliar nossas considerações. 

 

2.3 O nosso caminhar na pesquisa 

 

Os procedimentos em uma pesquisa qualitativa são essenciais para organizar a 

investigação, garantir rigor e validade, respeitar a ética, aprofundar a compreensão do 

fenômeno e fundamentar a análise dos dados. Sem eles, a pesquisa perde confiabilidade e 

significado. 

Após apresentarmos os documentos, além dos fundamentos no referencial teórico, 

essa pesquisa foi submetida à análise do Comitê de Ética em Pesquisa, na Plataforma Brasil, 

para o Parecer Consubstanciado, por se tratar de pesquisa que envolve seres humanos, tendo 

o Parecer de Aprovação nº CAAE: 90854425.0.0000.0057. Vale salientar que esta pesquisa 

seguiu os critérios da ética em pesquisa com seres humanos, conforme resolução número 

466/12 do Conselho Nacional de Saúde. 

O estudo prévio feito durante todo o curso de Mestrado foi muito importante, pois a 

contextualização da história da EJA em Salvador e as mudanças ocorridas no currículo para 

atender a essa modalidade de educação com qualidade, principalmente em relação à 

qualificação dos docentes, assim como à melhoria da gestão democrática. Foram feitas 

pesquisas de artigos científicos nas bases de dados Scielo e Scorpus, nos anos de 2019 a 

2024, para embasar a importância da EJA na educação baiana. 

Realizamos também o estudo documental, dentre eles da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação nº 9394/96 – LDB; da Constituição Federal de 1988; da Lei nº 13.559/2016 – 

Plano Estadual de Educação da Bahia; do Art. VI da Organização Curricular da EJA na Bahia 
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(2022); da Deliberação CEE/BA nº 14/2019 e do Projeto Político Pedagógico da Unidade 

Escolar, com o intuito de descrever a proposta implementada nessa pesquisa, com o objetivo 

de destacar a importância dos documentos no contexto escolar e a legitimidade do ambiente 

escolar e o currículo preestabelecido. 

Durante toda a pesquisa, o estudo de aprofundamento fez-se necessário. O terceiro 

passo foi a aproximação com o lócus da pesquisa e seus sujeitos. A gestão me atendeu 

prontamente e incentivou a pesquisa, por acreditar ser relevante no ambiente escolar, dando 

consentimento para a sua realização. Foram pedidos os dados da escola, bem como o Projeto 

Político Pedagógico, sua história de construção e os dados de funcionários da instituição 

escolar. 

A escola foi escolhida por ser o meu ambiente de trabalho, ao mesmo tempo 

facilitador e desafiador, por exigir um distanciamento ente a coordenadora pedagógica e a 

pesquisadora. A investigação, então, buscou compreender o conceito de Gestão Democrática 

e Participativa, a partir das práticas efetivamente vivenciadas pelos sujeitos. Entretanto, 

conforme Triviños (2017), foi fundamental que a pesquisadora mantivesse um 

distanciamento crítico em relação às próprias experiências e práticas, garantindo maior rigor 

na análise e interpretação dos dados.  Complementarmente, Gil (2002) enfatizou que a 

pesquisa qualitativa exigiu reflexão contínua sobre o papel do pesquisador no processo 

investigativo, reconhecendo que suas vivências influenciaram, mas não comprometeram os 

resultados obtidos. 

O quarto passo da pesquisa consistiu no contato com os estudantes do turno noturno 

para a apresentação do estudo. Foram selecionados os alunos da Etapa 5, do Tempo 

Formativo V, por já terem frequentado a instituição no ano anterior, vivenciado o cotidiano 

escolar e serem maiores de 18 anos, não havendo critérios de exclusão. 

Considerando que se tratava de apenas uma turma, com frequência média entre 20 e 

25 estudantes, estabeleceu-se a participação de 14 alunos, escolhidos aleatoriamente, que 

manifestaram interesse em integrar o momento de realização das entrevistas. As entrevistas 

foram conduzidas por meio de um questionário semiestruturado, instrumento metodológico 

que combina questões fechadas, para obtenção de dados quantificáveis, e questões abertas, 

para permitir que os participantes expressem suas percepções e experiências de forma mais 

detalhada (Gil, 2002). 

As questões fechadas abordaram aspectos de identificação dos sujeitos, como gênero, 

raça, naturalidade, idade, questões pedagógicas e administrativas da escola e a relação dos 

estudantes com os professores e a gestão escolar. Já a questão aberta explorou as 
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características de uma gestão democrática e participativa, segundo as percepções dos 

estudantes, possibilitando uma análise qualitativa mais aprofundada. Após o aceite dos 

estudantes, assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido da pesquisa. 

A quinta etapa foi a descrição do município onde a pesquisa seria realizada, além de 

descrever o bairro onde a escola está localizada. Mas, para além disso, foi necessário 

descrever e conhecer os bairros que compõem o local onde a maioria dos estudantes residem, 

no caso, o Complexo do Nordeste de Amaralina, sua cultura e características 

socioeconômicas, para entender os sujeitos participantes da pesquisa, pois conhecer onde 

moram os sujeitos da EJA é essencial, porque o território influencia diretamente suas 

trajetórias de vida, experiências educacionais e formas de participação na escola. 

O espaço geográfico e social em que vivem revela aspectos das condições 

econômicas, culturais e de acesso a direitos, possibilitando à pesquisa apontar os desafios e 

potencialidades que atravessam a aprendizagem desses sujeitos. Além disso, o território 

expressa dinâmicas de pertencimento, relações comunitárias e oportunidades de mobilização 

social que se refletem no engajamento escolar. 

A leitura crítica da realidade é um passo indispensável para qualquer prática educativa 

emancipadora, em consonância com as ideias de Freire (1996), pois permite que a escola se 

conecte à vida concreta dos educandos. Assim, mapear e compreender os locais de moradia 

dos estudantes da EJA possibilita identificar desigualdades territoriais e propor ações 

pedagógicas contextualizadas. 

Esse conhecimento também orienta políticas públicas mais equitativas, voltadas à 

inclusão social e educacional, considerando as especificidades de cada comunidade. Em 

muitos casos, os sujeitos da EJA residem em áreas periféricas com restrito acesso a 

transporte, cultura e lazer, o que demanda da escola uma postura acolhedora e estratégias 

flexíveis para garantir permanência e sucesso escolar. 

Portanto, o reconhecimento do território é um componente fundamental da análise 

sobre as políticas públicas da Educação de Jovens e Adultos. Nesta sexta etapa, foi realizado 

também um diálogo com o grupo focal, com uma amostra de cinco estudantes escolhidos e 

convidados aleatoriamente, a partir da disponibilidade, devido à necessidade de transcrição e 

aprofundamento dos dados. 

Os estudantes foram escolhidos por serem maiores de idade e por já serem estudantes 

da unidade escolar no ano de 2024. Todos autorizaram a pesquisa, sendo salientado pela 

pesquisadora que, em qualquer fase da pesquisa, a autorização poderia ser revogada pelos 

participantes, havendo também a garantia de que o jogo interativo criado pelos estudantes 
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seria aprovado por todos os envolvidos antes de ser divulgado e postado na plataforma. 

Segue a Tabela 3, contendo o número de encontros, o pseudônimo dos participantes e suas 

justificativas para a escolha, o sexo e a condição de serem ou não trabalhadores. 

 

Tabela 3 - Características dos participantes, pseudônimos e números de encontros. 

PARTICIPANTE PSEUDÔNIMO 
Nº  

ENCONTROS 
TRABALHA SEXO 

1 Vini (Apelido) 01 Sim Masculino 

2 Escorpião (Signo dele) 04 Não Masculino 

3 Margarida (Flor preferida) 03 Sim Feminino 

4 Super Choque (Herói negro 

preferido) 

04 Sim Masculino 

5 Vingadores (Grupo de super-

heróis) 

04 Sim Masculino 

Fonte: Tabela criada pela autora com base nos dados da pesquisa, 2025. 

 

Utilizou-se, nesta pesquisa, a técnica de grupo focal, compreendida como um 

procedimento qualitativo que reuniu cinco estudantes do Tempo Formativo II da etapa 5, 

correspondente ao 8º e 9º anos do Ensino Fundamental, maiores de idade, a fim de discutir 

coletivamente sobre Gestão Democrática e Participativa, sem nenhuma explicação prévia 

acerca do tema, pois o objetivo era conhecer as percepções de gestão democrática e 

participativa destes sujeitos. 

Os estudantes foram selecionados aleatoriamente, a partir do desejo em participar 

destes quatro encontros de 50 minutos cada, sendo todos gravados para facilitar a posterior 

análise. Os encontros ocorreram no turno noturno, na sala dos professores (uma vez) e na sala 

de informática (três vezes), sendo conduzidos pela pesquisadora responsável, que organizou a 

roda de conversa e apresentou as questões norteadoras e estimulou a interação grupal. 

A dinâmica esteve centrada no diálogo entre os sujeitos, possibilitando que as opiniões 

emergissem de forma relacional e contextualizada, por meio de convergências e divergências 

discursivas. Em muitos momentos houve necessidade de um incentivo da pesquisadora, por 

contar com uma oscilação na frequência, que foi de quatro participantes na maioria dos 

encontros. 

Um menor número de participantes é o mais adequado, segundo a literatura 

metodológica sobre grupos focais. Neles, buscou-se garantir um ambiente acolhedor e 

propício à livre expressão, em conformidade com as recomendações de Morgan (2019) e 

Souza (2020), que destacaram a importância do clima de confiança e da moderação 

equilibrada na coleta de dados. 
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O registro dos encontros foi realizado por meio de gravação de áudios e vídeos, além 

de anotações de campo, assegurando a posterior transcrição e análise temática. A seguir, 

descreveremos as questões levantadas em cada encontro e seus respectivos objetivos, questões 

norteadoras, eixos, unidades de registro e aspectos a serem observados, segundo Bardin 

(2010), porém foi apresentada aqui apenas uma amostra, já que o quadro completo encontra-

se no Apêndice E. 

No primeiro encontro, o objetivo principal foi traçar o perfil do estudante, seus sonhos 

e expectativas sobre os estudos, a cidadania e a percepção de gestão democrática e 

participativa. Foram utilizadas as seguintes questões norteadoras: 1. Qual o seu percurso 

escolar até chegar no noturno? 2. Qual a sua ocupação no turno diurno? 3. Quais são suas 

expectativas em relação aos estudos? e 4. O que é uma gestão democrática e participativa para 

você? Os eixos de categorização (Bardin, 2010) foram Participação e Cidadania, percebidos 

nos registros de fala dos sujeitos: ―Eu vim para aqui porque eu deixei de estudar um tempo, 

fui trabalhar e aí eu não achava vaga e eu aí fiquei só trabalhando. Aí depois, quando eu não 

tô trabalhando mais, eu vim procurar a escola através de uma pessoa que me indicou, né? 

Me incentivou. Então eu vim. 4 a 5 anos sem estudar. Gestão democrática e participativa, eu 

acho que é aquela inclusão com todos que participa daquele espaço e com responsabilidade, 

né?” (Escorpião). ―Eu trabalho fazendo bico. 3 anos sem estudar, estudar para dar orgulho 

para a mãe‖ (Vingadores). Mediante os aspectos observados/interpretativos, como conclusão, 

identifica-se o reconhecimento do estudante como sujeito ativo no processo educativo e 

cidadão. As falas revelam o nível de consciência sobre o papel da gestão e o sentido da 

participação no espaço escolar. 

Essa técnica possibilitou a apreensão de percepções, significados e experiências 

compartilhadas, permitindo compreender como as representações sociais eram construídas 

coletivamente pelos participantes. Conforme Minayo (2022), a utilização de grupos focais 

favorece a compreensão do fenômeno investigado a partir da interação entre os sujeitos e dos 

seus contextos de vida. 

Reconheceram-se, contudo, limitações inerentes à técnica, como a influência de 

participantes mais dominantes e a dificuldade de generalização dos resultados. Apesar disso, o 

grupo focal mostrou-se adequado à proposta de pesquisa qualitativa, ao privilegiar a escuta, o 

diálogo e a construção coletiva de sentidos sobre o objeto de estudo, como no exemplo da 

fala: 

“Que a professora chegasse mais perto da gente. Pronto, mais perto para conversar 

mais a respeito, né, de ajudar a gente no dever. Se ela passa um dever e eu não tô 

conseguindo responder, ela me dá uma ajuda no quadro ou perto da gente. A gente 
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tá precisando. E um É de estar sempre junto, né? Ali assim, procurar saber como 

está a pessoa, né? eh em decorrer eh do estudo dela, se tá faltando alguma coisa 

para que ela venha melhorar mais na leitura, na escrita.” (Margarida, 2025) 

 

A fala de Margarida — “Que a professora chegasse mais perto da gente [...] 

procurar saber como está a pessoa [...] para que ela venha melhorar mais na leitura, na 

escrita” — evidencia o desejo por uma relação mais próxima, empática e dialógica entre 

professores e estudantes. Esse pedido reflete não apenas uma demanda pedagógica, mas 

também o reconhecimento da escola como um espaço de convivência, escuta e participação, 

fundamentos essenciais da gestão democrática. 

A gestão democrática e participativa pressupõe a escuta ativa e a valorização das 

vozes que compõem a comunidade escolar, reconhecendo os estudantes como sujeitos de 

direitos e de saberes. Segundo Paro (2016), a gestão democrática ―não se limita a um 

conjunto de procedimentos administrativos, mas implica uma postura ética e política que 

busca envolver todos os sujeitos no processo educativo‖ (Paro, 2016, p. 58). 

Nesse sentido, o pedido de Margarida por maior proximidade revela o quanto a 

dimensão humana deve estar presente nas relações escolares, fortalecendo o diálogo e o 

sentimento de pertencimento. Além disso, a fala remete à concepção de educação como 

prática de liberdade, proposta por Paulo Freire (1996), que defende uma relação horizontal 

entre educadores e educandos, pautada no diálogo, na escuta e na construção coletiva do 

conhecimento. 

Quando Margarida pede que a professora ―chegue mais perto‖ e ―procure saber como 

está a pessoa‖, ela manifesta o desejo por uma prática pedagógica afetiva e inclusiva, em que 

o estudante é reconhecido em sua totalidade — cognitiva, emocional e social. 

A gestão participativa, por sua vez, se materializa quando a escola cria espaços e 

práticas que possibilitam essa aproximação, o diálogo e a corresponsabilidade entre os 

sujeitos. Conforme Libâneo (2013), a gestão democrática ―pressupõe a participação 

consciente e crítica dos diversos segmentos escolares nos processos de decisão e nas ações 

que envolvem o cotidiano da escola‖ (Libâneo, 2013, p. 104). 

Assim, a fala de Margarida representa uma demanda legítima por uma escola que 

escute, acolha e se comprometa com o desenvolvimento integral dos estudantes. Portanto, ao 

contextualizar a fala da estudante, compreende-se que a gestão democrática e participativa se 

expressa não apenas nas instâncias formais de decisão, mas também nas relações cotidianas 

de cuidado, diálogo e solidariedade. 
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O gesto simples de ―chegar mais perto‖ torna-se símbolo de uma gestão que 

reconhece o outro, promove a inclusão e valoriza a dimensão humana como base para o 

processo educativo. Na etapa de categorização, segundo Bardin (1997), os códigos foram 

agrupados em categorias mais amplas ou temas, com base em sua similaridade ou conexão 

conceitual. 

Isso ajudou na organização dos dados e a identificar padrões mais amplos. Na fase de 

interpretação e inferência, buscamos compreender o significado implícito dos dados, obtendo 

possíveis conclusões e interpretação dos padrões, dos conceitos e dos tipos de Gestão 

identificados. A partir dos resultados, foi proposta a criação de uma atividade interativa, 

Quiz, por se tratar de um jogo com fácil acesso e amplo alcance, que seria divulgado na 

plataforma interativa da UNEB, com o tema da Gestão Democrática e Participativa oriunda 

das contribuições dos sujeitos/autores da Educação de Jovens e Adultos. 

Saliento que esta sexta etapa foi muito desafiadora, pois, para cada objetivo traçado, 

precisávamos contar com o maior número possível de participantes. Houve momentos em 

que precisamos adiar, mediante episódios de violência no bairro, principalmente. Em outros, 

ficamos impossibilitados por conta da dinâmica da escola, embora sempre contássemos com 

a compreensão dos colegas que cederam as aulas para a realização destes encontros. 

As gravações foram de muita importância na hora da transcrição, pois, além a voz, 

ficaram gravados os sentimentos nas pausas, nas repetições das palavras e na entonação da 

voz. A princípio, o produto deste mestrado seria um documentário, mas, no decorrer do 

processo, foi se modificando para um jogo pedagógico interativo, devido a dois fatores: o 

primeiro o tempo e o segundo a Plataforma Brasil, com a impossibilidade de expor os 

estudantes da EJA, suas imagens e vozes. Acredito ainda nesta produção, quem sabe para o 

doutorado, pois, creio em uma EJA em que os sujeitos sejam reconhecidos e valorizados 

pelos seus saberes e formas de se comunicarem. 

A análise dos dados ocorreu de forma descritiva em relação ao conteúdo obtido, por 

meio de categorizações das ideias-chaves acerca do tema, como afirma Cavalcanti et al. 

(2023). Os eixos analisados a partir das questões levantadas foram: participação e cidadania; 

transparência; autonomia, participação e transparência; e coletividade, reflexibilidade e 

cidadania. 

A partir das respostas, foram observados os seguintes aspectos: permitem identificar o 

reconhecimento do estudante como sujeito ativo no processo educativo e cidadão; as falas 

revelam o nível de consciência sobre o papel da gestão e o sentido da participação no espaço 

escolar e para além dele; evidenciam o grau de envolvimento dos segmentos escolares nos 



46 
 

 

processos decisórios, embora não apresentem conhecimento sobre os instrumentos de gestão 

colegiada. 

A transparência e o diálogo aparecem como indicadores de democracia institucional, 

esclarecendo como a gestão pedagógica expressa princípios democráticos no cotidiano da 

sala de aula, através da comunicação, da participação e da clareza das práticas avaliativas, 

como demonstrado na fala: 

 

“Sim, nós estamos avaliados eh com os cadernos, dando visto, com a 

presença eh e perguntas e sempre eh nos acompanhando nas 

atividades.” (Escorpião, 2025) 

 

Neste momento, fez-se necessário um aprofundamento teórico para melhor analisar os 

dados apresentados, principalmente nos temas Gestão Democrática e Participativa, Projeto 

Político Pedagógico, EJA do Campo, Eleições e suas implicações democráticas e políticas 

públicas da EJA, além da consulta a autores que são especialistas na própria metodologia da 

pesquisa, para guiar a descrição e análise exatas. Para este aprofundamento, utilizamos os 

seguintes teóricos: Sernagiotto (2019), Soares (2002), Minayo e Garrieiro (2014), Freire 

(1996), Paro (2010), Lück (2000), Silva (2015), Brito (2015), Libâneo (2004), Luckesi, 

(2002), Bardin (2010), entre outros. 

A partir dos estudos feitos, foi possível elaborar a Tabela 4, com os eixos, indicadores 

conceituais, com análise e exemplos práticos de gestão democrática e participativa, baseados 

em Bardin (2010). 

 

Tabela 4 - Indicadores conceituais sobre a Gestão Democrática e Participativa 
 

Eixo 

 

Objetivos Indicadores de análise 

Identidade do sujeito Conhecer a trajetória de vida dos sujeitos da 

pesquisa e suas expectativas em relação à 

escola. 

Características dos estudantes 

e da comunidade escolar. 

Gestão democrática e 

participativa e seus aspectos: 

Político-Institucional e 

Pedagógico. 

Analisar o Projeto Político Pedagógico da 

Unidade Escolar, buscando a concepção de 

Educação de Jovens e Adultos no contexto 

da Gestão Democrática e Participativa. 

Distribuição de poder; 

autonomia da escola; 

participação de atores nas 

decisões; existência de normas 

que regulam a gestão. 

Pedagógico 

Analisar a participação dos sujeitos e suas 

percepções acerca do trabalho pedagógico 

na unidade escolar. 

Participação de professores e 

alunos no currículo; práticas 

pedagógicas inclusivas; 

integração com projetos 

comunitários. 

Participativo 

Conhecer as propostas de atividades na 

escola que favorecem a participação e 

autonomia dos sujeitos da pesquisa. 

Envolvimento dos sujeitos 

nas atividades escolares e 

administrativas da escola. 

Participação em grêmios, 

representação de turma ou 
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colegiado. 

Comunicativo 

Conhecer os fluxos de comunicação da 

unidade escolar e sua interação com os 

sujeitos da pesquisa. 

Fluxos de informação; 

transparência; mecanismos 

formais e informais de 

comunicação acessíveis aos 

estudantes. 

Cultural e Valores 

Identificar a presença da participação dos 

estudantes na construção destes valores e 

respeito a sua contribuição na cultura 

escolar. 

Cultura escolar; valores de 

ética, solidariedade e 

cidadania; valorização da 

diversidade. 

Fonte: Elaborado pela autora, com base em Libâneo (2004) e Paro (2016). 

 

Foi necessária a construção de um quadro de análise para os objetivos de cada 

encontro do grupo focal. A partir desta organização, foram incluídas as falas dos sujeitos 

dentro da Tabela 4, depois da identificação das respostas na transcrição. 

 

EIXO 1: Identidade do sujeito da pesquisa: 

 

“Eu vim para aqui porque eu deixei de estudar um tempo, fui trabalhar e aí eu não 

achava vagadores e eu aí fiquei só trabalhando. Aí depois quando eu não tô 

trabalhando mais, eu vim procurar a escola através de uma pessoa que me 

indicou, né? Me incentivou. Então eu vim”. (Escorpião) 

 

Depois identificamos as falas relacionadas ao eixo 2, na participação dos processos, 

coletividade e transparência dos processos administrativos e pedagógicos da escola. 

 

EIXO 2: Gestão democrática e participativa e seus aspectos Político-Institucional e 

Pedagógico 

 

―Eu acho muito interessante, né, que todos os diretores, professores estão ali 

presente, né? Está ali sempre nos apoiando, ajudando, fazendo o melhor para que a 

gente possa crescer, né? E que nós sai daqui eh, bem em que eu posso falar eh, 

escapou, eh que a gente saia daqui bem forte eh com nossos objetivos, né? E 

também a gente tem que dar o nosso melhor, ajudar, né, os diretores, professores, 

eh, fazendo aquilo que a gente deve fazer, né? Não, que eu posso dizer assim, eh, 

bagunçar, né? Não perturbar, porque o que vocês querem de da gente é ajudar, que 

a gente venha aprender, né?”. (Vingadores) 

 

E assim, em todos os eixos, a leitura e análise dos dados foram feitas com muito 

cuidado, para não deixar passar nenhuma fala, pois todas eram muito relevantes para a 

pesquisa. A partir destes dados levantados, pôde-se responder: Como se dá o conceito de 

gestão por parte dos educandos da EJA, Tempo Formativo II, curso correspondente ao Ensino 

Fundamental do 6º ao 9º ano, na Rede Pública de Ensino na Bahia? Qual é este conceito e 

quais características de uma Gestão Democrática e Participativa são fundamentais para ajudá-
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los a entender a sua trajetória de vida e superá-las? O Projeto Político Pedagógico da Unidade 

Escolar prevê uma gestão democrática e participativa, desde a sua elaboração? 

Espera-se que esta pesquisa possa contribuir com as discussões, no que tange ao 

respectivo tema, não apenas na produção de conhecimentos, mas que a pesquisa possa 

provocar em toda a comunidade acadêmica uma reflexão acerca da importância de uma gestão 

verdadeiramente democrática e participativa, entendendo que a implicação deste sujeito da 

EJA visa fortalecer a rede pública de ensino, aumentando a participação destes estudantes nos 

processos de decisão da Unidade Escolar, como idealizou o próprio Paulo Freire. 
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3 FUNDAMETAÇÃO TEÓRICA  

  

3.1 O que nos apontam as pesquisas sobre Gestão Democrática e Gestão 

Participativa 

  

No intuito de aprofundar o conhecimento e alcançar os objetivos propostos acerca da 

percepção dos sujeitos da EJA acerca da Gestão Democrática e Participativa, foram feitos 

levantamentos e pesquisas na base de dados da Biblioteca Digital de Teses e Dissertações 

(BDTD) e no banco de dados da Universidade Estadual da Bahia (UNEB), saberaberto.uneb, 

sendo feita a pesquisa entre os anos de 2019 a 2024, dos artigos científicos que pudessem 

contribuir com a pesquisa, tendo como sujeitos da pesquisa os estudantes, dentro da temática 

da gestão democrática e participativa. Como buscadores da pesquisa, foram utilizadas as 

palavras-chave: Gestão Democrática e EJA e Gestão Participativa e EJA.  

No site saberaberto.uneb, quando lançadas as palavras-chave Gestão Democrática e 

EJA, foram encontradas 164 estudos, mas entre eles somente um apresentou a temática 

estudada e era voltado para a pesquisa do estudante enquanto sujeito da ação democrática. 

Selecionamos mais duas ligadas à gestão escolar, tendo como centro os princípios 

democráticos que contribuíram para o aprofundamento de práticas democráticas e suas 

aplicações no ambiente escolar. Quando utilizada as palavras-chave Gestão Participativa e 

EJA, foram encontradas 23 pesquisas que abordavam em sua quase totalidade as questões 

curriculares e não foram encontrados temas correlatos.  

Ao pesquisar no banco de dados da Biblioteca Digital de Teses e Dissertações 

(BDTD), foram buscados arquivos utilizando as palavras-chave Gestão Democrática e EJA, 

sendo encontrados 17 resultados, entre os quais foi selecionada uma pesquisa, que retratava a 

perspectiva do estudante da EJA acerca do tema. Quando utilizamos as palavras-chave Gestão 

Participativa e EJA, foram encontrados 24 resultados, porém nenhum deles ligado à 

abordagem proposta na nossa pesquisa.  

Devido ao número de pesquisas direcionadas para a EJA, decidimos nos desvencilhar 

das palavras-chave e nos concentrar nas pesquisas acerca da gestão democrática e 

participativa na Educação Básica em geral, ampliando também o período para de 2014 a 

2024.  

Na BDTD foram encontradas sete pesquisas para as palavras-chave: gestão escolar 

democrática e participativa, sendo escolhida apenas uma que continha a perspectiva que se 

aproximava do nosso objetivo geral, pois analisava a atuação da gestão escolar não só 
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democrática, mas também participativa, atendendo ao propósito do levantamento de teóricos 

que fortalecessem estes conceitos.  

A partir destas leituras, foram escolhidas cinco produções que mais se aproximavam 

da temática estudada, com foco na gestão democrática e participativa, levando em conta a 

participação dos estudantes, os conceitos de gestão democrática e participativa, a atuação dos 

conselhos escolares e outros temas que fortalecem a gestão.  

Ao ler as dissertações, percebemos que os sujeitos das perspectivas variavam entre os 

gestores para Felinto (2018), gestores e comunidade escolar para Silva (2019), os estudantes 

para Ferreira (2022) e Cavalcanti (2021), o conselho escolar para Cortez (2015) e Porto 

(2024). O próximo passo foi a leitura dos resumos das dissertações para destacar os seus 

objetivos.  

Para Felinto (2018), o objetivo da pesquisa foi analisar a formação continuada 

oportunizada aos Gestores Escolares da EJA, em atuação nos ambientes escolares de Salvador 

e no âmbito da região metropolitana, visando identificar os limites e as possibilidades da 

formação e os objetivos específicos.  

Propôs identificar os principais desafios para a gestão escolar nas escolas públicas do 

contexto investigado; compreender se as ofertas de formação desenvolvidas com os gestores 

das escolas públicas articulavam os saberes e os conhecimentos visavam fortalecer a atuação 

na gestão da EJA de forma a contribuir para o fortalecimento de práticas participativas; 

colaborar com a construção de uma proposta coletiva para a implantação de espaços 

dialógicos e formativos nos ambientes escolares da rede pública de ensino, por meio da 

metodologia dos Círculos de Diálogo, valorizando os conhecimentos teóricos sobre a EJA, os 

saberes práticos construídos pelos gestores escolares no exercício da atuação, assim como as 

práticas inovadoras que pudessem favorecer o desenvolvimento da gestão em EJA através da 

tomada de decisão coletiva.  

A referida pesquisa chegou a resultados com base nas informações produzidas no 

campo, os quais apontaram para a necessidade de se desenvolver uma formação continuada 

nos ambientes escolares de forma dinâmica, tendo a efetiva participação dos gestores no 

processo. Também apontou soluções para as dificuldades vivenciadas, através do Círculo de 

Diálogo como metodologia legítima para a formação, assim como a necessidade de realizar 

um trabalho coletivo que fortalecesse a democracia participativa no ambiente escolar.  

A pesquisadora Ferreira (2022) apresentou, como objetivo geral, analisar o Grêmio 

Estudantil (GE) e sua constituição enquanto instância para o desenvolvimento da participação 

estudantil e fortalecimento da gestão democrática, com vistas à construção de um e-book que 
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subsidiasse a criação e implementação de GE, a partir da perspectiva de estudantes do Ensino 

Médio de uma Escola pública do Território de Identidade do Sisal. Seus objetivos específicos 

foram: discutir o GE como instância máxima e legítima de participação dos(das) estudantes 

no ambiente escolar e sua relação com a gestão democrática e participativa; discutir sobre 

participação estudantil e suas implicações para com o GE; realizar ateliês formativos com 

estudantes de uma escola pública de Ensino Médio sobre aspectos teórico-metodológicos do 

GE; construir com os(as) estudantes um e-book que subsidie a criação e implementação do 

GE em escolas do (TIS)-Bahia.  

Esse trabalho apresentou como opção metodológica a abordagem qualitativa, com 

inspiração na pesquisa de intervenção colaborativa e nas estratégias para a produção e 

levantamento de informações que formam a intervenção educativa. Foi realizada por meio dos 

Ateliês Formativos com os(as) estudantes do Ensino Médio, registros das gravações das falas 

dos(das) estudantes e nos formulários construídos no Google Forms. Foi também feita análise 

de documentos que apresentavam indícios de participação estudantil na escola e de 

documentos que versavam sobre o GE no site institucional da Secretaria de Educação do 

Estado da Bahia. 

A pesquisa foi realizada em uma escola de Ensino Médio, pública, do Território de 

Identidade do Sisal. Foram obtidos os seguintes resultados: a) as possibilidades de 

contribuição do GE na promoção do modelo de gestão democrática na escola, por meio do 

reconhecimento de que estudantes jovens também são protagonistas do fazer educativo; b) 

pouco conhecimento dos(das) estudantes acerca do que é um GE e seu funcionamento; c) 

necessidade da escola de promover espaços formativos com os(as) estudantes como 

possibilidade de despertar o interesse para composição do GE.  

Cavalcante (2012), em sua pesquisa sobre os processos de gestão, teve como objetivo 

analisar a participação coletiva dos estudantes da EJA nos processos de gestão escolar na rede 

pública de Educação do Município de Duque de Caxias (SME/DC) no contexto pós-eleição de 

diretores e suas possíveis implicações técnico-administrativas/político-pedagógicas. Foi 

utilizada como metodologia a pesquisa documental em três etapas: a primeira constituiu-se na 

análise de relatórios produzidos pela equipe de implementadores da SME/DC, para 

identificar, entre as escolas em rede que ofertavam a modalidade, aquelas que possuíam a 

participação de estudantes da EJA em práticas democráticas de gestão escolar. Na segunda 

etapa, foi realizada análise do projeto político-pedagógico para averiguar como a modalidade 

era retratada e para selecionar escolas que participariam da etapa seguinte. A terceira etapa 

voltou-se à tomada dos relatórios das unidades escolares selecionadas.  
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Os resultados da referida pesquisa verificaram que havia escassez de produção 

acadêmica sobre gestão escolar e EJA relacionada ao nível micro, da escola. Em relação à 

análise do PPP das escolas pesquisadas, foi observada a ausência de informações sobre o 

desenvolvimento do processo de elaboração e/ou atualização deles acerca da participação 

coletiva dos diversos segmentos da escola nessa construção.  

Já em relação aos relatórios analisados, pôde-se verificar que as escolas anunciaram a 

participação dos estudantes da EJA em diferentes formas, como conselho escolar, grêmio 

estudantil, representação de turma, conselho municipal do FUNDEB, reunião com a 

orientação pedagógica e assembleias, além da atualização do Projeto Político-Pedagógico, o 

que indica que os educandos da EJA participaram de práticas democráticas de gestão escolar.  

Na pesquisa de Porto (2024), realizada em Porto Velho, o objetivo foi analisar fontes e 

instrumentos que abordam a participação efetiva do conselho escolar em uma gestão, 

significativamente para a melhoria da qualidade da educação, sendo este o resultado almejado 

por uma escola eficaz.  

A Educação de Jovens e Adultos é uma modalidade de ensino voltada para as pessoas 

que não concluíram seus estudos nas faixas etárias adequadas por algum motivo. Essa 

educação visa proporcionar uma educação básica de qualidade, tanto no ensino fundamental 

como no médio, para jovens e adultos, com o objetivo de auxiliar esse público a ter acesso à 

educação, para influenciar na melhoria da qualificação profissional e na qualidade de vida 

desses indivíduos (Bueno et al., 2021).  

Além de influenciar no desenvolvimento do conhecimento, esse tipo educação é 

importante para promover a inclusão social e reduzir o analfabetismo funcional e 

proporcionar a oportunidade no desenvolvimento pessoal e profissional dos estudantes de 

todas as idades ou na vida jovem, adulta e idosa (Júnior, 2020). É uma ferramenta importante 

para a garantia da educação de qualidade e para promover a igualdade de oportunidades 

(Seeb, 2020).  

Conforme argumenta Souza (2005), a alfabetização de jovens e adultos deve ser 

compreendida a partir das especificidades históricas e sociais dos sujeitos que a ela recorrem, 

especialmente trabalhadores e pessoas que tiveram suas trajetórias marcadas por processos de 

exclusão escolar e desigualdades estruturais. Nessa perspectiva, o analfabetismo não pode ser 

interpretado como incapacidade individual, mas como expressão de condições 

socioeconômicas que limitaram o acesso e a permanência na escolarização básica. Ao 

deslocar o foco da deficiência individual para a dimensão social do fenômeno, Souza (2005) 

contribui para uma leitura crítica da Educação de Jovens e Adultos (EJA), entendendo-a como 
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prática educativa comprometida com a emancipação. A alfabetização, nesse sentido, 

ultrapassa o domínio técnico do código escrito, assumindo caráter formativo e político. Trata-

se de um processo que possibilita aos sujeitos a releitura de suas próprias experiências e a 

ressignificação de sua inserção no mundo do trabalho, na família e na comunidade.  

Sob essa ótica, a Educação de Jovens e Adultos implica transformação simultânea do 

sujeito e da realidade em que está inserido, uma vez que o acesso à linguagem escrita amplia 

as possibilidades de participação social, exercício da cidadania e reivindicação de direitos. 

Assim, a alfabetização na EJA configura-se como prática social que articula conhecimento, 

consciência crítica e intervenção no mundo, exigindo do educador postura ética, sensibilidade 

social e compromisso com a justiça educacional. 

Os estudantes dessa modalidade educacional são oriundos das classes populares. São  

marcados pela tensão em relação ao futuro e às oportunidades que serão obtidas ao longo da 

sua jornada acadêmica, como jovens e adultos que vêm de um passado que os afastou da 

educação no tempo ideal. O fato de obter o conhecimento tardiamente os impulsionou a 

sobreviver de maneira esforçada e com o objetivo de melhorar de vida ao longo dos anos.  

A sala de aula na EJA é uma dádiva na descoberta do conhecimento, pois esse cenário 

possibilita, na maioria das vezes, que os docentes busquem metodologias e práticas 

alternativas, que proporcionem um melhor aprendizado. Esse benefício proporciona, 

principalmente aos estudantes que vivenciam o dia a dia com exemplos práticos e utilitários, 

uma integração do conhecimento empírico com o conhecimento estudantil a partir dos anos 

iniciais da EJA, possibilitando que sejam incluídos na metodologia utilizada e eles mesmos 

sejam construtores do aprendizado, o que influencia também na autoestima do indivíduo.  

Segundo Warrican (2008), usar métodos e estratégias inovadoras na EJA tem o 

objetivo de apoiar, transmitir e melhorar as atividades e os métodos de ensino-aprendizagem 

dessa educação, com qualidade e prazer no aprendizado dos conteúdos para elevar a qualidade 

do ensino. Com isso, é imprescindível a valorização do conhecimento de jovens e adultos, 

dando verdadeiro sentido a suas aprendizagens com aplicações no seu ambiente escolar. O 

MEC (2001) propôs um currículo em que jovens e adultos elaborariam seus conhecimentos ao 

longo de suas experiências de vida e em seus trabalhos, com o intuito de desenvolver 

estratégias que os ajudariam e orientariam em relação ao seu dia a dia.  

A mudança da metodologia pedagógica é uma ferramenta indispensável, pois pode 

contribuir para a riqueza do conhecimento e do saber que os estudantes compartilham em sala 

de aula. Suas vivências ao serem compartilhadas nas aulas expositivas, auxiliam, de forma 

prazerosa, através do diálogo, na construção do conhecimento, no estímulo à memorização 
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dos conteúdos, nas explicações balanceadas e identificações científicas, sendo um dos 

principais fatores que interferem na permanência do aluno em sala de aula. Muitos deles 

frequentam a escola após um turno exaustivo de trabalho para finalizar seus estudos, para 

atender à exigência do mercado de trabalho e obter uma melhoria salarial. Com isso, é mister 

que as metodologias sejam leves, dinâmicas e que envolvam os estudantes no diálogo dos 

assuntos abordados.  

Na educação, a transformação é sempre marcada por períodos de adaptação, e essa 

nem sempre é uma tarefa fácil, pois sempre se buscará que o estudante seja o autor da sua 

própria história, com a sua opinião formada, para que possa defender seu ponto de vista com 

argumentos que não deixem questionamentos posteriores em relação ao mundo em que vive. 

Diante disso, o olhar do professor é um dos principais pontos para auxiliar na percepção do 

conhecimento dos alunos e fazê-los compreender a importância de se conhecer e formar o 

pensamento crítico em relação à sociedade em que estão inseridos, principalmente como 

sujeitos da EJA.  

 

3.2 Gestão Democrática e Participativa  

 

A gestão democrática configura-se como um princípio político-pedagógico que 

concebe a escola como espaço coletivo de construção de decisões, saberes e práticas 

educativas. Nessa perspectiva, a participação dos diferentes sujeitos da comunidade escolar 

não se limita a mecanismos formais de consulta, mas constitui dimensão formativa do próprio 

processo educativo. Ao deslocar a gestão do plano estritamente administrativo para o campo 

pedagógico, esse modelo contribui para a construção de uma cultura institucional baseada na 

corresponsabilização, no diálogo e no exercício da cidadania. A superação de estruturas 

hierárquicas rígidas, nesse contexto, amplia as possibilidades de inserção efetiva dos 

estudantes nos processos de organização escolar, o que reforça a compreensão da gestão 

democrática como prática educativa, que forma para a participação social e política. 

Embora os termos ―gestão democrática‖ e ―gestão participativa‖ sejam frequentemente 

utilizados como equivalentes, é importante reconhecê-los em sua complementaridade 

analítica. A gestão democrática opera como princípio orientador do projeto político-

pedagógico, enquanto a gestão participativa se materializa em estratégias organizacionais que 

viabilizam a descentralização das decisões e o envolvimento dos sujeitos na implementação e 

avaliação das ações institucionais. No entanto, a criação de instâncias formais de participação 

não garante, por si só, práticas efetivamente democráticas. A democratização da gestão exige 
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a construção de uma cultura institucional pautada pela transparência, pela circulação de 

informações e por relações de confiança, sem as quais a participação tende a se restringir ao 

plano formal, esvaziando-se de seu potencial formativo e político. 

As proposições das escolas democráticas dialogam com concepções pedagógicas que 

questionam práticas autoritárias e defendem relações educativas fundamentadas na 

autonomia, na liberdade e na igualdade entre os sujeitos. A centralidade atribuída ao estudante 

como protagonista do processo educativo implica reconhecê-lo não apenas como participante 

das atividades de aprendizagem, mas também como sujeito ativo na construção das normas 

institucionais, na organização curricular e nas práticas pedagógicas.  

No contexto brasileiro, esse princípio encontra respaldo legal na legislação 

educacional, que prevê a existência de instâncias colegiadas como mecanismos de 

participação. Todavia, a institucionalização desses espaços não assegura, por si só, a vivência 

de práticas democráticas, sendo necessárias mediações pedagógicas e políticas que convertam 

tais instâncias em experiências concretas de participação formativa. 

Experiências históricas de radicalização da democracia escolar, como a da Summerhill 

School fundada em 1921, evidenciam a possibilidade de deslocamento da autoridade para a 

coletividade escolar, ao atribuir aos estudantes papel ativo na definição e no cumprimento das 

regras de convivência. Tais experiências tensionam o modelo escolar tradicional, ao propor 

uma organização do tempo e do currículo mais sensível aos interesses e ritmos dos sujeitos, 

favorecendo aprendizagens significativas e o desenvolvimento da autonomia intelectual.  

Entretanto, essa ampliação da autonomia não pode ser compreendida de forma 

descolada das condições concretas de escolarização, sob pena de produzir efeitos excludentes. 

A autonomia discente, quando desvinculada de políticas de cuidado e de apoio pedagógico, 

pode aprofundar desigualdades, especialmente em contextos marcados por vulnerabilidades 

sociais e educacionais. 

 Nesse sentido, a atuação docente assume papel central como mediação ética e 

pedagógica, articulando o respeito ao protagonismo dos estudantes com a responsabilidade 

institucional pela garantia do direito à aprendizagem. 

No âmbito da Educação de Jovens e Adultos e das escolas públicas brasileiras, a 

gestão democrática adquire relevância particular, ao reforçar a necessidade de construção 

coletiva do currículo e do projeto político-pedagógico. A participação dos educandos na 

definição dos conteúdos e das práticas educativas favorece a constituição de sujeitos críticos e 

a apropriação do conhecimento como instrumento de leitura e transformação da realidade 

social. O currículo, assim, assume caráter dialógico, ao articular saberes escolares e 
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experiências de vida dos sujeitos, o que contribui para o reconhecimento das trajetórias 

formativas dos estudantes da EJA e para a valorização de seus saberes socioculturais. 

No campo da avaliação, a perspectiva democrática implica a superação de práticas 

classificatórias e excludentes, em favor de processos avaliativos formativos, processuais e 

inclusivos. Ao compreender a avaliação como ato pedagógico, orientado à promoção da 

aprendizagem, essa concepção desloca o foco do julgamento para o acompanhamento do 

percurso formativo dos estudantes, incorporando práticas de autoavaliação e de 

monitoramento contínuo. A avaliação, nessa perspectiva, adquire dimensão ética e política, ao 

reconhecer as diferenças e o multiculturalismo como elementos constitutivos do processo 

educativo, articulando-se aos princípios da gestão democrática e ao compromisso com a 

emancipação dos sujeitos. 

Apesar dos avanços teóricos e normativos, a efetivação da gestão democrática enfrenta 

limites concretos, como a desigualdade de poder entre os sujeitos, a formalização excessiva 

dos espaços participativos, a ausência de formação específica para a participação e as 

restrições institucionais impostas pelas políticas educacionais. Ainda assim, a gestão 

democrática e participativa configura-se como eixo estruturante para a construção de 

ambientes educacionais mais inclusivos, ao fortalecer o sentimento de pertencimento, o 

reconhecimento das vozes dos diferentes sujeitos e o desenvolvimento de competências 

sociais fundamentais, como diálogo, negociação e cooperação. Tais dimensões são 

indispensáveis à formação de cidadãos críticos e à consolidação de uma escola socialmente 

referenciada. 

 

3.3 As políticas públicas para a EJA no Brasil 

 

Ao situar a EJA no campo das políticas públicas, torna-se imprescindível reconhecer 

que sua trajetória histórica é marcada por descontinuidades, fragmentações e baixa prioridade 

política. Nunes (1993) afirma que a análise histórica de um fenômeno educacional exige 

compreender sua relevância social e os interesses que disputam sua configuração. No caso 

brasileiro, embora a Constituição Federal de 1988 reconheça a educação como direito de 

todos, o país ainda não conseguiu universalizar o acesso à educação básica para jovens e 

adultos que tiveram suas trajetórias interrompidas. A permanência de elevados índices de 

analfabetismo absoluto e funcional revela que o direito constitucional à educação, no que se 

refere à EJA, permanece mais como enunciado normativo do que como prática social 

efetivada. 
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Essa distância entre o marco legal e a materialização das políticas educacionais 

expressa uma contradição estrutural do Estado brasileiro, historicamente orientado por uma 

lógica de priorização do crescimento econômico em detrimento do investimento social. Lopes 

et al. (2018) evidenciam que, ao longo da história, a educação pública foi tratada de forma 

secundária pelas elites políticas, sendo frequentemente subordinada aos interesses das classes 

dominantes, e Libâneo (2002) aprofunda essa crítica ao afirmar que a educação, quando 

orientada por projetos de sociedade excludentes, tende a reproduzir desigualdades, operando 

mais como mecanismo de contenção social do que como instrumento de emancipação.  

A inclusão e o acesso à Educação de Jovens e Adultos tem sido, além de uma 

alternativa, um direito que o cidadão tem, e isso vem se destacando desde a Constituição de 

1988. É um dever do governo brasileiro disponibilizar educação de qualidade e gratuita para 

todos os cidadãos. Na Tabela 5, apresentamos as políticas para a EJA: 

 

Tabela 5 – Políticas Públicas da Educação de Jovens e Adultos (EJA) no Brasil. 
Documento/Programa Base legal Principais determinações para a EJA 

Constituição Federal de 1988 Arts. 205 e 208 

Reconhece a educação como direito de todos e dever do 

Estado; assegura a oferta gratuita da educação básica 

àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de 

estudos na idade própria. 

Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional – LDB nº 

9.394/1996 

Arts. 37 e 38 

Define a EJA como modalidade da Educação Básica; 

prevê currículos adequados às características dos 

estudantes; reconhecimento dos saberes adquiridos ao 

longo da vida; realização de exames supletivos. 

Plano Nacional de Educação – 

PNE (Lei nº 13.005/2014) 
Meta 9 

Estabelece a elevação da taxa de alfabetização da 

população com 15 anos ou mais; redução do 

analfabetismo absoluto e funcional; integração da EJA 

à educação profissional. 

Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a EJA 

Resolução CNE/CEB 

nº 1/2000 e nº 3/2010 

Instituem princípios pedagógicos próprios da EJA; 

valorizam a experiência de vida dos estudantes; 

asseguram flexibilidade curricular, metodológica e 

organizacional. 

Programas Federais 

Brasil Alfabetizado; 

PROEJA; ENCCEJA; 

PNLD-EJA 

Promovem alfabetização de jovens e adultos; 

integração entre EJA e educação profissional; 

certificação de competências; garantia de material 

didático específico. 

Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação 

Básica – FUNDEB 

Emenda 

Constitucional nº 

53/2006 e legislação 

complementar 

Assegura financiamento da EJA nas redes públicas; 

reconhece a modalidade no cálculo dos recursos 

educacionais. 

Fonte: Elaborado pela autora, com base na legislação educacional brasileira (BRASIL, 1988; 1996; 2000; 2010; 

2014). 

 

No contexto contemporâneo, essa contradição se expressa nas condições materiais 

precárias das escolas públicas que ofertam a EJA, caracterizadas por infraestrutura 

insuficiente, superlotação, precarização do trabalho docente e financiamento limitado. 

Goldemberg (1993) já alertava que o subfinanciamento crônico da educação pública 
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compromete a qualidade do ensino e aprofunda desigualdades educacionais, realidade que se 

mantém atualmente, em especial no âmbito da EJA, frequentemente tratada como modalidade 

residual nas políticas de financiamento e planejamento educacional. Tal cenário revela que, 

embora existam programas e dispositivos legais voltados à EJA, sua efetivação é atravessada 

por limites estruturais que comprometem a garantia do direito à educação ao longo da vida. 

No plano das políticas públicas, observa-se a existência de programas federais, 

estaduais e municipais destinados à EJA, conforme sistematizado na Tabela 1 e no Quadro 1. 

Contudo, a análise crítica desses dispositivos evidencia que a multiplicidade de programas 

não se traduz, necessariamente, em uma política estruturante e contínua.  

A fragmentação das ações, a descontinuidade administrativa e a ausência de 

mecanismos consistentes de acompanhamento e avaliação comprometem a sustentabilidade 

das políticas de EJA, sobretudo nos âmbitos estadual e municipal. Em Salvador, por exemplo, 

a oferta da EJA tem sido marcada por instabilidade e retração, o que evidencia a fragilidade 

da política local frente às diretrizes nacionais e estaduais. 

Assim, embora o arcabouço legal brasileiro reconheça a EJA como direito social e 

modalidade da Educação Básica, sua concretização permanece tensionada por contradições 

políticas, econômicas e institucionais. As políticas públicas para a EJA no Brasil, na Bahia e 

em Salvador revelam avanços normativos importantes, mas também expõem limites 

estruturais que impedem a consolidação de uma política de Estado efetivamente 

comprometida com a superação das desigualdades educacionais. Tal constatação reforça a 

necessidade de compreender a EJA, não como política compensatória, mas como direito 

inalienável, cuja efetivação depende de investimento público consistente, gestão democrática 

e compromisso político com a educação como bem público e instrumento de justiça social. 

 

3.4 Proposta da EJA na Rede Estadual da Bahia  

  

A política de Educação de Jovens e Adultos (EJA) na Rede Estadual da Bahia, 

sistematizada a partir da proposta de 2009 no âmbito do Projeto Político-Pedagógico da 

Secretaria da Educação do Estado, fundamenta-se no princípio da aprendizagem ao longo da 

vida e na valorização dos sujeitos historicamente excluídos do sistema escolar. A construção 

dessa proposta, por meio de processos de escuta e diálogo com educandos, educadores, 

gestores, fóruns de EJA e instituições de ensino superior, revela um avanço no plano 

discursivo e normativo, ao reconhecer a necessidade de uma política educacional participativa 

e contextualizada. Todavia, a distância entre a formulação da política e sua efetivação 
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concreta evidencia uma contradição estrutural que atravessa a gestão pública da educação na 

Bahia. 

A orientação da proposta de Educação de Jovens e Adultos (EJA), ancorada nos 

pressupostos da Educação Popular, ao reconhecer e valorizar os saberes produzidos nas 

experiências sociais, culturais e laborais dos sujeitos, aproxima-se da concepção freiriana de 

educação como prática de liberdade. Para Paulo Freire (1996), o processo educativo deve 

partir da realidade concreta dos educandos, compreendendo-os como sujeitos históricos, 

capazes de interpretar criticamente o mundo e de intervir sobre ele. Nessa perspectiva, a EJA 

não se reduz à escolarização compensatória, mas configura-se como espaço de produção de 

consciência crítica e de afirmação da dignidade humana. 

Entretanto, a incorporação desses fundamentos no plano normativo não assegura, por 

si só, sua materialização nas práticas institucionais. A literatura crítica em políticas 

educacionais aponta que há, frequentemente, um descompasso entre o texto legal e o contexto 

de implementação, sobretudo quando inexistem condições objetivas adequadas — tais como 

infraestrutura, formação continuada de professores, financiamento suficiente e organização 

curricular coerente com a especificidade dos sujeitos da EJA. Assim, a efetividade das 

políticas públicas depende de sua tradução concreta no cotidiano escolar, o que implica gestão 

democrática, participação coletiva e compromisso ético-político com o direito à educação. 

No contexto baiano, observa-se um movimento ambivalente. De um lado, há avanços 

no plano conceitual, ao assumir a Educação Popular como matriz teórica e ao reconhecer os 

estudantes da EJA como sujeitos de direitos. De outro, persistem limites estruturais — como 

precarização das condições de oferta, altas taxas de evasão e descontinuidade de programas 

— que tensionam a consolidação de uma política efetivamente emancipatória. Tal cenário 

revela um paradoxo: a ampliação do discurso democrático não é acompanhada, na mesma 

medida, pela garantia das condições materiais necessárias à sua realização. 

Nesse sentido, a EJA desempenha papel estratégico na promoção da inclusão social e 

no enfrentamento do analfabetismo e da exclusão escolar, fenômenos historicamente 

vinculados às desigualdades socioeconômicas. Contudo, para que cumpra sua função social de 

forma plena, é imprescindível que a política pública ultrapasse o plano declaratório e se 

efetive como ação estruturante, articulando concepção pedagógica crítica, financiamento 

adequado e gestão participativa. Somente nessa convergência será possível assegurar 

qualidade social da educação e consolidar a EJA como direito, e não como política residual. 

Observa-se na Rede Estadual da Bahia um conjunto de medidas que impactam 

negativamente sua oferta. Entre elas, destaca-se o fechamento de escolas e o processo de 
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nucleação, ações justificadas oficialmente como estratégias de reorganização administrativa. 

Contudo, tais práticas fragilizam o acesso de jovens e adultos às unidades escolares, sobretudo 

em áreas rurais e regiões periféricas. A nucleação, ao concentrar estudantes em escolas mais 

distantes, desconsidera especificidades da EJA, como a proximidade territorial, a 

compatibilidade com jornadas de trabalho e a segurança no deslocamento. 

     A Rede Estadual também tem enfrentado reiterada demora na realização das 

eleições diretas para gestores escolares, instrumento essencial da gestão democrática. A 

postergação desses processos, frequentemente substituídos por nomeações temporárias e 

prolongadas, compromete a participação da comunidade escolar e reduz a autonomia das 

unidades, afetando diretamente o planejamento e a continuidade da EJA. Tal cenário 

evidencia a distância entre o discurso oficial da gestão democrática e sua efetiva 

implementação.  

Nesse contexto, a atuação da APLB-Sindicato, entidade historicamente associada à 

defesa dos trabalhadores da educação, tem sido alvo de críticas. Em especial, questiona-se sua 

postura diante do fechamento de escolas, da expansão da nucleação e da morosidade na 

realização das eleições diretas. Em alguns momentos, observa-se resposta tardia ou pouco 

incisiva, o que limita a mobilização coletiva necessária. 

Apesar do discurso institucional, que apresenta o Estado da Bahia como 

historicamente comprometido com a ampliação do acesso à Educação de Jovens e Adultos 

(EJA), observa-se que tal compromisso tem se materializado de forma descontínua, 

fragmentada e, por vezes, contraditória. Embora existam registros de programas e iniciativas 

voltados à escolarização básica e à formação continuada de sujeitos trabalhadores, cujas 

trajetórias educacionais são marcadas por interrupções e exclusões, essas ações não se 

consolidam como política de Estado, permanecendo fortemente dependentes de conjunturas 

administrativas e de prioridades governamentais circunstanciais (Di Pierro, 2006).  

A coexistência de diferentes instituições ofertantes — redes públicas, setor privado e 

organizações da sociedade civil — tem ampliado formalmente o alcance da modalidade; 

entretanto, essa expansão não tem sido acompanhada de investimentos estruturais suficientes, 

que garantam condições adequadas de funcionamento, permanência dos estudantes e 

continuidade dos projetos pedagógicos. Ao contrário, medidas como o fechamento de 

unidades escolares, a redução de turmas e a reconfiguração territorial da oferta evidenciam 

uma lógica de racionalização de recursos, o que influencia diretamente no direito à educação 

ao longo da vida, especialmente para os segmentos sociais historicamente excluídos. 
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No plano pedagógico, o currículo da EJA exige abordagens flexíveis e 

contextualizadas, capazes de dialogar com a diversidade cultural, social e etária dos 

estudantes, cujas experiências de escolarização são atravessadas por trajetórias descontínuas e 

por processos de exclusão estrutural. Contudo, as políticas curriculares implementadas no 

âmbito estadual tendem a reproduzir modelos normativos e homogeneizantes, ancorados em 

referenciais do ensino regular, desconsiderando as especificidades formativas da modalidade. 

Essa padronização curricular, associada à pressão por resultados imediatos e por indicadores 

quantitativos de desempenho, fragiliza a construção de propostas pedagógicas socialmente 

referenciadas e esvazia o potencial emancipatório da EJA.  

A incorporação dos saberes prévios dos estudantes e a necessária articulação entre 

conhecimento científico e experiências de vida constituem princípios reiteradamente 

afirmados nos marcos normativos da Educação de Jovens e Adultos (EJA). Contudo, observa-

se que tais fundamentos permanecem, em grande medida, circunscritos ao plano discursivo, 

sem se consolidarem como eixos estruturantes das práticas pedagógicas. Na dinâmica escolar, 

ainda predominam abordagens conteudistas, centradas na transmissão fragmentada de 

conteúdos e desarticuladas das trajetórias socioculturais dos educandos, o que revela a 

permanência de uma racionalidade pedagógica tradicional. 

Essa dissociação entre discurso e prática evidencia uma contradição estrutural: embora 

os documentos oficiais assumam perspectivas críticas de educação — voltadas à autonomia 

intelectual e à leitura problematizadora da realidade —, o cotidiano escolar tende a reproduzir 

lógicas instrucionais que pouco dialogam com as especificidades dos sujeitos da EJA. 

Conforme assinala Moacir Gadotti (1996), uma educação comprometida com a emancipação 

exige a superação de práticas meramente transmissivas e a construção de processos 

formativos contextualizados e dialógicos. De modo semelhante, Philippe Perrenoud (1999) 

enfatiza que a constituição de práticas reflexivas depende de condições institucionais que 

favoreçam a autonomia docente e o trabalho colaborativo — aspectos ainda frágeis no 

contexto analisado. 

No que se refere à formação continuada dos professores da EJA, verifica-se que, 

embora frequentemente mencionada nos textos oficiais, sua materialização ocorre de forma 

descontínua e pontual. As ações formativas, quando ofertadas, nem sempre dialogam com os 

desafios concretos enfrentados nas escolas, tampouco se articulam a uma política estruturada 

de valorização profissional. Essa fragmentação compromete a consolidação de práticas 

pedagógicas inovadoras e críticas, pois desconsidera que a formação docente não pode ser 
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evento isolado, mas processo permanente, integrado à gestão democrática e ao projeto 

pedagógico institucional. 

Além disso, a instabilidade administrativa — evidenciada por fechamento de turmas, 

remanejamento de profissionais e descontinuidade de programas — fragiliza os vínculos 

institucionais e inviabiliza a construção de projetos educativos de médio e longo prazo. Tal 

cenário impacta diretamente a qualidade social da EJA, na medida em que dificulta a criação 

de um ambiente formativo estável e comprometido com as trajetórias dos estudantes 

trabalhadores. Nessa perspectiva, a precarização da gestão educacional não se configura como 

fenômeno acidental, mas como expressão de uma lógica política que, historicamente, tem 

tratado a EJA como ação compensatória, secundária no conjunto das prioridades 

educacionais. 

Assim, a análise evidencia que a consolidação da EJA como direito social demanda 

mais do que a adesão formal a princípios progressistas. Requer investimento consistente, 

políticas estruturantes de formação docente, estabilidade administrativa e fortalecimento da 

gestão democrática. Sem essa base material e política, os fundamentos críticos permanecem 

retóricos, e a promessa de uma educação emancipatória tende a se esvaziar no cotidiano das 

escolas. 

Nesse contexto, o aprofundamento do debate sobre gestão democrática e participativa 

na EJA assume centralidade política e pedagógica. A participação efetiva da comunidade 

escolar na construção do Projeto Político-Pedagógico e no acompanhamento crítico das 

políticas estaduais constitui estratégia fundamental de resistência frente aos processos de 

desmonte e esvaziamento da modalidade.  

O fortalecimento dos espaços coletivos de decisão, controle social e mobilização 

política torna-se condição para tensionar a lógica tecnocrática e gerencial que tem orientado a 

gestão educacional no âmbito estadual, reafirmando a EJA como política pública de caráter 

permanente, comprometida com a justiça social e com o direito à educação ao longo da vida, 

com o enfrentamento de políticas que atingem diretamente a EJA. 
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Tabela 6 - Políticas Públicas e Marcos Legais da Educação de Jovens e Adultos (EJA) na 

Bahia. 

Documento/Programa Base legal / Institucional Principais diretrizes para a EJA na Bahia 

Plano Estadual de Educação da 

Bahia (PEE-BA) 
Lei nº 13.559/2016 

Alinhado ao Plano Nacional de Educação; 

estabelece metas específicas para redução do 

analfabetismo, ampliação da oferta da EJA e 

formação inicial e continuada de professores para a 

modalidade. 

Política Estadual de Educação 

de Jovens e Adultos 

Secretaria da Educação do 

Estado da Bahia (SEC-

BA) 

Organiza a EJA a partir de eixos e tempos 

formativos; prevê currículos contextualizados, 

considerando a diversidade sociocultural e territorial 

do estado. 

Programa Todos pela 

Alfabetização (TOPA) 

Política pública estadual 

coordenada pela SEC-BA 

Visa à alfabetização de jovens, adultos e idosos; 

desenvolve ações em parceria com municípios, 

universidades e movimentos sociais, priorizando 

territórios com altos índices de analfabetismo. 

EJA Integrada à Educação 

Profissional 

Parcerias com Institutos 

Federais e Centros 

Estaduais de Educação 

Profissional (CEEPs) 

Articula escolarização básica à qualificação 

profissional, ampliando possibilidades de inserção 

social e no mundo do trabalho. 

Educação Contextualizada na 

EJA 

Diretrizes pedagógicas da 

SEC-BA 

Integra a EJA às especificidades da Educação do 

Campo, Educação Quilombola, Educação Indígena, 

Educação Prisional e Educação de Pessoas em 

Situação de Privação de Liberdade. 

Formação de Professores para a 

EJA 

Programas formativos da 

SEC-BA 

Desenvolve cursos, seminários e formações 

continuadas, com ênfase na pedagogia freiriana, 

educação popular e direitos humanos. 

Fonte: Elaborado pela autora, com base na legislação educacional da Bahia e documentos da Secretaria da 

Educação do Estado da Bahia até 2025. 

 

As políticas públicas da Educação de Jovens e Adultos na Bahia evidenciam um 

esforço de articulação entre as diretrizes nacionais e as especificidades sociais, culturais e 

territoriais do estado. O Plano Estadual de Educação da Bahia (Lei nº 13.559/2016), alinhado 

ao Plano Nacional de Educação, reafirma o compromisso com a redução do analfabetismo e 

com a ampliação da oferta da EJA, reconhecendo a modalidade como instrumento 

fundamental de inclusão social e de garantia do direito à educação ao longo da vida.   

A Política Estadual de EJA, coordenada pela Secretaria da Educação do Estado da 

Bahia (SEC-BA), destaca-se pela organização da modalidade em eixos e tempos formativos, 

bem como pela adoção de currículos contextualizados. Tal orientação dialoga diretamente 

com a concepção freiriana de educação, que defende a centralidade da realidade concreta dos 

educandos no processo educativo, compreendendo-os como sujeitos históricos e produtores de 

saberes (Freire, 1996). 

Um olhar crítico-analítico sobre o Programa Todos pela Alfabetização (TOPA) 

também exige considerar os limites estruturais e operacionais inerentes às políticas públicas 

de alfabetização em larga escala. Embora a articulação interinstitucional amplie o alcance 
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territorial das ações e favoreça a democratização do acesso à educação básica, a efetividade 

do programa depende diretamente da continuidade administrativa, da formação permanente 

dos alfabetizadores e da existência de mecanismos sistemáticos de acompanhamento e 

avaliação qualitativa dos resultados. Nesse sentido, observa-se que políticas de alfabetização 

voltadas para jovens, adultos e idosos frequentemente enfrentam desafios relacionados à 

evasão, às desigualdades socioeconômicas e às trajetórias escolares interrompidas, fatores que 

não podem ser solucionados exclusivamente por intervenções pedagógicas pontuais, mas 

requerem integração com políticas sociais mais amplas. 

Sob essa perspectiva, torna-se necessário problematizar em que medida o TOPA 

avança para além de uma política compensatória, devendo ter assumido um caráter 

emancipatório, o que está ainda longe de acontecer, pois a alfabetização, compreendida como 

prática social, demanda processos formativos que considerem os saberes prévios dos sujeitos 

e suas experiências culturais, conforme apontam estudos críticos da Educação de Jovens e 

Adultos.  

A gestão democrática, no campo das políticas educacionais, não se reduz à ampliação 

de parcerias institucionais ou à descentralização administrativa. Trata-se de um princípio 

estruturante que implica participação efetiva dos diferentes sujeitos da comunidade escolar — 

inclusive os educandos da EJA — na definição das prioridades pedagógicas, na gestão dos 

recursos públicos e nos processos avaliativos. Nessa perspectiva, autores como Vitor 

Henrique Paro (2012) e Heloísa Lück (2014) defendem que a democratização da escola exige 

a construção de espaços deliberativos reais, nos quais o poder decisório não esteja 

concentrado apenas na gestão formal, mas compartilhado com a coletividade. 

Sob essa ótica, o fortalecimento da EJA demanda a consolidação de práticas 

avaliativas participativas e a garantia de financiamento contínuo e suficiente. A 

democratização da gestão deve estar articulada a condições materiais que assegurem não 

apenas o acesso à alfabetização, mas a permanência com qualidade socialmente referenciada. 

A ausência de estabilidade orçamentária e de mecanismos institucionais de controle social 

tende a fragilizar os programas, convertendo-os em ações pontuais e vulneráveis a 

descontinuidades políticas. 

A integração da EJA à Educação Profissional, por meio de parcerias com Institutos 

Federais e Centros Estaduais de Educação Profissional, representa avanço ao articular 

escolarização e mundo do trabalho. Essa articulação dialoga com a compreensão de que a 

escola deve promover formação integral, conectando conhecimentos sistematizados às 

demandas sociais e às condições concretas de vida dos estudantes trabalhadores, conforme 
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argumenta Libâneo (2012). Entretanto, para que tal integração não se restrinja a uma lógica 

instrumental de qualificação para o mercado, é necessário assegurar que a formação 

profissional esteja vinculada a um projeto educativo crítico, orientado pela emancipação e 

pelo exercício da cidadania. 

Outro aspecto que tensiona a efetivação da EJA na Bahia refere-se à fragilização da 

gestão democrática no âmbito das unidades escolares. A recorrente postergação das eleições 

diretas para gestores e sua substituição por nomeações temporárias prolongadas 

comprometem a autonomia institucional e reduzem os espaços de participação da 

comunidade. Essa prática não configura mero procedimento administrativo, mas interfere 

diretamente na organização pedagógica, na continuidade dos projetos e na construção de 

vínculos entre escola e estudantes da EJA. 

A literatura evidencia que a gestão democrática constitui condição estruturante para 

políticas educacionais comprometidas com inclusão e equidade, pois viabiliza a construção 

coletiva do projeto educativo e fortalece o vínculo entre escola e comunidade. Assim, a 

ausência de processos eleitorais regulares e transparentes fragiliza a legitimidade da gestão e 

repercute negativamente na qualidade da EJA, ao limitar a participação social e comprometer 

a estabilidade das ações. Conclui-se, portanto, que a consolidação da EJA como direito social 

exige coerência entre concepção democrática, financiamento adequado e práticas 

institucionais efetivamente participativas. 

Nesse contexto, a atuação das instâncias de representação dos trabalhadores da 

educação, como os sindicatos, também se insere em um campo de tensões. Embora 

historicamente vinculadas à defesa da escola pública, suas respostas diante do fechamento de 

unidades escolares, da nucleação e da fragilização da gestão democrática nem sempre se 

mostram suficientes para barrar processos de retração da oferta da EJA. Tal cenário revela os 

limites da ação sindical frente a políticas estruturais de ajuste e racionalização do Estado, 

evidenciando que a defesa da EJA exige articulação mais ampla entre movimentos sociais, 

fóruns de EJA, universidades e comunidades escolares. 

Apesar dessas contradições, a Bahia apresenta experiências e programas que buscam 

ampliar o acesso à EJA e articular escolarização e formação para o trabalho. Todavia, tais 

iniciativas mostram-se frágeis quando não sustentadas por políticas de financiamento 

contínuo, por planejamento de longo prazo e por mecanismos efetivos de acompanhamento e 

avaliação. A diversidade de instituições ofertantes, por si só, não garante a consolidação da 

modalidade como política pública de Estado, podendo, ao contrário, produzir fragmentação e 

descontinuidade da oferta. Assim, a política de EJA na Bahia revela-se marcada por um 
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movimento ambíguo: avanços normativos e conceituais coexistem com práticas de gestão que 

restringem o acesso, fragilizam a permanência e comprometem a efetividade do direito à 

educação ao longo da vida. 

 

3.5 Proposta da EJA na Rede Soteropolitana, no âmbito da política estadual da Bahia 

 

A política de Educação de Jovens e Adultos no município de Salvador, ainda que 

formalmente alinhada às diretrizes nacionais e estaduais, revela um processo de retração da 

oferta que expressa, na prática, a negação do direito à educação básica a jovens e adultos 

historicamente excluídos do sistema escolar. 

O fechamento sistemático de turmas e a dificuldade do poder público municipal em 

assumir de forma efetiva a responsabilidade pelo Ensino Fundamental da EJA configuram 

uma contradição direta em relação ao que estabelece a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, que atribui aos municípios a responsabilidade prioritária por essa etapa da educação 

básica (BRASIL, 1996). Tal postura evidencia que, no plano da gestão municipal, a EJA 

ocupa um lugar secundário na agenda das políticas educacionais. 

 

Tabela 7 – Proposta da Educação de Jovens e Adultos (EJA) em Salvador, no âmbito da 

Política Estadual da Bahia 

 
Eixos da Proposta Diretrizes e ações da EJA na Bahia (com destaque para Salvador) 

Objetivo geral da 

EJA 

Garantir o direito à educação básica a jovens e adultos que não concluíram o Ensino 

Fundamental ou Médio na idade adequada; promover inclusão social, formação humana e 

qualificação profissional; articular educação e trabalho, ampliando oportunidades de 

inserção social e laboral. 

Ampliação do 

acesso 

Oferta da EJA em toda a rede estadual, incluindo unidades escolares em Salvador; 

realização de ações de busca ativa para jovens, adultos e idosos fora da escola; matrículas 

abertas durante todo o ano letivo, favorecendo o ingresso em diferentes momentos. 

Currículo e 

metodologia 

Currículo flexível e contextualizado, organizado a partir dos saberes de vida dos estudantes; 

articulação entre teoria e prática; adequação às especificidades dos sujeitos da EJA, 

inclusive em contextos prisionais, respeitando tempos e trajetórias de vida. 

Políticas de 

permanência 

Implementação de programas de apoio à permanência, como o Bolsa Presença, articulado a 

políticas federais; garantia de alimentação escolar como estratégia de enfrentamento à 

evasão. 

Avaliação e 

certificação 

Sistema de certificação da Educação Básica por meio da Comissão Permanente de 

Avaliação (CPA); realização de avaliações institucionais e seminários, como o SABE EJA, 

voltados ao monitoramento e ao aprimoramento das práticas pedagógicas. 

Formação de 

professores 

Oferta de formação inicial e continuada para docentes da EJA, promovida pela Secretaria da 

Educação do Estado da Bahia, em parceria com universidades e movimentos sociais, com 

foco na alfabetização, educação popular e práticas emancipatórias. 

Ações específicas 

em Salvador 

Realização de aulas inaugurais da EJA em escolas estaduais da capital; promoção de 

seminários e encontros formativos; desenvolvimento de ações de educação cidadã, como 

atividades educativas sobre participação democrática. 

Fonte: Elaborado pela autora com base em documentos institucionais da Secretaria da Educação do Estado da 

Bahia até 2025. 
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 A proposta da Educação de Jovens e Adultos (EJA) no âmbito da Política Estadual da 

Bahia, com desdobramentos específicos para o município de Salvador, expressa um avanço 

normativo importante no reconhecimento da EJA como direito social e como política pública 

estruturante da educação básica. Ao explicitar como objetivo geral a garantia do direito à 

escolarização de jovens e adultos que tiveram seus percursos interrompidos, a política alinha-

se ao princípio constitucional da educação como direito de todos e dever do Estado (BRASIL, 

1988), bem como às diretrizes da educação ao longo da vida preconizadas por organismos 

internacionais.  

Contudo, concordando com Arroyo (2017), acreditamos que a centralidade conferida à 

articulação entre educação e trabalho, embora relevante, demanda problematização crítica, 

pois, se por um lado amplia possibilidades de inserção social e laboral, por outro pode reduzir 

a EJA a uma função instrumental de empregabilidade, em detrimento de sua dimensão 

formativa, emancipatória e cidadã. 

 No eixo da ampliação do acesso, a política evidencia esforços institucionais ao prever 

a oferta da EJA em toda a rede estadual, com ações de busca ativa e matrícula em fluxo 

contínuo. Tais diretrizes dialogam com a compreensão de que o acesso à escola, para sujeitos 

historicamente excluídos, não se dá apenas pela oferta formal de vagas, mas requer políticas 

de mobilização social e reconhecimento das múltiplas barreiras que afastam jovens, adultos e 

idosos dos sistemas de ensino (Arroyo, 2017). Entretanto, a efetividade dessas ações depende 

de condições materiais e organizacionais das escolas, bem como de políticas intersetoriais que 

enfrentem determinantes estruturais da evasão, como precarização do trabalho, 

responsabilidades familiares e desigualdades territoriais. Sem essa articulação mais ampla, a 

busca ativa corre o risco de se limitar a uma estratégia pontual, com impacto restrito na 

recomposição dos vínculos escolares. 

A diretriz de flexibilização curricular, ao valorizar os saberes constituídos nas 

trajetórias sociais e culturais dos estudantes da Educação de Jovens e Adultos (EJA), 

aproxima-se dos fundamentos da pedagogia crítica, ao reconhecer os educandos como sujeitos 

históricos do processo educativo. Nessa perspectiva, o conhecimento escolar não se configura 

como transmissão unilateral de conteúdos, mas como construção dialógica ancorada nas 

experiências concretas dos sujeitos, em consonância com a concepção emancipatória 

defendida por Paulo Freire (1996), para quem a educação deve partir da leitura crítica do 

mundo vivido pelos educandos. Tal orientação indica um deslocamento epistemológico 

relevante, ao romper com modelos escolarizantes tradicionais e ao afirmar a centralidade da 

experiência social como elemento constitutivo do currículo. 
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Além disso, a articulação entre teoria e prática e a previsão de adequação 

metodológica às especificidades dos diferentes contextos educativos — inclusive os espaços 

prisionais — evidenciam o reconhecimento institucional das múltiplas temporalidades, ritmos 

de aprendizagem e condições de vida que atravessam a EJA. Essa perspectiva dialoga com 

concepções contemporâneas de currículo contextualizado, sugerindo uma tentativa de 

superação da homogeneização pedagógica historicamente presente nas políticas educacionais 

brasileiras. 

Entretanto, observa-se uma tensão significativa entre o discurso normativo da política 

pública e sua materialização no cotidiano escolar. A permanência de currículos prescritos de 

forma padronizada, a circulação de materiais didáticos pouco sensíveis às realidades 

socioculturais dos estudantes e a predominância de práticas pedagógicas transmissivas 

revelam limites estruturais à efetivação da proposta. Conforme argumenta Libâneo (2013), a 

organização escolar tende a reproduzir modelos tradicionais de ensino quando não há 

condições institucionais, formativas e organizacionais que sustentem mudanças pedagógicas 

mais profundas. Desse modo, a flexibilização curricular corre o risco de permanecer no plano 

discursivo, caso não seja acompanhada por investimentos em formação docente, autonomia 

pedagógica e reorganização das condições concretas de trabalho escolar. 

As políticas de permanência, ao incluírem programas de transferência de renda e a 

garantia da alimentação escolar, reconhecem que a permanência na EJA está fortemente 

condicionada por fatores socioeconômicos. Essa compreensão dialoga com a perspectiva de 

que a escola, isoladamente, não é capaz de assegurar o direito à educação sem políticas de 

proteção social que enfrentem a vulnerabilidade dos sujeitos. Entretanto, é necessário 

problematizar a dependência de programas que, muitas vezes, são descontinuados ou sofrem 

contingenciamentos orçamentários, fragilizando a sustentabilidade das ações de permanência. 

Além disso, políticas focalizadas, embora importantes, não substituem a necessidade de 

investimentos estruturais na qualidade da oferta da EJA, como melhoria da infraestrutura 

escolar, adequação de horários e ampliação de serviços de apoio aos estudantes trabalhadores. 

No eixo da avaliação e certificação, a institucionalização de sistemas como a 

Comissão Permanente de Avaliação (CPA) e de processos avaliativos voltados ao 

monitoramento da EJA indica uma preocupação com a regulação e a qualidade da política 

pública. Contudo, avaliações centradas predominantemente em resultados e certificação 

podem reforçar lógicas de controle e padronização, pouco sensíveis às trajetórias descontínuas 

e aos processos formativos próprios da EJA (Libâneo, 2013). Uma perspectiva avaliativa 

emancipatória exigiria maior ênfase em processos formativos, autoavaliação institucional e 
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participação dos sujeitos da EJA na definição de critérios de qualidade, fortalecendo a 

dimensão democrática da política educacional. 

A previsão de formação docente, articulada com universidades e movimentos sociais, 

revela uma compreensão ampliada do papel do professor na Educação de Jovens e Adultos 

(EJA), ao reconhecer que o exercício da docência nesse campo exige fundamentos teóricos, 

metodológicos e ético-políticos específicos. Tal orientação aproxima-se das bases da 

educação popular, ao enfatizar a formação crítica como elemento constitutivo da prática 

pedagógica, compreendendo o educador não apenas como transmissor de conteúdos, mas 

como mediador de processos formativos comprometidos com a emancipação dos sujeitos. 

Nessa perspectiva, a formação docente assume caráter permanente e reflexivo, alinhando-se à 

concepção defendida por Paulo Freire (1996), segundo a qual a prática educativa demanda 

constante problematização da realidade social e revisão crítica das próprias ações 

pedagógicas. 

A articulação institucional com universidades e coletivos sociais evidencia o 

reconhecimento de que a Educação de Jovens e Adultos (EJA) se constitui em um campo 

atravessado por múltiplos saberes — acadêmicos, populares e profissionais. Essa 

aproximação tende a favorecer o diálogo entre produção científica, experiências comunitárias 

e práticas pedagógicas situadas, ampliando o potencial formativo das políticas públicas. Ao 

deslocar o eixo da formação docente para uma perspectiva colaborativa e contextualizada, tal 

diretriz converge com a compreensão de gestão educacional centrada no desenvolvimento 

humano e profissional dos educadores, conforme sustenta Heloísa Lück (2009). Nessa 

perspectiva, a qualidade da educação está intrinsecamente vinculada à valorização do trabalho 

docente e à criação de espaços institucionais de aprendizagem profissional contínua. 

Entretanto, a efetivação dessa proposta encontra limites nas condições estruturais que 

marcam o cotidiano escolar. A descontinuidade das ações formativas, frequentemente 

condicionadas a programas temporários ou a mudanças administrativas, aliada à sobrecarga 

de trabalho e à fragilidade das políticas de carreira, compromete o potencial emancipatório da 

formação continuada. Observa-se, nesse cenário, o risco de que a formação seja reduzida a 

exigência burocrática ou a evento episódico, desvinculado das demandas concretas da prática 

pedagógica. Assim, sua efetividade não depende apenas da oferta de cursos ou da celebração 

de parcerias, mas da garantia de condições objetivas — tempo institucional, estabilidade das 

políticas e reconhecimento profissional — que permitam a incorporação crítica dos processos 

formativos ao cotidiano escolar. 
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No contexto de Salvador, iniciativas como aulas inaugurais, seminários e atividades de 

educação cidadã indicam esforço de territorialização da política estadual de EJA, 

reconhecendo a capital como espaço de elevada concentração de estudantes trabalhadores e de 

profundas desigualdades sociais. Tais ações contribuem para a visibilidade pública da 

modalidade e para o fortalecimento de práticas voltadas à participação democrática. Contudo, 

impõe-se problematizar seu alcance estrutural: quando não articuladas a planejamento de 

longo prazo e a financiamento contínuo, essas iniciativas tendem a assumir caráter simbólico, 

com impacto limitado na ampliação e qualificação da oferta. 

A recorrente justificativa para o encerramento de turmas — fundamentada em critérios 

administrativos ou financeiros — revela a prevalência de uma racionalidade gerencial na 

condução da política educacional. Ao priorizar parâmetros de eficiência e racionalização de 

custos, o poder público desloca o foco do direito à educação para a lógica do custo-benefício. 

Conforme argumenta Paro (2012), a educação pública não pode ser orientada por critérios 

empresariais, pois sua finalidade é a garantia de direitos, e não a maximização de resultados 

econômicos. Nesse sentido, a supressão de turmas de EJA configura mecanismo seletivo que 

atinge justamente os sujeitos historicamente excluídos do sistema escolar. 

Sob a perspectiva crítica inaugurada por Freire (1996), a instabilidade da oferta e o 

fechamento de turmas representam formas contemporâneas de exclusão, na medida em que 

limitam o acesso ao conhecimento e enfraquecem a possibilidade de jovens e adultos se 

reconhecerem como sujeitos de direitos. Além de interromper trajetórias formativas, tais 

práticas produzem efeitos simbólicos de desvalorização, reforçando a ideia de que a 

escolarização tardia constitui concessão estatal e não obrigação pública. Essa lógica contribui 

para a naturalização da exclusão educacional e para a responsabilização individual dos 

estudantes pela evasão, obscurecendo as determinações estruturais que produzem o abandono 

e o não acesso. 

Dessa forma, a consolidação de uma política de EJA efetivamente democrática exige 

coerência entre discurso e prática: financiamento adequado, estabilidade administrativa, 

gestão participativa e centralidade do direito à educação como princípio orientador. Sem esses 

elementos, as iniciativas permanecem fragmentadas e vulneráveis, limitando o alcance 

transformador que a modalidade potencialmente encerra. 

A resistência do município de Salvador em assumir plenamente a oferta do Ensino 

Fundamental da EJA também evidencia uma ruptura no regime de colaboração entre os entes 

federados, princípio estruturante da política educacional brasileira. Acreditamos que a 

continuidade das políticas públicas educacionais depende de planejamento articulado entre 



71 
 

 

União, estados e municípios, de modo a garantir trajetórias formativas estáveis para os 

estudantes. A fragmentação da oferta, ao transferir implicitamente a responsabilidade da EJA 

para o Estado da Bahia, compromete a continuidade dos estudos e intensifica a 

desresponsabilização do poder público municipal frente a um direito constitucional. 

     Do ponto de vista da gestão democrática, o fechamento de turmas e a redefinição 

da oferta da EJA em Salvador têm ocorrido, em grande medida, sem a participação efetiva da 

comunidade escolar e dos sujeitos diretamente impactados por essas decisões. Tal prática 

contraria o princípio da gestão democrática da educação, previsto na legislação educacional, e 

esvazia os espaços de participação social. Entendemos que a democratização da gestão escolar 

não se restringe à existência formal de instâncias colegiadas, mas implica a participação real 

da comunidade nas decisões que afetam o funcionamento da escola e o acesso ao direito à 

educação. A ausência de diálogo com estudantes e professores da EJA revela, portanto, um 

processo de tomada de decisão verticalizado, incompatível com uma política educacional 

comprometida com a cidadania. 

     Dessa forma, a política soteropolitana de EJA evidencia uma contradição profunda 

entre os marcos legais que asseguram o direito à educação de jovens e adultos e as práticas de 

gestão municipal que restringem sua oferta. A retração da EJA em Salvador não pode ser 

compreendida como mero problema administrativo, mas como expressão de uma escolha 

política que impacta diretamente os sujeitos historicamente excluídos do sistema educacional, 

constituindo-se, então, como luta política em defesa da dignidade humana, da justiça social e 

do direito à educação ao longo da vida. 

Tabela 8 - Comparativo das Políticas Públicas da Educação de Jovens e Adultos (EJA): 

Brasil, Bahia e Salvador. 
Eixos de análise Brasil Bahia Salvador (Município) 

Base legal 

Constituição Federal de 

1988; Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação 

Nacional – LDB nº 

9.394/1996 

Plano Estadual de Educação 

da Bahia – Lei nº 

13.559/2016 

Plano Municipal de Educação; 

legislação e normativas da 

Secretaria Municipal da Educação 

Planejamento 

educacional 

Plano Nacional de 

Educação – PNE (Lei nº 

13.005/2014), Meta 9 

Metas estaduais específicas 

para redução do 

analfabetismo e ampliação 

da EJA 

Metas municipais previstas no 

PME, com fragilidades na 

execução da EJA 

Diretrizes 

pedagógicas 

Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a EJA 

(Resoluções CNE/CEB nº 

1/2000 e nº 3/2010) 

Política Estadual de EJA 

com currículos 

contextualizados 

Adoção parcial das diretrizes 

nacionais e estaduais, com 

descontinuidade na oferta 

Programas e ações 

Brasil Alfabetizado; 

PROEJA; ENCCEJA; 

PNLD-EJA 

Programa Todos pela 

Alfabetização (TOPA); EJA 

integrada à educação 

profissional 

Programas pontuais e ações 

localizadas, com ausência de 

política estruturante própria 

Financiamento FUNDEB como principal FUNDEB e FUNDEB municipal, com 
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Eixos de análise Brasil Bahia Salvador (Município) 

fonte de financiamento da 

EJA 

complementações estaduais suboferta da EJA e fechamento de 

turmas 

Organização 

curricular 

Flexível, com valorização 

dos saberes dos 

estudantes 

Currículos contextualizados 

aos territórios e às 

diversidades socioculturais 

Organização instável, com redução 

de turmas e dificuldades no Ensino 

Fundamental 

Gestão e 

responsabilidade 

Regime de colaboração 

entre União, estados e 

municípios 

Coordenação estadual da 

política de EJA 

Dificuldade em assumir a 

responsabilidade pelo Ensino 

Fundamental da EJA 

Fonte: Elaborado pela autora com base na legislação educacional brasileira, baiana e municipal até 

2025. 

 

A análise comparativa das políticas públicas da Educação de Jovens e Adultos nos 

âmbitos federal, estadual e municipal evidencia tanto avanços normativos quanto contradições 

na efetivação do direito à educação. No plano nacional, observa-se a existência de um 

arcabouço legal consistente, fundamentado na Constituição Federal de 1988, na Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional e no Plano Nacional de Educação, especialmente 

por meio da Meta 9, que estabelece metas claras para a superação do analfabetismo e para a 

ampliação da EJA. 

No âmbito estadual, a Bahia tem buscado materializar as diretrizes nacionais da 

Educação de Jovens e Adultos (EJA) por meio do Plano Estadual de Educação e da 

formulação de políticas específicas para a modalidade. Entre as ações implementadas, 

apresentou-se em 2007, o Programa Todos pela Alfabetização (TOPA), concebido com a 

finalidade de reduzir os índices de analfabetismo no estado, historicamente elevados em 

determinados territórios marcados por desigualdades socioeconômicas. 

Embora o TOPA represente um esforço relevante de enfrentamento ao analfabetismo, 

sua análise crítica evidencia tensões entre a amplitude quantitativa da política e a 

profundidade qualitativa de seus resultados. A ênfase na ampliação do acesso, com metas 

expressivas de atendimento, nem sempre foi acompanhada por estratégias estruturantes que 

garantissem continuidade dos estudos, articulação com a EJA regular e consolidação de 

trajetórias escolares. Desse modo, observa-se o risco de que a alfabetização se configure como 

etapa isolada, desvinculada de um projeto formativo mais amplo, comprometido com a 

permanência e a elevação da escolaridade. 

Ademais, ainda que o discurso oficial ressalte a adoção de currículos contextualizados 

e a valorização das especificidades territoriais e socioculturais, a efetivação desses princípios 

depende de condições concretas de implementação, tais como formação adequada dos 

alfabetizadores, acompanhamento pedagógico sistemático e integração com as redes públicas 

de ensino. Sem tais mediações institucionais, a contextualização curricular pode permanecer 

como diretriz formal, com baixa incidência sobre as práticas pedagógicas. 
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Nesse sentido, o aprofundamento das diretrizes estaduais exige que políticas como o 

TOPA transcendam a lógica de campanhas emergenciais e se consolidem como ações 

permanentes de Estado, articuladas a financiamento contínuo, gestão democrática e avaliação 

social participativa. Somente assim será possível construir uma política de alfabetização 

verdadeiramente inclusiva e emancipatória, capaz de não apenas inserir jovens e adultos no 

universo da escrita, mas de assegurar-lhes o direito à educação ao longo da vida, com 

qualidade socialmente referenciada. 

     No município de Salvador há fragilidades também na consolidação de uma política 

estruturante de EJA. Embora existam previsões no Plano Municipal de Educação e o acesso a 

recursos do FUNDEB, observa-se a descontinuidade da oferta, o fechamento de turmas e a 

dificuldade em assumir plenamente a responsabilidade pelo Ensino Fundamental da EJA, 

conforme estabelece a LDBEN. Essa situação evidencia uma ruptura no regime de 

colaboração entre os entes federados, comprometendo a continuidade das trajetórias escolares 

dos educandos. 

     Sob a perspectiva crítica, tal descompasso revela que a existência de marcos legais 

e programas não garante, por si só, a efetivação do direito à educação. Conforme argumenta 

Paro (2012), políticas educacionais só se concretizam quando há compromisso político e 

gestão democrática capazes de transformar normas em práticas. Assim, o quadro comparativo 

evidencia que, enquanto o Brasil e a Bahia avançam na normatização e na estruturação da 

EJA, Salvador enfrenta desafios significativos para assegurar o direito à educação de jovens e 

adultos, reforçando a necessidade de mobilização social e de fortalecimento da luta coletiva 

em defesa da EJA. 
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4 TRILHA DO CONHECIMENTO - SUJEITOS DE DIREITOS: ESCUTANDO-OS 

PARA COMPREENDER A REALIDADE 

A compreensão da realidade educacional, especialmente no contexto da Educação de 

Jovens e Adultos (EJA), exige o reconhecimento dos educandos como sujeitos históricos, 

sociais e de direitos, cujas experiências, saberes e trajetórias de vida constituem elementos 

fundamentais para a construção do conhecimento. 

 Nesse sentido, a escuta sensível e dialógica dos sujeitos da pesquisa configura-se 

como um princípio epistemológico e metodológico indispensável para a apreensão crítica da 

realidade vivenciada no espaço escolar. A partir dos questionários aplicados, pudemos 

perceber os dados da escola, em relação à faixa etária dos estudantes jovens e adultos do 

Tempo Formativo, que matricula apenas os maiores de 18 anos.  

Na pesquisa, conforme o Gráfico 5, encontramos um percentual maior de estudantes 

na faixa etária entre 18 e 40 anos, correspondendo a 57% dos entrevistados, seguido de 

maiores de 60 com um percentual significativo, de 29%, e por último, com 14%, a faixa entre 

41 e 60 anos, demonstrando um aumento de pessoas idosas em relação aos adultos entre 41 e 

60. 

 

Gráfico 5 – Participantes da pesquisa segundo a faixa etária. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                    Fonte: Elaborado pela autora, a partir do questionário de pesquisa, 2025. 

 

Em relação ao sexo, conforme o Gráfico 6, a pesquisa demonstra que há um equilíbrio 

entre homens e mulheres, em um percentual de 50% cada. 
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Gráfico 6 – Participantes da pesquisa de acordo com o sexo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora, a partir do questionário de pesquisa, 2025. 

 

Analisando os dados, devemos, portanto, ressaltar que este sujeito da Educação de 

Jovens e Adultos (EJA) é, em sua maioria, constituído por pessoas historicamente 

marginalizadas pelo sistema educacional brasileiro. São sujeitos que, além de enfrentarem as 

dificuldades impostas pela desigualdade social, pertencem frequentemente às classes 

trabalhadoras e, em grande parte, são pessoas negras. Conforme o Gráfico 7, entre pardos e 

pretos, o percentual é de 86%: 

 

Gráfico 7– Participantes da pesquisa, segundo a raça. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                           Fonte: Elaborado pela autora, a partir do questionário de pesquisa, 2025. 

 

A compreensão desse contexto é fundamental para que a EJA se consolide como um 

espaço de inclusão e de justiça social, e não apenas como uma modalidade compensatória. 

Segundo Paro (2018), a escola pública tem reproduzido as desigualdades estruturais da 
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sociedade, sendo que o acesso e a permanência no ambiente escolar estão profundamente 

relacionados à posição de classe e à condição de trabalhador. O Gráfico 8 demonstra que 71% 

dos estudantes são trabalhadores: 

 

Gráfico 8 – Empregabilidade dos participantes da pesquisa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                           Fonte: Elaborado pela autora, a partir do questionário de pesquisa, 2025. 

 

O autor destaca que o sistema educacional ―tem servido historicamente à reprodução 

das relações sociais de produção, formando trabalhadores disciplinados para o mercado e 

limitando suas possibilidades de emancipação‖ (Paro, 2018, p. 64). Essa realidade se reflete 

na EJA, cujos estudantes são, em sua maioria, trabalhadores que enfrentam jornadas extensas 

e condições precárias de vida. 

Além disso, a questão racial se entrelaça de forma significativa à condição de classe. 

As desigualdades educacionais no Brasil têm um forte componente racial, uma vez que a 

população negra historicamente foi excluída do acesso à escolarização formal. Paro (2011) 

enfatiza que a educação pública deve assumir um papel ativo na superação dessas 

desigualdades, reconhecendo o valor e a dignidade do trabalhador e de sua cultura. Assim, 

compreender o sujeito da EJA implica reconhecer que ele carrega as marcas do racismo 

estrutural e das injustiças sociais que limitam seu pleno desenvolvimento. 

Dessa forma, a EJA deve ser entendida como um espaço de resistência e valorização 

dos sujeitos negros e trabalhadores, permitindo que suas vozes e experiências sejam 

incorporadas ao processo pedagógico. Conhecer e respeitar essas dimensões é essencial para a 

construção de uma prática educativa comprometida com a equidade, a emancipação e a 

transformação social. 
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Os percentuais obtidos trouxeram um dado relevante, pois, em relação ao sexo, 50% 

de homens e mulheres estão estudando e enfrentando as dificuldades de um turno noturno, 

que cada vez mais afasta este sujeito que quer e precisa estudar, demonstrando uma igualdade 

de interesse em retornar aos estudos. São, em sua maioria, moradores do Complexo do 

Nordeste de Amaralina, que compreende os bairros do Nordeste, Chapada do Rio Vermelho e 

Santa Cruz, sendo um percentual 86% e 14% oriundos de Brotas e Vila Matos, Gráfico 9. 

Essa realidade se reflete na EJA, cujos estudantes são, em sua maioria, trabalhadores 

que enfrentam jornadas extensas e condições precárias de vida. Nas entrevistas do grupo 

focal, apareceram as expectativas e histórias de vida, como a do estudante Escorpião, 

pseudônimo escolhido: 

“Eu vim para aqui porque eu deixei de estudar um tempo, fui trabalhar e aí eu não 

achava vagas à noite, e aí eu fiquei só trabalhando. Aí depois, quando eu não tô 

trabalhando mais, eu vim procurar a escola através de uma pessoa que me indicou, 

né? Me incentivou. Então eu vim”. (Escorpião, 2025) 

 

Para além destas características, tão conhecidas dos pesquisadores e trabalhadores da 

educação, foi percebida, nas entrevistas e no grupo focal, a inserção da educação do campo 

dentro dos perímetros urbanos, com estudantes que deixam suas cidades para se aventurarem 

na capital, como foi relatado pelo estudante M.V.: 

“Eu moro no Nordeste de Amaralina, né? Fiquei 10 anos sem estudar porque eu 

vim do interior para Salvador. E aí quando eu me matriculei na, na verdade eu vim 

do interior pra cidade de Camaçari, aí quando eu me matriculei na escola para 

começar a estudar no turno noturno, aí eu ia começar a trabalhar. Aí não poderia 

encaixar os dois juntos, porque eu pegava no trabalho 6:30 da manhã e saía 

8:30(noite). E aí eu deixei de estudar para trabalhar. Aí fiquei um bom tempo, esses 

10 anos sem estudar. Aí depois que eu mudei meu horário de trabalho, aí eu 

consegui me matricular aqui no Euricles, que eu vim da escola municipal São Judas 

Tadeu, lá na cidade de Irará. E aí eu trabalho, sou cozinheiro chefe, né? E aí eu 

consigo intercalar o horário que eu pego agora no trabalho, às vezes 11, saio 6, 

6:30(noite), aí dá tempo de eu chegar e vir pra escola.” 

 

Neste depoimento percebemos todas as implicações econômicas e sociais envolvidas. 

O participante relatou que havia passado cerca de dez anos sem frequentar a escola devido à 

sua migração do interior para áreas urbanas. Inicialmente, ele se matriculou em uma 

instituição de Camaçari, pretendendo cursar o ensino noturno; contudo, o horário de trabalho 

— das 6h30 às 20h30 — tornou impossível a conciliação entre estudo e emprego. 

Dessa forma, precisou interromper sua trajetória escolar, permanecendo afastado da 

educação formal por aproximadamente uma década. Posteriormente, ao ajustar sua jornada 

laboral, conseguiu se matricular na Escola Estadual Euricles de Matos, após passagem pela 

Escola Municipal São Judas Tadeu, na cidade de Irará, conseguindo, enfim, conciliar estudo e 
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trabalho como cozinheiro chefe, cumprindo o turno das 11h às 18h30, o que lhe permitiu 

frequentar as aulas da EJA. 

Essa experiência reflete algumas das características históricas da Educação de Jovens e 

Adultos, especialmente no que se refere às diferenças entre o contexto rural e urbano. Brito 

(2015) ressalta que estudantes provenientes do campo enfrentam barreiras estruturais mais 

significativas, como deslocamentos longos, menor oferta de turmas e a necessidade de 

conciliar atividades laborais intensivas, o que frequentemente resulta em períodos 

prolongados de afastamento escolar. O caso relatado ilustra essa realidade, uma vez que a 

migração do interior para a cidade foi motivada por oportunidades de trabalho, mas acabou 

retardando o retorno à educação formal. 

No Gráfico 9, podemos perceber a localidade de nascimento dos participantes da 

pesquisa, cuja origem campesina, embora pequena, 14%, é significativa:  

 

Gráfico 9 - Naturalidade  dos participantes da pesquisa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora, a partir do questionário de pesquisa, 2025. 

 

No contexto urbano, por sua vez, Lück (2007) observa que a proximidade das escolas e 

a diversificação de turnos podem facilitar o acesso e a permanência na EJA. Contudo, a EJA 

urbana também apresenta desafios relacionados à sobreposição entre trabalho e estudo, 

sobretudo para aqueles que exercem funções laborais extensas ou em horários pouco 

flexíveis.  

Um participante descreveu essa tensão, evidenciando que, somente após readequar seu 

horário de trabalho, foi possível retornar aos estudos. Na pesquisa, conforme o Gráfico 10, 

mapeamos o local da residência destes sujeitos, para analisar a distância entre a residência e a 
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escola. Obtivemos, assim, um percentual de 14% dos estudantes necessitando de transporte 

urbano para acessar a escola: 

Gráfico 10 - Bairros onde os participantes da pesquisa moram. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                    Fonte: Elaborado pela autora, a partir do questionário de pesquisa, 2025. 

 

Paro (2010) enfatiza que compreender a realidade social, econômica e cultural do 

sujeito é fundamental para o planejamento de políticas e práticas pedagógicas da EJA, pois 

tais fatores influenciam diretamente a motivação, a aprendizagem e a permanência escolar. A 

trajetória do participante demonstra como a experiência de vida e o contexto socioeconômico 

moldam as possibilidades de acesso e sucesso na EJA. 

Nesse sentido, as políticas educacionais precisam considerar não apenas a oferta de 

vagas, mas também medidas que permitam a conciliação entre estudo e trabalho, 

especialmente para estudantes oriundos de áreas rurais ou de bairros periféricos. Além disso, a 

literatura evidencia diferenças importantes entre a EJA suburbana e a urbana. 

Em áreas periféricas de grandes cidades, como o Nordeste de Amaralina, a EJA 

enfrenta desafios similares aos do meio rural, incluindo precariedade na infraestrutura, 

transporte limitado e questões de segurança, que podem impactar a frequência e o 

desempenho dos alunos (Brito, 2015). Por outro lado, o contexto urbano central tende a 

apresentar maior oferta de recursos pedagógicos, programas complementares e flexibilidade 

de horários, favorecendo a continuidade dos estudos. 

Sob uma perspectiva crítico-analítica, o relato do participante também permite 

problematizar os limites das políticas educacionais quando estas desconsideram a 

complexidade das dinâmicas territoriais e sociais que atravessam a Educação de Jovens e 

Adultos (EJA).  
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A mobilidade espacial, marcada pela migração do interior para centros urbanos ou 

periferias, não representa apenas um deslocamento geográfico, mas evidencia processos 

históricos de desigualdade socioeconômica, precarização do trabalho e exclusão educacional 

acumulada. Nesse contexto, a trajetória educativa torna-se diretamente condicionada pelas 

condições materiais de existência, reafirmando que o acesso e a permanência na escola estão 

intrinsecamente relacionados às políticas de renda, transporte, moradia e trabalho, aspectos 

que extrapolam o campo estritamente pedagógico. 

À luz das discussões contemporâneas sobre justiça social na educação, observa-se que 

a EJA ainda enfrenta o desafio de superar modelos homogêneos de organização curricular e 

administrativa, que tendem a invisibilizar as singularidades dos educandos. Conforme 

argumenta Paro (2010), a centralidade do sujeito no processo educativo pressupõe o 

reconhecimento das experiências sociais como elementos constitutivos do aprendizado, o que 

implica a construção de práticas pedagógicas contextualizadas e dialógicas. Assim, a 

formulação de políticas públicas diferenciadas não deve restringir-se à ampliação da oferta de 

vagas, mas envolver estratégias intersetoriais capazes de responder às múltiplas 

vulnerabilidades vivenciadas pelos estudantes, especialmente aqueles inseridos em territórios 

periféricos. 

Dessa forma, o relato analisado reforça a necessidade de que a gestão educacional 

adote instrumentos de planejamento participativo e diagnóstico territorial contínuo, alinhados 

aos princípios da equidade e da inclusão social, preconizados pela legislação educacional 

brasileira.  

A efetividade das políticas voltadas à EJA depende, portanto, da articulação entre 

autonomia pedagógica, financiamento adequado e participação comunitária, elementos 

indispensáveis para que a educação se configure não apenas como mecanismo de certificação 

escolar, mas como direito social capaz de promover emancipação e cidadania ativa, em 

consonância com os pressupostos teóricos defendidos por Paro (2010). 

Em síntese, a experiência narrada demonstrou que, embora os desafios para a 

continuidade dos estudos sejam maiores para estudantes do campo e das periferias urbanas, 

estratégias individuais e institucionais, como a flexibilização de horários e a oferta de turmas 

noturnas ou vespertinas, podem favorecer a permanência escolar, podendo se tornar uma 

ferramenta poderosa de inclusão social e promoção da cidadania, permitindo que trajetórias 

interrompidas por fatores econômicos ou migratórios possam ser retomadas de forma efetiva. 

Os estudantes são, em sua maioria, trabalhadores informais, diaristas e comerciários, 

buscando nos estudos uma perspectiva de continuidade para os mais novos e de socialização 
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para os maiores de 50 anos. As dificuldades enfrentadas no deslocamento para a escola são 

cercadas por relatos de violência no trajeto de ida e no retorno para sua residência, quando 

não afeta diretamente a frequência escolar.  

O Complexo de Amaralina, localizado em Salvador (BA), é um território marcado por 

fortes desigualdades sociais e pela presença constante da violência urbana. Essa realidade 

afeta diretamente o cotidiano dos estudantes do ensino noturno, em especial aqueles inseridos 

na modalidade da Educação de Jovens e Adultos (EJA). 

Muitos desses sujeitos enfrentam o desafio de conciliar o trabalho durante o dia com 

os estudos à noite, tendo ainda que lidar com a insegurança que atravessa seus trajetos e seus 

espaços de convivência. A violência urbana, expressa por confrontos armados, tráfico de 

drogas e ações policiais, impõe barreiras concretas ao direito à educação. 

A evasão escolar no período noturno é muitas vezes resultado do medo e da falta de 

condições seguras de deslocamento. Como afirma Paro (2018), a escola pública é atravessada 

pelas contradições sociais e econômicas do país, refletindo as desigualdades que estruturam a 

vida dos trabalhadores. Nesse sentido, o ambiente escolar localizado em comunidades 

vulneráveis sofre os impactos diretos da exclusão social e da violência cotidiana. O estudante 

do turno noturno, em especial aquele que reside em áreas como o Complexo de Amaralina, 

carrega em sua trajetória escolar as marcas da precariedade e da resistência, devendo a 

educação ser um ato de libertação, capaz de transformar a realidade e possibilitar ao sujeito 

compreender criticamente as condições de opressão em que vive. 

Assim, compreender a relação entre violência e escolarização é reconhecer que o 

direito à educação não se limita ao acesso físico à escola, mas envolve também a garantia de 

um ambiente seguro e acolhedor. Portanto, refletir sobre a violência no Complexo de 

Amaralina e seus efeitos sobre os estudantes do turno noturno é uma forma de denunciar a 

desigualdade estrutural que ainda persiste na educação brasileira. 

A superação desse cenário exige políticas públicas integradas, que articulem 

segurança, transporte, trabalho e educação, promovendo condições reais para que os jovens e 

adultos dessas comunidades possam permanecer e aprender com dignidade. 

 

4.1 Gestão democrática e participativa no contexto da Educação de Jovens e Adultos no 

Colégio Estadual Euricles de Matos 

 

     No âmbito do Colégio Estadual Euricles de Matos, a gestão democrática e 

participativa deve ser compreendida não apenas como um dispositivo normativo prescrito pela 
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legislação educacional, mas como uma prática social em permanente construção, atravessada 

por tensões, disputas simbólicas e limites institucionais.  

A escola, enquanto espaço público, configura-se como arena de mediação entre as 

políticas educacionais e as condições concretas de vida dos sujeitos da Educação de Jovens e 

Adultos (EJA), cujas trajetórias são marcadas por processos históricos de exclusão escolar, 

inserção precoce no mundo do trabalho, responsabilidades familiares e desigualdades sociais 

e raciais.  

Nesse contexto, a efetivação da participação de estudantes, docentes, gestores e 

comunidade exige a criação de dispositivos institucionais que ultrapassem a formalidade de 

conselhos e instâncias colegiadas, promovendo espaços reais de escuta, diálogo e construção 

coletiva. Todavia, os dados empíricos da pesquisa evidenciam a existência de um hiato entre 

os princípios normativos da gestão democrática e sua materialização no cotidiano da unidade 

escolar. Podemos refletir que há um espelhamento com a realidade dos cidadãos brasileiros, 

que em sua maioria, após as eleições, se distanciam dos seus candidatos e deixam de cobrar e 

conhecer seus feitos durante seus mandatos. 

Conforme analisa Lück (2009; 2010), a gestão democrática não se reduz à dimensão 

administrativa, mas se concretiza nas práticas cotidianas de diálogo, cooperação e 

participação efetiva dos sujeitos escolares, demandando a construção de ambientes educativos 

que valorizem a escuta, a comunicação e o reconhecimento da diversidade.  

No contexto da EJA, na Unidade de Ensino pesquisada, essa exigência adquire maior 

densidade política, uma vez que se trata de sujeitos historicamente privados do exercício 

pleno de seus direitos educacionais, o que torna a participação um elemento formativo central 

para a construção da cidadania no interior da escola.  

Acreditamos que a gestão democrática constitui-se como um direito da comunidade 

escolar e é condição para que a escola cumpra sua função social, sendo a participação efetiva 

aquela que possibilita intervenção real nos processos decisórios, e não apenas adesão a 

mecanismos formais de consulta, como a pesquisa aponta. 

Identificamos, através do questionário, que 79% dos estudantes percebiam a gestão 

escolar como democrática e participativa (Gráfico 11), o que, à primeira vista, poderia indicar 

um quadro de efetivação satisfatória desse princípio. Contudo, a percepção divergente de 21% 

dos respondentes não deve ser compreendida como residual, mas como indicador crítico das 

contradições que atravessam a materialização da gestão democrática no cotidiano escolar.  
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Gráfico 11 - Percepção dos participantes da pesquisa sobre a gestão democrática e 

participativa.  

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaborado pela autora, a partir do questionário de pesquisa, 2025 

 

Essa minoria explicita a coexistência de experiências de participação restritas, 

seletivas ou episódicas, conforme indica o Gráfico 12, revelando a permanência de práticas 

centralizadoras que convivem com discursos institucionais de democratização. Paro (2016) 

problematiza esse fenômeno ao destacar que a gestão democrática não se efetiva pela mera 

existência de dispositivos normativos, mas pela construção de relações horizontais de poder 

no interior da escola, e nos adverte em relação à participação dos sujeitos apresentados na 

pesquisa. Esta, quando reduzida a mecanismos consultivos ou simbólicos, tende a produzir 

uma ―democratização aparente‖, que não altera substantivamente as estruturas de decisão. 

 

Gráfico 12 – Indicativo de participação dos estudantes em eleição para dirigente escolar.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora, a partir do questionário de pesquisa, 2025. 
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Gráfico 13 – Acesso dos participantes da pesquisa à gestão escolar. 

 

 

 

 

 

                   Fonte: Elaborado pela autora, a partir do questionário de pesquisa, 2025. 

 

A análise articulada dos Gráficos 11,12 e 13 evidencia que, para os estudantes da EJA, 

a gestão democrática é percebida prioritariamente a partir das experiências cotidianas de 

diálogo, escuta e acolhimento, sobretudo na relação com professores e com alguns membros 

da equipe gestora, e não a partir de mecanismos institucionais formais, como a eleição de 

diretores. Tal compreensão é reforçada pelo dado de que apenas 7% dos respondentes 

afirmaram já ter participado de algum processo eleitoral para escolha de gestores escolares 

(Gráfico 12), o que revela o esvaziamento histórico desse dispositivo como experiência 

formativa de participação política no contexto educacional.  

Considerando o hiato de mais de uma década sem eleições diretas na rede estadual da 

Bahia, infere-se que a vivência eleitoral mencionada pelos estudantes tenha ocorrido, 

majoritariamente, em outras redes de ensino, como a municipal, o que contribui para a 

naturalização da ausência de eleições como parte da cultura institucional da escola estadual, 

fragilizando a compreensão da gestão democrática como direito coletivo. 

Nesse cenário, o fato de 57% dos estudantes afirmarem ter acesso aos profissionais da 

gestão para apresentar queixas e sugestões, em contraste com 43% que não conseguem 

estabelecer tal interlocução, evidencia que o diálogo institucionalizado ocorre de forma 

parcial e desigual.  

Podemos destacar também que não há uma certeza de que estes sujeitos façam a 

relação entre os Diretores e Vices e a Coordenação como fazendo parte desta gestão 

democrática, sem conhecer os seus representantes ou constituí-los de fato, para que possam 

pleitear suas melhoras ou avanços administrativos, pedagógicos, ou até mesmo acompanhar a 

transparência na aplicação das verbas públicas.   
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Esses dados indicam que a abertura à participação se efetiva de maneira fragmentada, 

dependendo, em grande medida, de iniciativas individuais de determinados profissionais, e 

não como prática institucional consolidada. Tal constatação reforça a tese de que a gestão 

democrática, embora reconhecida por parcela significativa dos estudantes, ainda se realiza de 

forma assimétrica, revelando desigualdades internas de acesso aos espaços de fala e decisão. 

As falas do estudante identificado como Vingadores corroboram essa interpretação. 

Ao relatar sua participação em uma eleição para gestor em outra unidade escolar, o estudante 

descreve o processo como uma escolha entre diretores e professores, na qual os estudantes 

―tinham que votar em um deles‖, sem, contudo, atribuir a essa experiência um impacto 

significativo na dinâmica da escola.  

Quando questionado sobre a diferença entre a escola com eleição e a atual, sem esse 

mecanismo, o estudante afirma não perceber distinções relevantes, destacando como aspecto 

central da gestão a existência de ―uma pessoa na frente para organizar‖ e ―resolver as coisas 

que precisasse na escola‖. Tal depoimento evidencia que, para o sujeito da EJA, a noção de 

gestão democrática associa-se menos aos dispositivos formais de participação política e mais 

à presença de mediações cotidianas que garantam organização, escuta e resolução de 

problemas concretos. 

Desse modo, a articulação entre os dados quantitativos e as falas dos sujeitos permite 

afirmar que os estudantes percebem a gestão democrática para além das eleições diretas, 

ancorando sua compreensão em experiências imediatas de acolhimento, parceria, acesso à 

gestão e diálogo com professores. 

 Embora tais práticas possam expressar dimensões importantes da democratização das 

relações escolares, elas não substituem os mecanismos estruturantes de participação política, 

como a eleição de gestores e o funcionamento efetivo de instâncias colegiadas. Assim, os 

resultados evidenciam uma compreensão pragmática e relacional da democracia escolar, que, 

ao mesmo tempo em que revela avanços no plano das interações cotidianas, expõe limites na 

consolidação da gestão democrática como princípio estruturante da organização escolar e 

como dimensão formativa da cidadania dos sujeitos da EJA. 

Assim, a análise dos questionários e dos encontros do grupo focal configura-se como 

estratégia central para apreender os modos pelos quais os estudantes da Educação de Jovens e 

Adultos (EJA) experienciam a gestão escolar e constroem sentidos sobre a democracia no 

cotidiano da instituição. Conforme argumenta Lück (2009), a gestão democrática se efetiva 

menos como enunciado normativo e mais como prática social, ancorada em relações de 

colaboração, corresponsabilidade e reconhecimento dos sujeitos envolvidos no processo 
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educativo. Todavia, os dados da pesquisa indicam que determinados aspectos da gestão — 

como o acolhimento, o apoio interpessoal e a presença cotidiana de gestores e docentes — 

tendem a ser mais valorizados pelos estudantes em detrimento de outros, especialmente 

aqueles relacionados à participação político-institucional nos espaços formais de deliberação.  

Nesse sentido, observa-se que parte dos estudantes reconhece e valoriza dimensões 

relacionais da gestão, associando a democracia escolar à experiência de cuidado, incentivo e 

acompanhamento pedagógico, conforme expressa o sujeito identificado como ―Vingadores‖: 

―Eu acho muito interessante, né, que todos os diretores, professores estão ali 

presente, né? Está ali sempre nos apoiando, ajudando, fazendo o melhor para que a 

gente possa crescer, né? E que nós sai daqui eh bem em que eu posso falar eh, 

escapou eh que a gente saia daqui bem forte eh com nossos objetivos, né? E também 

a gente tem que dar o nosso melhor, ajudar, né, os diretores, professores, eh, fazendo 

aquilo que a gente deve fazer, né? Não, que eu posso dizer assim, eh, bagunçar, né? 

Não perturbar, porque o que vocês querem da gente é ajudar, que a gente venha 

aprender, né?‖ (Vingadores, 2025) 

 

A fala do estudante evidencia uma concepção de gestão democrática fortemente 

vinculada às dimensões do acolhimento, da presença e do apoio institucional, bem como a 

uma noção de corresponsabilização pautada no cumprimento de deveres e na disciplina. 

Embora tais elementos sejam relevantes para a constituição de um ambiente escolar 

humanizado, observa-se que essa percepção tende a reduzir a democracia escolar à dimensão 

relacional e moral da convivência, em detrimento da participação efetiva dos estudantes nos 

processos decisórios e nos mecanismos formais de representação. Essa leitura limitada da 

gestão democrática pode ser compreendida como expressão de uma cultura escolar 

historicamente marcada por relações verticalizadas, nas quais o reconhecimento e o cuidado 

coexistem com a baixa apropriação dos espaços institucionais de participação (Paro, 2016). 

Tal interpretação é corroborada pelos dados referentes ao conhecimento dos estudantes 

sobre a organização administrativa da escola e seus atores. Quando questionados acerca da 

composição e do funcionamento do colegiado escolar, 79% dos estudantes afirmaram não 

saber quem os representava nos processos de tomada de decisão de natureza administrativa, 

financeira ou pedagógica. Esse dado revela fragilidades na circulação de informações e na 

materialização dos dispositivos de gestão democrática previstos normativamente, 

evidenciando um descompasso entre a valorização subjetiva do acolhimento institucional e a 

efetiva inserção dos estudantes nos espaços formais de participação. Desse modo, a gestão 

democrática, embora reconhecida no plano das relações interpessoais, mostra-se limitada no 

que se refere à democratização do poder decisório, o que tensiona o princípio da participação 

como eixo estruturante da política de gestão escolar na EJA. 
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De acordo com Libâneo (2013), a gestão democrática requer a criação de condições 

que assegurem a participação consciente e informada dos diferentes segmentos da 

comunidade escolar. Para o autor, não basta a existência formal de instâncias colegiadas; é 

necessário que haja transparência, diálogo e envolvimento efetivo dos sujeitos na condução da 

vida institucional. Nesse sentido, a falta de conhecimento dos estudantes sobre seus 

representantes no colegiado é expressa como participação restrita, marcada pela distância 

entre os processos decisórios e aqueles que deveriam compor tais decisões, ficando claro na 

resposta de Margarida simples e direta:  

 

“Falando colegiado, eu não sei.” (Margarida, 2025) 

 

Os dados evidenciam que a escola ainda enfrenta desafios significativos no que se 

refere à consolidação de práticas efetivamente democráticas, capazes de promover a 

participação dos estudantes da Educação de Jovens e Adultos como sujeitos de direitos e 

corresponsáveis pelos processos de gestão escolar. Tal fragilidade indica que a dimensão 

participativa da gestão não tem se materializado de forma consistente no cotidiano 

institucional, permanecendo, em muitos casos, restrita a dispositivos formais que não se 

traduzem em experiências concretas de envolvimento dos sujeitos nos espaços decisórios. 

A ausência ou insuficiência de informações básicas sobre o funcionamento do 

colegiado escolar revela um distanciamento entre os estudantes e os mecanismos 

institucionais de participação, o que compromete o exercício da cidadania no ambiente 

escolar. Essa lacuna informacional não se limita ao desconhecimento de instâncias formais, 

mas expressa uma dificuldade mais ampla de acesso aos processos de tomada de decisão, à 

compreensão dos direitos e deveres dos sujeitos envolvidos e à apropriação do espaço escolar 

como um território de participação política e social. 

     Nesse contexto, a fragilização dos princípios que orientam a gestão democrática 

impacta diretamente a formação cidadã dos estudantes da EJA, ao reduzir as possibilidades de 

vivência de práticas participativas, dialógicas e coletivas no interior da escola. A escola, ao 

não assegurar condições objetivas para a participação informada e crítica dos estudantes, corre 

o risco de reproduzir relações verticalizadas de poder, em contradição com os pressupostos de 

uma educação comprometida com a emancipação dos sujeitos e com a construção de uma 

cultura democrática no cotidiano escolar. 
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Gráfico 14 - Indicativo dos participantes da pesquisa quanto ao conhecimento sobre o 

Colegiado Escolar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

            

 

 

              Fonte: Elaborado pela autora, a partir do questionário de pesquisa, 2025 

 

          A análise da representatividade discente nos processos de tomada de decisão da 

unidade escolar evidencia limites estruturais à participação dos estudantes na vida 

institucional. Os dados quantitativos indicam que 86% dos respondentes afirmam não haver 

representantes de classe em suas turmas, ao passo que 79% informam a inexistência de 

Grêmio Estudantil na escola. Tais percentuais não apenas expressam a ausência de instâncias 

formais de representação, mas revelam a fragilidade dos mecanismos institucionais de 

participação, comprometendo a vivência cotidiana de práticas democráticas no contexto 

escolar. 

Essa constatação é reforçada pelos dados qualitativos produzidos nas entrevistas, que 

evidenciam o desconhecimento e a não vivência, por parte dos estudantes, de espaços 

organizados de representação. Ao ser indagado acerca da existência de representantes de 

turma e de grêmio estudantil, o estudante identificado como Escorpião afirmou não ter 

conhecimento sobre tais instâncias, percepção compartilhada pelos demais participantes da 

pesquisa. A convergência entre os dados estatísticos e os depoimentos aponta para uma 

realidade institucional marcada pela inexistência ou invisibilidade de espaços formais de 

participação discente, o que limita o exercício do protagonismo estudantil e fragiliza os 

processos democráticos no interior da escola. 

No âmbito da gestão democrática, a participação dos estudantes configura-se como 

elemento estruturante da organização escolar, uma vez que possibilita a construção coletiva de 

decisões, o compartilhamento de responsabilidades e o fortalecimento do sentimento de 
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pertencimento à comunidade educativa. Conforme assinala Lück (2009, 2010), a participação 

constitui uma prática social organizada, que amplia o envolvimento dos sujeitos nos processos 

decisórios e contribui para a corresponsabilização pelos rumos da instituição.  

Nessa perspectiva, a inexistência de representantes de classe e de grêmio estudantil 

restringe as possibilidades de inserção dos estudantes nos processos de deliberação, 

enfraquecendo a dimensão participativa da gestão escolar. A partir desta constatação, 

podemos perceber uma EJA que precisa ser mais inclusiva e que cumpra o seu papel de 

proporcionar a socialização e interação do sujeito nas instâncias de decisão no âmbito da 

administração escolar. 

A compreensão da participação como direito político, e não como mera concessão 

institucional, aprofunda a análise acerca dos impactos da ausência de instâncias 

representativas, destacando a participação efetiva dos sujeitos na vida escolar, como condição 

para que se reconheçam como agentes políticos capazes de intervir criticamente na realidade 

educacional. A inexistência de espaços formais de organização estudantil, como o grêmio, 

tende a reforçar práticas centralizadoras e hierarquizadas de gestão, nas quais os estudantes 

ocupam posição predominantemente passiva frente às decisões que incidem diretamente sobre 

sua experiência escolar. 

Para enfatizar este aspecto, trazemos os estudos de Libâneo (2004, 2012) que 

ressaltam a gestão democrática numa dimensão pedagógica indissociável dos processos 

participativos, uma vez que os espaços coletivos de decisão constituem-se como experiências 

formativas fundamentais para o desenvolvimento da autonomia, do diálogo e da cidadania. A 

ausência de instâncias de representação discente compromete não apenas a aprendizagem dos 

conteúdos formais, mas também a formação política e social dos estudantes, ao limitar a 

vivência concreta de práticas democráticas no cotidiano escolar.   

Desse modo, os dados empíricos analisados evidenciam que a fragilidade da 

participação estudantil, expressa pela inexistência de representantes de classe e de grêmio 

estudantil, compromete a consolidação de uma cultura democrática na instituição investigada. 

Tal realidade aponta para a necessidade de fortalecimento de mecanismos institucionais de 

participação que assegurem aos estudantes condições objetivas de inserção nos processos 

decisórios, contribuindo para a formação de sujeitos críticos, participativos e socialmente 

atuantes, em consonância com os princípios da gestão democrática da educação. 
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Gráfico 15 – Respostas dos participantes da pesquisa sobre a existência de representante/líder 

de classe. 

       

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora, a partir do questionário de pesquisa, 2025. 

 

Gráfico 16 - Respostas dos participantes da pesquisa quanto à existência de grêmio estudantil 

na Unidade Escolar. 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora, a partir do questionário de pesquisa, 2025. 
 

 O grêmio estudantil e as representações de classe configuram-se como instâncias 

privilegiadas para o exercício da cidadania e da aprendizagem política no espaço escolar, na 

medida em que promovem a participação ativa dos estudantes nos processos decisórios e 

fortalecem práticas democráticas no cotidiano da escola. Esses espaços contribuem para o 

desenvolvimento de competências relacionadas ao diálogo, à liderança, à negociação e à 

resolução de conflitos, além de favorecerem a construção coletiva de uma comunidade escolar 

mais crítica, participativa e comprometida com a transformação social. 

As informações produzidas a partir do grupo focal evidenciaram que os estudantes 

foram unânimes ao afirmar a inexistência do grêmio estudantil na escola investigada. Tal 

constatação revelou uma fragilidade nos mecanismos institucionais de participação discente e 

indicou um distanciamento entre os princípios da gestão democrática e sua efetivação prática 

no contexto escolar. Essas informações tornam-se ainda mais significativas quando analisadas 
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à luz da Educação de Jovens e Adultos (EJA), modalidade marcada pela diversidade de 

trajetórias e experiências de vida de seus sujeitos. 

Os estudantes da EJA, em sua maioria trabalhadores, mães e pais de família, carregam 

um repertório social, cultural e profissional que pode enriquecer de forma significativa o 

processo educativo. No entanto, a ausência de espaços formais de representação estudantil 

limita o reconhecimento dessas experiências e dificulta a construção de uma escola que 

dialogue efetivamente com as demandas e especificidades desse público. Nesse sentido, o 

grêmio estudantil e as representações de classe assumem um papel estratégico ao se 

configurarem como espaços de valorização da identidade dos estudantes da EJA e de 

fortalecimento do sentimento de pertencimento à instituição escolar. 

A participação política no âmbito da escola contribui diretamente para o 

desenvolvimento da consciência crítica dos educandos. Conforme Freire (1996), a educação 

não é um ato neutro, mas essencialmente político, devendo possibilitar aos sujeitos a leitura 

crítica da realidade e a compreensão de sua inserção histórica no mundo. A inexistência de 

instâncias como o grêmio estudantil, portanto, pode comprometer o potencial emancipatório 

da educação, ao restringir oportunidades de exercício da autonomia, do diálogo e da ação 

coletiva. 

A atuação dos estudantes em espaços de representação amplia as possibilidades de 

interlocução entre o corpo discente e a gestão escolar, aproximando a escola de suas 

necessidades reais. A criação e o fortalecimento de grêmios estudantis e representações de 

classe na EJA não apenas favorecem a democratização das relações internas, mas também 

reafirmam o direito dos jovens e adultos à participação social e política, conforme 

preconizado pelos marcos legais e normativos da educação brasileira. Tais espaços 

contribuem para que os estudantes se reconheçam como sujeitos históricos e agentes de 

transformação, capazes de intervir criticamente tanto no espaço escolar quanto na sociedade. 

A gestão democrática constitui um princípio normativo da educação pública brasileira, 

assegurado pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996). 

Contudo, os dados empíricos produzidos nesta pesquisa revelam um distanciamento 

significativo entre o que é preconizado no plano legal e teórico e as práticas efetivamente 

vivenciadas no cotidiano escolar. A limitada participação dos estudantes nos espaços de 

representação e o desconhecimento acerca dos mecanismos institucionais de decisão indicam 

que a gestão democrática, no contexto investigado, tende a assumir um caráter mais formal do 

que efetivo. 
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Embora o colegiado escolar se configure, no plano institucional, como um dos 

principais dispositivos de materialização da gestão democrática, os dados apontam que esse 

órgão não tem sido apropriado pela comunidade escolar como espaço real de deliberação e 

corresponsabilidade. A fragilidade da participação estudantil e o desconhecimento acerca dos 

representantes revelam que os canais institucionais de participação, ainda que formalmente 

existentes, não têm garantido, na prática, a transparência e a circulação democrática das 

decisões. Tal constatação dialoga com Libâneo (2004), ao afirmar que a existência de 

instâncias colegiadas não assegura, por si só, a democratização da gestão, sendo necessário 

que esses espaços sejam efetivamente ocupados e reconhecidos pelos sujeitos da comunidade 

escolar. 

Nesse sentido, a ausência de vínculos entre representantes e representados evidencia 

que a participação não tem se constituído como prática social incorporada à cultura escolar. A 

eleição ou indicação de representantes, quando não acompanhada de processos formativos, de 

socialização das informações e de estímulo à participação cotidiana, tende a se reduzir a um 

procedimento burocrático. Paro (2012) problematiza essa dimensão, ao afirmar que a 

democratização da escola não se esgota na formalidade dos mecanismos de representação, 

mas se concretiza na partilha real do poder e na construção coletiva das decisões, o que 

pressupõe o reconhecimento dos sujeitos como participantes ativos do processo educativo. 

Os dados também sugerem que a gestão participativa não tem se consolidado como 

princípio estruturante das relações institucionais, mas como prática episódica e pouco 

comunicada à comunidade escolar. Essa fragilidade compromete o potencial formativo do 

colegiado enquanto espaço de aprendizagem democrática. Conforme argumenta Lück (2009), 

a gestão democrática implica a construção de uma cultura organizacional pautada no diálogo, 

na corresponsabilidade e na participação contínua dos sujeitos. Quando tais princípios não se 

materializam nas práticas cotidianas, os espaços colegiados perdem sua função pedagógica e 

política, tornando-se instâncias pouco significativas para os estudantes. 

Ademais, o distanciamento entre os representantes e os estudantes evidencia limites 

nos processos de comunicação institucional e de mobilização da comunidade escolar. A 

ausência de estratégias sistemáticas de aproximação contribui para o esvaziamento dos 

espaços de participação, reforçando uma lógica de gestão centralizada, ainda que sob a 

retórica da democracia. Nesse ponto, Warrican (2008) contribui ao destacar que a gestão 

participativa demanda intencionalidade política, construção de vínculos e criação de 

condições objetivas para o exercício da corresponsabilidade. Assim, os dados analisados 

indicam a necessidade de revisão crítica das práticas de gestão da escola, de modo que os 
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dispositivos democráticos deixem de operar apenas no plano formal e passem a constituir 

experiências efetivas de participação, formação cidadã e construção coletiva das decisões. 

4.2  Gestão democrática e participativa para os sujeitos da pesquisa 

A gestão democrática e participativa constitui um princípio estruturante da educação 

pública brasileira, assegurado pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 

9.394/1996). Esse modelo de gestão fundamenta-se na participação coletiva, na transparência 

dos processos decisórios e no compromisso com a formação cidadã dos sujeitos que integram 

o espaço escolar. 

No âmbito da gestão democrática, todos os segmentos da comunidade escolar — 

equipe gestora, docentes, estudantes, funcionários e famílias — são chamados a participar 

ativamente das decisões relativas à organização e ao funcionamento da escola. Tal concepção 

pressupõe a criação de espaços institucionais de diálogo e corresponsabilidade, nos quais a 

tomada de decisão ocorre de forma coletiva, superando práticas autoritárias e centralizadoras 

historicamente presentes na escola pública. 

Essa compreensão pode ser observada na fala do estudante identificado como 

Escorpião, cuja narrativa evidencia elementos centrais da gestão democrática e participativa.  

 

“Gestão democrática e participativa, eu acho que é aquela inclusão com todos que 

participa daquele espaço e com responsabilidade, né? Responsabilidade com 

dedicação. É responsabilidade e dedicação.” (Escorpião, 2025) 

 

 

A fala do estudante revela a associação da gestão democrática à inclusão, ao 

compromisso coletivo e à dedicação dos sujeitos envolvidos, destacando que a participação 

não se restringe ao direito de opinar, mas implica responsabilidade compartilhada. Essa 

percepção converge com a concepção de Lück (2009), para quem a gestão participativa não se 

limita à presença formal em conselhos e reuniões, mas exige engajamento efetivo, 

corresponsabilidade e reconhecimento de todos como sujeitos ativos na construção da escola. 

Corroborando essa compreensão, a estudante Margarida reafirma a centralidade da 

dedicação como elemento constitutivo da gestão democrática, conforme a citação direta curta: 

 

“É o mesmo que ele falou, dedicação.” (Margarida, 2025) 

 

Sob uma análise crítica, a síntese da gestão democrática à noção de ―dedicação‖, 

embora revele o reconhecimento do compromisso individual como elemento relevante para o 
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funcionamento institucional, evidencia também uma compreensão ainda parcial da 

complexidade conceitual que envolve esse princípio na organização escolar.  

A gestão democrática não se sustenta exclusivamente na disposição subjetiva dos 

sujeitos envolvidos, mas requer condições objetivas de participação, tais como mecanismos 

institucionais de deliberação coletiva, transparência administrativa e compartilhamento 

efetivo do poder decisório. Nesse sentido, reduzir o conceito à dimensão do esforço pessoal 

pode invisibilizar fatores estruturais que condicionam a participação, como a cultura 

organizacional da escola, as políticas de formação dos profissionais e as condições de trabalho 

existentes no cotidiano educacional. 

Além disso, a contraposição implícita aos modelos hierárquicos e autoritários revela 

avanços no reconhecimento da escola como espaço social plural, no qual diferentes vozes e 

experiências contribuem para a construção do projeto educativo. Contudo, conforme apontam 

os estudos sobre gestão educacional democrática, a participação não se efetiva apenas pela 

abertura simbólica ao diálogo, sendo necessária a institucionalização de práticas participativas 

que garantam representatividade e autonomia aos diversos segmentos da comunidade escolar. 

Assim, conselhos escolares atuantes, processos transparentes de tomada de decisão e 

planejamento coletivo configuram-se como instrumentos fundamentais para consolidar uma 

cultura democrática que ultrapasse a formalidade normativa. 

Desse modo, a fala analisada evidencia tensões recorrentes entre a concepção 

idealizada da gestão democrática e sua materialização no cotidiano escolar. Se, por um lado, a 

valorização da dedicação indica o reconhecimento da responsabilidade compartilhada na 

construção da escola pública, por outro, reforça a necessidade de ampliar a compreensão 

acerca da dimensão política da gestão educacional, entendida como prática social mediada por 

conflitos, negociações e interesses diversos. A efetivação da gestão democrática, portanto, 

demanda não apenas engajamento individual, mas também políticas institucionais 

consistentes, formação continuada e garantia de condições estruturais que possibilitem a 

participação crítica e emancipatória dos sujeitos envolvidos, em consonância com os 

princípios estabelecidos pela legislação educacional brasileira e pelas discussões acadêmicas 

contemporâneas sobre democratização da educação. 

No contexto da Educação de Jovens e Adultos (EJA), a gestão democrática assume 

relevância ainda maior, uma vez que os estudantes dessa modalidade carregam trajetórias 

marcadas por interrupções escolares, exclusões sociais e experiências educativas autoritárias. 

Conforme Paro (2012), a democratização da escola pública deve estar orientada para a 



95 
 

 

construção de uma instituição em que todos tenham voz, especialmente aqueles 

historicamente afastados dos espaços de decisão. 

Os dados empíricos da pesquisa de campo permitem aprofundar essa análise. A Tabela 

9 apresenta a percepção dos estudantes da EJA acerca das características da gestão 

democrática e participativa. 

 

Tabela 9 - Percepção dos estudantes sobre características da gestão democrática e 

participativa. 

Características apontadas pelos estudantes Frequência (%) 

Não opinaram 57,14 

Eleição de gestores 21,42 

Maior participação dos estudantes em projetos de inclusão 7,14 

Mais diálogo (conversar mais) e acesso a computadores 7,14 

Ajuda dos professores nas tarefas 7,14 

Total 100,0 

Fonte: Elaboração da autora, conforme dados da pesquisa de campo, 2009. 

Os resultados evidenciam que a maioria dos estudantes (57,14%) não se manifestou ou 

não conseguiu identificar características da gestão democrática e participativa. No contexto da 

EJA, esse dado não pode ser interpretado de forma simplista, como desinteresse ou 

desconhecimento individual, mas deve ser compreendido como expressão de processos 

históricos de silenciamento e exclusão do direito à palavra, como quando Freire (2011) 

argumenta que muitos educandos da EJA vivenciaram trajetórias escolares interrompidas e 

práticas pedagógicas autoritárias, que não favoreceram o diálogo nem a participação crítica. 

Dessa forma, o ―não opinar‖ ou o ―não saber‖ revela, em grande medida, a internalização de 

uma cultura escolar bancária, na qual o educando não se reconhece como sujeito histórico, 

capaz de intervir na realidade. 

Conforme os estudos de Paro (2016), a gestão democrática pressupõe a participação 

efetiva dos diferentes segmentos da comunidade escolar, incluindo os estudantes, nas decisões 

relativas à organização e ao funcionamento da escola. Quando percebemos o momento em 

que os estudantes não conseguem descrever ou reconhecer as características desse modelo de 

gestão, evidencia-se um distanciamento entre o princípio legal da democracia escolar e sua 

materialização no cotidiano institucional. Tal distanciamento indica que a participação pode 

estar restrita a instâncias formais, sem assegurar condições reais para o exercício da escuta, da 

fala e da corresponsabilidade. 

Podemos reforçar essa análise ao afirmar que a gestão democrático-participativa exige 

práticas pedagógicas e administrativas que promovam a autonomia, o diálogo e a construção 
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coletiva. A dificuldade apresentada pelos estudantes em opinar ou conceituar a gestão 

democrática sugere fragilidades nos processos de informação, formação e envolvimento dos 

sujeitos da EJA, comprometendo a consolidação de uma cultura participativa no ambiente 

escolar. 

Nesse sentido, o silêncio dos estudantes não deve ser interpretado como apatia, mas 

como um indicador crítico da necessidade de ressignificação das práticas de gestão e de 

participação. Torna-se imprescindível investir em processos formativos que fortaleçam a 

consciência crítica, o direito à palavra e o protagonismo dos educandos, para que a gestão 

democrática e participativa deixe de ser apenas um princípio normativo e se concretize como 

prática cotidiana na escola. 

Entre os estudantes que se posicionaram, destaca-se a eleição de gestores como a 

característica mais significativa da gestão democrática. Esse processo constitui um importante 

instrumento de democratização da escola pública, ao possibilitar a participação da 

comunidade educativa na escolha de seus representantes. A eleição de gestores favorece o 

exercício da cidadania, o controle social e a partilha do poder, rompendo com modelos 

autoritários de administração escolar, destacando a necessidade de o Governo promover as 

eleições para diretores escolares no Estado da Bahia. 

Podemos reforçar, conforme Paro (2012), a eleição de diretores como uma expressão 

concreta da democracia participativa, não presente na pesquisa, desde que articulada a uma 

postura política e pedagógica comprometida com a transparência e a construção coletiva do 

projeto educativo. Na EJA, essa prática assume relevância ainda maior, pois permite que 

sujeitos historicamente excluídos dos espaços de poder se reconheçam como cidadãos ativos, 

capazes de influenciar os rumos da instituição escolar. 

Acreditamos que a participação em processos decisórios constitui um potente 

instrumento pedagógico de formação democrática, ao promover a autonomia e a 

conscientização dos sujeitos. Assim, a eleição de gestores ultrapassa o caráter meramente 

administrativo, configurando-se como uma prática educativa que contribui para a 

consolidação de uma cultura escolar pautada no diálogo, na participação e no respeito mútuo, 

defendido por Freire (2013). Desse modo, a gestão democrática se concretiza não apenas no 

plano legal, mas na prática cotidiana de uma comunidade escolar que aprende, decide e 

constrói coletivamente.  

Além disso, conforme argumenta Libâneo (2013), a gestão democrática exige 

articulação entre dimensão pedagógica, administrativa e política, reconhecendo a escola como 

espaço público de formação cidadã. Isso implica garantir acesso à informação, prestação de 
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contas, autonomia relativa da unidade escolar e processos contínuos de avaliação 

participativa. Quando tais elementos não estão consolidados, corre-se o risco de reduzir a 

democracia escolar a práticas pontuais de cooperação ou cordialidade institucional, sem que 

haja efetiva redistribuição do poder decisório. Sob uma análise crítica, portanto, as respostas 

dos estudantes revelam percepções importantes acerca do clima relacional e do apoio 

pedagógico existentes na escola, indicando avanços na construção de ambientes mais 

colaborativos.  

Contudo, evidenciam também lacunas no que se refere à materialização dos princípios 

da gestão democrática previstos na legislação educacional brasileira, especialmente no que 

concerne à participação representativa e articulada de toda a comunidade escolar. A 

efetivação desse modelo requer não apenas relações dialógicas, mas a consolidação de 

estruturas permanentes de participação, formação política dos sujeitos envolvidos e garantia 

de condições institucionais que assegurem autonomia, transparência e corresponsabilidade 

coletiva na gestão educacional. 
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5 A IDENTIDADE ESCOLAR: O PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO COMO 

INSTRUMENTO PARTICIPATIVO EMANCIPATÓRIO 

 

O Projeto Político-Pedagógico (PPP) configura-se como o eixo estruturante da 

organização escolar, constituindo o documento que expressa, de modo sistematizado, a 

identidade, os princípios, as intenções formativas e as escolhas político-pedagógicas 

realizadas pela comunidade escolar. Seu propósito central consiste em orientar o processo 

educativo, garantindo unidade teórico-metodológica, coerência entre as práticas e os objetivos 

institucionais e a consolidação de uma proposta de educação que responda às necessidades 

concretas dos sujeitos e às demandas da sociedade.  

Nessa perspectiva, o PPP funciona como um instrumento de planejamento e reflexão 

crítica, apontando para a escola o horizonte formativo que ela pretende alcançar e delineando 

as estratégias de atuação que irão sustentar a prática pedagógica cotidiana.  

Do ponto de vista legal, fundamenta-se na Constituição Federal de 1988, que assegura 

o direito à educação e estabelece a gestão democrática como princípio orientador da 

organização escolar (BRASIL, 1988). A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 

n.º 9.394/1996) reafirma tal princípio ao reconhecer a autonomia das instituições escolares na 

elaboração de sua proposta pedagógica e ao determinar a participação da comunidade na 

definição dos rumos da escola (BRASIL, 1996).  

Além disso, documentos normativos como o Parecer CNE/CEB n.º 7/2010 e a 

Resolução CNE/CEB n.º 2/2017 oferecem diretrizes específicas para a construção e 

implementação do PPP, indicando que sua elaboração deve ocorrer por meio de processos 

contínuos, participativos e socialmente contextualizados. Essas normativas evidenciam que o 

PPP não é um documento meramente técnico, mas um instrumento político capaz de 

expressar concepções de educação, cidadania e desenvolvimento humano. 

     Nesse sentido, Paro (2016) argumenta que o PPP é necessariamente político porque 

envolve escolhas, disputas e diferentes projetos de sociedade, uma vez que educar significa 

tomar posição frente aos processos sociais. Para o autor, a escola só cumpre sua função social 

quando assegura a participação efetiva dos sujeitos que a constituem, o que pressupõe uma 

gestão democrática substantiva, e não apenas formal. Assim, a elaboração do PPP deve 

garantir condições para que todos — estudantes, professores, gestores, funcionários, pais e 

comunidade — possam manifestar suas perspectivas e contribuir para a construção coletiva da 

proposta educativa.  
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A participação não pode ser reduzida à consulta episódica, mas deve constituir-se 

como prática permanente, orientada para o fortalecimento da autonomia e do protagonismo 

dos sujeitos escolares, embora na escola pesquisada este aspecto precise ser revisto. Lück 

(2009) ressalta que o PPP tem a função de organizar a ação coletiva e construir coerência 

institucional, permitindo que a escola supere a fragmentação do trabalho pedagógico.  

Acreditamos que o documento constitui o ponto de partida e o eixo integrador da 

gestão democrática, pois articula os processos administrativos, pedagógicos e comunitários 

em torno de objetivos comuns. Ao promover o diálogo e a corresponsabilidade entre os atores 

da escola, o PPP transforma-se em um instrumento que favorece a participação ativa, o 

trabalho colaborativo e a tomada de decisões fundamentadas, possibilitando que a instituição 

avance em direção a práticas mais reflexivas, inclusivas e emancipadoras. 

A compreensão do PPP como instrumento de participação é essencial, pois sua 

elaboração envolve processos de escuta, debate e tomada de decisão coletiva, fortalecendo o 

sentimento de pertencimento e a corresponsabilidade pelos resultados da ação educativa. 

Nesse contexto, funciona como espaço de mediação e construção democrática, permitindo que 

diferentes vozes — muitas vezes silenciadas no cotidiano escolar — sejam incorporadas à 

definição das prioridades e políticas internas. Dessa forma, a participação não apenas legitima 

o documento, mas também favorece práticas mais consistentes e contextualizadas, alinhadas 

às necessidades reais da comunidade escolar. 

A importância do PPP para a escola reside em sua capacidade de orientar o trabalho 

pedagógico com clareza e intencionalidade, garantindo maior racionalidade no planejamento, 

na organização curricular, na gestão de recursos e na definição de metas educacionais. Além 

disso, este documento promove a articulação entre os diversos setores da escola, assegurando 

que as decisões tomadas reflitam projetos coletivos e não apenas diretrizes impostas 

verticalmente. Ao expressar a identidade institucional e os compromissos éticos e políticos da 

escola, torna-se elemento fundamental para a consolidação de uma educação pública 

democrática, inclusiva e socialmente referenciada. 

Assim, compreende-se que o PPP ultrapassa a condição de documento obrigatório. Ele 

representa, sobretudo, um compromisso coletivo, um projeto de futuro e um espaço de 

construção de sentidos, no qual se materializam as concepções de educação e de sociedade 

que orientam a ação escolar. A partir do que analisamos, evidencia-se que este é um 

instrumento indispensável para fortalecer a gestão democrática, promover o engajamento da 

comunidade escolar e assegurar práticas pedagógicas coerentes, críticas e transformadoras. 
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Então, falar da participação da EJA na construção do PPP do Colégio Euricles de 

Matos é falar do dever de respeitar a pluralidade, a apropriação dos saberes populares e 

científicos exigidos pelo processo pedagógico. Essa participação fica clara quando os 

estudantes são escutados como sujeitos do processo. O colégio aqui descrito sabe, dentro da 

sua construção, que: 

[...] diferenciar é romper com a pedagogia frontal - a mesma lição, os mesmos 

exercícios para todos - mas é, sobretudo, criar uma organização de trabalho e de 

dispositivos didáticos que coloquem cada um dos ―alunos‖ em uma situação ótima 

[...] Saber conceber e fazer com que tais dispositivos evoluam é uma competência 

com a qual constroem pouco a pouco todos os professores que pensam que o 

fracasso escolar não é uma fatalidade, que todos devem aprender (Ferreira e Lopes 

2019, apud Perrenoud). 

 

Nesse sentido, SUA elaboração DEVE SER realizada juntamente com os estudantes 

da EJA do Colégio Euricles de Matos, já que também faz parte da construção do 

conhecimento político, como uma inovação política e pedagógica. Contudo, o PPP não é 

atualizado há muitos anos, conforme constatado na pesquisa. 

A escola, então, entendida como comunidade de aprendizagem, articula outros 

saberes, outros espaços, outros sujeitos e outros tempos, a fim de assegurar educação 

e aprendizagem permanente, que seja relevante e de qualidade a todos os estudantes. 

Por isso, ancorada nos fundamentos das leis educacionais e suas diretrizes, a noção 

de currículo se conecta às demandas reais das vidas dos estudantes e suas 

subjetividades sob os aportes da gestão democrática participativa, dos direitos 

humanos, da cidadania, da equidade, das diferenças e diversidades, da inclusão 

social, do domínio e uso das tecnologias contemporâneas, das múltiplas formas de 

ensino-aprendizagem, da qualidade técnica e política, além dos desafios vigentes da 

sociedade (PPP, 2016). 

A construção do Projeto Político-Pedagógico da escola investigada ocorreu em um 

contexto marcado pela articulação entre a instituição escolar e o Programa Bairro-Escola Rio 

Vermelho, iniciativa que teve como objetivo aproximar a escola da comunidade local, 

especialmente dos comerciantes do entorno, buscando apoio e corresponsabilidade no 

processo educativo.  

Destaca-se que esse movimento contou com a mediação do coordenador do programa, 

bem como com a disponibilidade da equipe gestora e da coordenação do turno noturno, que 

viabilizaram encontros coletivos envolvendo pais, estudantes, professores, funcionários e 

gestores escolares. A realização desses momentos formativos, inclusive aos sábados, reunindo 

os três turnos da escola, evidencia que, à época de sua elaboração, se constituiu a partir de um 

processo participativo e democrático. 

Sob essa perspectiva, a experiência inicial de construção coletiva do PPP aproxima-se 

da concepção defendida por Paro (2016), ao afirmar que a gestão democrática da escola 
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pública pressupõe a participação efetiva dos diferentes segmentos da comunidade escolar na 

definição dos rumos da instituição. Para o autor, o PPP não deve ser compreendido como um 

documento técnico-administrativo, mas como expressão concreta da democratização da 

gestão, materializando escolhas políticas, pedagógicas e éticas construídas coletivamente. 

Entretanto, os dados empíricos da pesquisa revelam uma contradição significativa 

entre o processo democrático de elaboração do PPP e sua materialização no cotidiano escolar. 

Constatou-se que 71% dos estudantes desconhecem o projeto e não tiveram acesso ao 

documento, o qual, apesar de sua origem participativa, passou a assumir um caráter 

predominantemente burocrático. Ademais, o documento não foi revisado desde 2016, sendo 

mencionado apenas nos encontros de abertura do ano letivo, o que reforça a não utilização 

como um documento norteador das ações escolares. 

A análise dos dados evidencia que a existência formal do Projeto Político Pedagógico 

(PPP), por si só, não garante sua efetividade como instrumento orientador da prática 

educativa. Ainda que o documento apresente organização teórica consistente e tenha sido 

construído, em sua origem, sob princípios participativos, observa-se um distanciamento entre 

sua função normativa e sua materialização no cotidiano escolar.  

Tal cenário reforça a compreensão de que a construção do PPP não pode ser concebida 

como etapa conclusiva do planejamento institucional, mas como parte de um processo 

permanente de reflexão coletiva. Quando não revisitado e atualizado, o documento tende a 

assumir caráter burocrático, perdendo sua dimensão política e pedagógica e limitando sua 

capacidade de orientar ações concretas no interior da escola, conforme problematiza Libâneo 

(2013). 

No âmbito da Educação de Jovens e Adultos (EJA), essa fragilidade assume 

implicações ainda mais significativas, considerando o histórico de exclusão educacional que 

marca a trajetória dos sujeitos atendidos por essa modalidade. A ausência de estratégias que 

favoreçam o conhecimento e a apropriação do PPP pelos estudantes revela não apenas uma 

lacuna administrativa, mas também uma contradição entre o discurso democrático 

institucional e as práticas efetivamente desenvolvidas.  

Ao permanecerem alheios às diretrizes e aos objetivos pedagógicos da escola, os 

educandos são novamente posicionados à margem dos processos decisórios, reproduzindo 

formas sutis de exclusão que tensionam os princípios de participação e emancipação 

defendidos pela EJA. Nessa perspectiva, a crítica freiriana à educação bancária permanece 

atual, ao evidenciar que a negação do diálogo e da participação limita a constituição dos 
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estudantes como sujeitos históricos capazes de compreender e transformar a realidade (Freire, 

2011). 

A ausência de atualização do PPP, ao longo de quase uma década, revela fragilidades 

na dinâmica da gestão escolar, sobretudo no que se refere à continuidade dos processos 

participativos. A gestão democrática exige mais do que momentos pontuais de consulta ou 

elaboração coletiva; demanda intencionalidade política, acompanhamento sistemático e 

criação de condições institucionais que assegurem a corresponsabilidade dos diferentes 

segmentos da comunidade escolar. Conforme argumenta Freire (1996), a educação 

comprometida com a autonomia dos sujeitos fundamenta-se no diálogo permanente e na 

construção coletiva do conhecimento, elementos que se enfraquecem quando os instrumentos 

institucionais deixam de refletir as transformações sociais e as necessidades dos educandos. 

À luz dessa discussão, a não participação dos atuais estudantes da EJA na construção 

ou revisão do PPP evidencia um enfraquecimento da cultura democrática no espaço escolar, 

uma vez que a gestão participativa pressupõe continuidade e renovação constante dos 

processos de decisão coletiva. Como destaca Paro (2016), democratizar a escola implica 

socializar o poder e garantir que os sujeitos envolvidos tenham condições reais de interferir 

nos rumos da instituição. Assim, a permanência de um documento desatualizado sinaliza não 

apenas uma questão técnica, mas um desafio político relacionado à efetivação da democracia 

escolar. 

Dessa forma, os resultados analisados indicam que a potencialidade do PPP como 

instrumento formativo encontra-se comprometida pela sua utilização restrita e pela ausência 

de processos sistemáticos de revisão e socialização. Torna-se necessário, portanto, repensar as 

práticas de gestão escolar, especialmente no contexto da EJA, de modo a transformar o 

projeto pedagógico em um instrumento vivo, construído coletivamente e capaz de articular 

planejamento, participação e ação pedagógica. Somente nessa perspectiva o PPP poderá 

contribuir para o fortalecimento da gestão democrática, para a formação crítica dos estudantes 

e para a consolidação da função social da escola pública. 
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Gráfico 17 – Respostas dos participantes da pesquisa sobre o conhecimento do Projeto 

Político Pedagógico da Unidade Escolar. 

      

     

 

 

 

                  Fonte: Elaborado pela autora, a partir do questionário de pesquisa, 2025. 

 

Considerando que 71% dos estudantes alegaram não conhecer o Projeto Político 

Pedagógico (PPP), documento norteador da gestão escolar, identificamos que há uma 

fragilidade significativa no processo de democratização da escola investigada. Tal dado não 

pode ser interpretado como mera desinformação pontual, mas como indício de que os 

mecanismos de socialização e participação institucional não estão alcançando os sujeitos que 

deveriam constituir-se como protagonistas do processo educativo. 

O Projeto Político Pedagógico, enquanto instrumento de organização e identidade da 

escola, deveria expressar coletivamente as intenções, metas, concepções de educação e formas 

de gestão construídas com a participação da comunidade escolar. Conforme argumenta Veiga 

(2003), o PPP não é apenas um documento burocrático, mas um processo permanente de 

reflexão e ação, que pressupõe a construção coletiva e o compromisso político com a 

transformação da realidade. Quando a maioria dos estudantes desconhece esse documento, 

evidencia-se que sua elaboração e implementação podem estar restritas a um grupo reduzido 

de profissionais, esvaziando seu caráter democrático. 

À luz das contribuições de Paro (2016), a gestão democrática exige a efetiva 

participação dos sujeitos nas instâncias decisórias e na definição dos rumos da escola. Nesse 

sentido, o desconhecimento do PPP por parte dos estudantes revela uma contradição entre o 

princípio normativo da gestão democrática e sua concretização no cotidiano escolar. A 

democracia, nesse contexto, parece limitar-se à formalidade legal, sem alcançar a dimensão 

prática e formativa da participação. 
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Do ponto de vista freiriano, essa realidade também pode ser compreendida como 

expressão da permanência de uma cultura do silêncio, na qual os educandos não são 

convocados a problematizar, opinar ou intervir nas decisões institucionais (Freire, 2011). O 

desconhecimento do PPP indica que os estudantes não se reconhecem — ou não são 

reconhecidos — como sujeitos políticos capazes de contribuir para a definição do projeto 

educativo da escola. Tal situação compromete a dimensão emancipatória da educação, 

especialmente na EJA, modalidade que atende sujeitos historicamente excluídos dos espaços 

de poder e decisão. 

Além disso, a ausência de familiaridade com o PPP pode comprometer a construção de 

uma identidade institucional compartilhada. Se os estudantes não conhecem os objetivos, 

princípios e metas da escola, torna-se difícil o desenvolvimento de uma cultura de 

corresponsabilidade e engajamento coletivo. A gestão democrática pressupõe transparência, 

diálogo e circulação de informações; portanto, a invisibilidade do PPP para a maioria dos 

estudantes sugere limites na comunicação institucional e na efetivação de práticas 

participativas. 

Assim, o dado de que 71% dos estudantes não conhecem o PPP revela não apenas uma 

lacuna informacional, mas uma fragilidade estrutural na consolidação de uma cultura 

democrática no interior da escola. Esse cenário demanda a implementação de estratégias que 

promovam a socialização ativa do documento, bem como a criação de espaços formativos que 

possibilitem sua discussão crítica, revisão coletiva e apropriação consciente pelos estudantes. 

Somente por meio da participação efetiva e do reconhecimento dos educandos como sujeitos 

históricos será possível transformar o PPP em instrumento vivo de gestão democrática, e não 

em mero requisito formal da organização escolar. 

Gráfico 18 - Participação dos integrantes da pesquisa na construção do Projeto 

Político Pedagógico da Unidade Escolar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora, a partir do questionário de pesquisa, 2025. 
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A resposta do estudante Escorpião sintetiza a falta de contato dos estudantes com este 

documento tão importante para o processo de pertencimento a um projeto, pois, segundo ele: 

 

“Não sei nem como foi construído. Se se tem. Não sei informar.” (Escorpião, 2025) 

 

A análise das respostas dos estudantes da EJA, marcadas pelo silêncio, pela 

dificuldade de opinar ou pelo desconhecimento acerca da gestão democrática e participativa, 

revela elementos significativos sobre o modo como esses sujeitos vivenciam a escola e se 

percebem nos processos decisórios. Esse dado não deve ser interpretado de forma superficial, 

mas compreendido à luz das condições históricas, sociais e pedagógicas que atravessam as 

trajetórias desses educandos.       

     Conclui-se, portanto, que o silêncio ou a dificuldade de posicionamento dos 

estudantes da EJA representa um dado relevante para a reflexão sobre as práticas de gestão e 

de participação. Mais do que um problema individual dos educandos, trata-se de um desafio 

institucional e pedagógico, que exige o fortalecimento de espaços de escuta, formação política 

e diálogo, de modo a possibilitar a efetivação de uma gestão verdadeiramente democrática e 

emancipadora. 

O Projeto Político Pedagógico do Colégio Estadual Euricles de Matos estabelece como 

Visão:  

 

Ser uma escola reconhecida pela participação ativa de todos pelas inovações 

pedagógicas de nossa equipe de profissionais, pelo respeito aos/as nossos/as 

estudantes, fornecendo-lhes uma aprendizagem significativa, interdisciplinar e 

contextualizada, preparando-os para o mundo do trabalho e à prática social.  

     

Contudo, há uma distância entre a visão de participação e a realidade da escola, em 

relação ao turno noturno, pelo desconhecimento e falta de acesso ao documento. 

     Em relação à Missão, no documento consta que é: ―Assegurar um ensino de 

qualidade e aprendizagens significativas, visando à formação integral do sujeito, preparando-o 

para atuar de forma crítica e participativa na construção de uma sociedade mais justa‖. 

     Os objetivos propostos no documento são: ―Desenvolver o/a estudante, assegurar-

lhe a formação integral e comum indispensável para o exercício pleno da cidadania e 

fornecer-lhe meios para avançar no trabalho e em estudos vindouros‖.  

Nos seus pressupostos educacionais, Paulo Freire é citado: 
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Nestes retratos, Paulo Freire (2010) corrobora com nossa                                                            

visão de educação na contemporaneidade, ao relatar que,                                                                  

―não há educação fora das sociedades humanas                                                                                                  

e não há homem no vazio‖. 

 

 

No documento, a necessidade de um novo modelo de educação, capaz de atender as 

demandas complexas do século XXI, é uma preocupação demonstrada. Freire é citado 

novamente no documento, conforme trecho a seguir:   

 

Ainda debatendo com Freire (2010), a educação implica que homens assumam o 

papel de sujeitos que fazem e refazem o mundo, a educação como um ato político. E 

ressalta que a educação não é redentora da sociedade,  mas sem ela a sociedade não 

muda e não pode se transformar. 

 

O documento apresenta uma visão inovadora e crítica, propondo que a escola e todo o 

seu sistema de educação encontre uma maneira política de manter ou modificar a apropriação 

dos discursos, com os saberes e os poderes que seus atores trazem consigo.  

Também compreende e cita Libâneo em sua fundamentação, se aproximando dos 

referenciais teóricos desta pesquisa. 

A escola passa a ser entendida não somente como um espaço educativo privilegiado 

de desenvolver instrução e o ensino  através da assimilação de conhecimentos e 

experiências acumuladas pelas gerações anteriores no decurso do desenvolvimento  

histórico-social (Libâneo, 2013), mas como uma comunidade de aprendizagem. 

 

No Capítulo 6 do Projeto Político Pedagógico, a Educação de Jovens e Adultos (EJA) 

é apresentada em consonância com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Básica, instituídas pela Resolução CNE/CEB nº 4/2010, a qual estabelece essa modalidade 

como direito público subjetivo destinado àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de 

estudos na idade própria (BRASIL, 2013). O documento normativo atribui aos sistemas de 

ensino a responsabilidade pela garantia de oferta gratuita, estruturada a partir das 

especificidades socioculturais, dos interesses e das condições de vida e trabalho do público 

atendido, mediante a elaboração de projeto pedagógico próprio, adequado às particularidades 

da modalidade. 

Entretanto, a análise crítica do referido capítulo evidencia tensões entre o marco legal 

e a materialização concreta da política educacional. Consta que, no ano de 2016, a oferta do 

Ensino Médio na modalidade EJA, organizada nos Tempos Formativos II e III, no turno 

noturno, encontrava-se inserida em um processo gradativo de nucleação da rede estadual. Tal 

processo, caracterizado pela reorganização administrativa com concentração de matrículas em 

unidades específicas e consequente redução de ofertas em determinadas escolas, revela uma 
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dinâmica de racionalização da rede que ultrapassa a dimensão meramente técnica, alcançando 

implicações pedagógicas e sociais significativas. 

A nucleação, ao centralizar a oferta educacional e reduzir a presença da EJA em 

determinados territórios, incide diretamente sobre as condições de acesso, permanência e 

continuidade dos estudos por parte de jovens e adultos trabalhadores. Considerando que esse 

público depende, em grande medida, da proximidade territorial da escola e da 

compatibilização entre jornada laboral, responsabilidades familiares e estudos, a diminuição 

das opções locais configura obstáculo adicional ao exercício do direito à educação. Assim, 

observa-se um tensionamento entre o princípio da democratização do acesso, previsto nas 

diretrizes nacionais, e a implementação de políticas de reestruturação que podem produzir 

efeitos excludentes. 

À luz da perspectiva freiriana, tal cenário demanda problematização. Para Freire 

(1987), a educação deve constituir-se como prática de liberdade, orientada pela leitura crítica 

da realidade e pela construção da autonomia dos sujeitos. Quando políticas educacionais são 

implementadas de forma verticalizada, com ênfase em critérios administrativos e econômicos, 

sem a devida escuta das comunidades escolares, corre-se o risco de enfraquecer a dimensão 

democrática da gestão educacional. Nessa direção, Freire (1996) ressalta que a escola precisa 

afirmar-se como espaço de diálogo, participação e valorização das experiências históricas dos 

educandos, especialmente daqueles pertencentes a grupos socialmente vulnerabilizados. 

Desse modo, processos de nucleação conduzidos de maneira burocrática e 

desarticulada das realidades locais tendem a distanciar-se de uma pedagogia emancipatória, 

podendo reforçar desigualdades históricas que a própria EJA busca enfrentar. A redução das 

ofertas no território escolar não se restringe a uma alteração organizacional; ela repercute na 

configuração do direito à educação, na qualidade das experiências formativas e na 

possibilidade de construção coletiva da escola como espaço público, democrático e inclusivo. 

Diante disso, o processo de nucleação identificado no PPP não pode limitar-se a um 

registro descritivo. Impõe-se a necessidade de análise crítica aprofundada de seus impactos 

sobre o acesso, a permanência e a aprendizagem dos sujeitos da EJA, particularmente 

daqueles que historicamente tiveram seus direitos educacionais negados. Tal abordagem exige 

articular o plano normativo, o contexto político-administrativo e as condições concretas de 

vida do público atendido, a fim de compreender em que medida as políticas implementadas 

contribuem — ou não — para a efetivação do direito à educação na perspectiva da justiça 

social. 
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O Projeto Político Pedagógico configura-se como o principal documento orientador da 

organização do trabalho escolar, expressando a identidade da instituição, seus fundamentos 

teórico-metodológicos e o compromisso político assumido com a formação dos sujeitos que 

dela participam. Trata-se de um documento de natureza legal, pedagógica e política, previsto 

na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996), cuja função é orientar 

as práticas educativas e a gestão da escola de forma articulada e contextualizada. Segundo 

Veiga (2001, p. 13), o PPP é ―um instrumento teórico-metodológico que visa ajudar a 

enfrentar os desafios do cotidiano da escola‖, não podendo ser compreendido como um 

documento estático ou meramente burocrático. Ao contrário, sua construção e revisão devem 

ocorrer de maneira coletiva, contínua e participativa, refletindo as transformações sociais e as 

demandas da comunidade escolar. 

No contexto da EJA, o PPP assume especificidades fundamentais, uma vez que essa 

modalidade atende sujeitos com trajetórias escolares marcadas por interrupções, exclusões e 

desigualdades sociais. Assim, o documento deve contemplar princípios pedagógicos que 

reconheçam os saberes prévios dos educandos, suas experiências de vida e suas condições 

concretas de existência, superando práticas homogeneizadoras e descontextualizadas. Nessa 

perspectiva, a revisão do PPP deve estar orientada para a promoção da autonomia, da 

consciência crítica e do protagonismo dos jovens e adultos, compreendendo-os como sujeitos 

históricos e sociais. 

A participação dos alunos da EJA na construção e na revisão do PPP constitui um dos 

elementos centrais para a efetivação de sua função democrática. Essa participação pode 

ocorrer por meio de assembleias, reuniões pedagógicas ampliadas, conselhos escolares e 

outros espaços coletivos de escuta e diálogo. Quando os estudantes são convidados a opinar 

sobre o currículo, as metodologias, os horários e as estratégias pedagógicas, o PPP deixa de 

ser apenas um documento institucional e passa a representar um projeto coletivo. 

Acreditamos que consolida-se como instrumento de participação, porque materializa 

as decisões construídas coletivamente no interior da escola. Tal característica estabelece uma 

relação direta com os princípios da gestão democrática e participativa, prevista no artigo 14 da 

LDB, que assegura a participação da comunidade escolar nos processos decisórios. Conforme 

Gadotti (2000, p. 17), ―a gestão democrática da escola implica a construção coletiva de um 

projeto que expresse os interesses e as necessidades da comunidade‖. 

No contexto da prática educativa desenvolvida na escola em que se insere a EJA, 

observa-se que, embora o PPP tenha sido elaborado inicialmente com a participação de 

diferentes segmentos, incluindo educadores e estudantes da modalidade, o documento não 
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passou por revisões sistemáticas ao longo do tempo. Além disso, constata-se a ausência de 

divulgação e socialização do PPP junto aos estudantes que atualmente frequentam a escola, o 

que dificulta sua apropriação e enfraquece seu caráter democrático. 

Essa realidade evidencia que, quando o PPP não é revisitado criticamente, ele tende a 

assumir uma função meramente burocrática, distanciando-se de sua finalidade pedagógica e 

política. Tal situação é especialmente problemática na EJA, uma vez que se trata de uma 

modalidade em constante transformação, diretamente impactada pelas demandas e pelos 

perfis diversos de seus educandos. A revisão participativa do PPP, nesse sentido, pode se 

constituir em um importante instrumento de fortalecimento da gestão democrática. Ao criar 

espaços efetivos de escuta e diálogo com os estudantes da EJA, a escola possibilita a 

ressignificação de práticas pedagógicas, a adequação do currículo às realidades vividas e o 

fortalecimento do sentimento de pertencimento dos educandos. 

Portanto, revisar o Projeto Político Pedagógico na Educação de Jovens e Adultos não 

se resume a uma exigência administrativa, mas configura-se como uma ação política e 

pedagógica fundamental. Trata-se de reafirmar o compromisso da escola com a formação 

integral, com a justiça social e com a emancipação dos sujeitos da EJA, assegurando que o 

PPP seja, de fato, um instrumento vivo, democrático e transformador. 
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6  A PERCEPÇÃO DOS ESTUDANTES DA EJA SOBRE O FAZER PEDAGÓGICO 

DOS PROFESSORES E SUAS IMPLICAÇÕES NA PERCEPÇÃO DA GESTÃO 

DEMOCRÁTICA E PARTICIPATIVA 

 

Podemos pensar numa educação de jovens e adultos onde o sujeito é verdadeiramente 

o autor da construção do seu conhecimento, onde o currículo seja construído por eles e pelos 

educadores que os auxiliam nesta construção, visando a sua formação cidadã e a sua inserção 

no mercado de trabalho. 

Quando questionados acerca das aprendizagens a serem trabalhadas e a participação 

dos estudantes nas suas escolhas, 57% disseram que participam desta escolha, contudo 43% 

não se coadunam com esta resposta, ficando evidente a falta de clareza em relação a estes 

momentos de contribuição em sala de aula. 

À luz da concepção freiriana de educação, a participação dos educandos na definição 

das aprendizagens a serem trabalhadas é um princípio fundamental do processo educativo, 

especialmente na educação de jovens e adultos. Paulo Freire defende uma prática pedagógica 

dialógica, na qual os sujeitos não são meros receptores de conteúdos, mas participantes ativos 

na construção do conhecimento, a partir de seus saberes, experiências e interesses (Freire, 

1996). 

Os dados apresentados revelam que 57% dos estudantes afirmam participar da escolha 

das aprendizagens desenvolvidas em sala de aula, enquanto 43% não reconhecem essa 

participação. Tal divergência evidencia uma fragilidade no processo de escuta e de diálogo 

pedagógico, indicando que, embora existam espaços destinados à participação, estes nem 

sempre são compreendidos ou vivenciados de forma efetiva pelos educandos. Essa falta de 

clareza compromete o caráter democrático da prática educativa e distancia-se da perspectiva 

freiriana, que pressupõe a conscientização dos sujeitos acerca de seu papel no processo 

formativo. 

No contexto da educação de adultos, torna-se ainda mais relevante garantir a 

participação ativa dos estudantes na sugestão de temas de seu interesse, uma vez que suas 

trajetórias de vida e experiências socioculturais representam elementos centrais para a 

problematização da realidade e para a construção de aprendizagens significativas. Conforme 

Freire (1987), os conteúdos programáticos devem emergir da realidade concreta dos 

educandos, por meio da investigação temática, respeitando seus contextos e necessidades. 

Dessa forma, os resultados apontam para a necessidade de fortalecer práticas 

pedagógicas que tornem explícitos os momentos de participação discente, promovendo maior 
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transparência, diálogo e corresponsabilidade no processo educativo. Tal movimento contribui 

não apenas para o engajamento dos estudantes, mas também para a consolidação de uma 

educação emancipadora, crítica e coerente com os princípios da pedagogia freiriana. 

 

Gráfico 19- Conhecimento sobre as aprendizagens e/ou conteúdos propostos pelos 

professores. 

 

 

 

 

 

 

 

 

.  

Fonte: Elaborado pela autora, a partir do questionário de pesquisa,  2025. 
 

As aprendizagens e o diálogo entre professores e estudantes aparecem na fala de 

Escorpião, quando diz: 

“Sempre conversando com a gente e expondo o que tem de de projeto, né, para que 

a gente fique a par do do que tá acontecendo.” (Escorpião, 2025) 

 

Os dados evidenciam que o quadro permanece como o recurso pedagógico mais 

utilizado em sala de aula pelos professores da EJA, indicando a permanência de práticas 

didáticas tradicionais nos espaços educativos. Tal predominância sugere que, apesar dos 

avanços no debate sobre inovação pedagógica e integração de tecnologias, ainda há forte 

centralidade em metodologias expositivas, o que pode limitar a diversificação das estratégias 

de ensino e a ampliação de experiências formativas mais dialógicas e participativas. 

Por outro lado, a presença do computador e do Chromebook, ambos com 20% de 

indicação pelos estudantes, totalizando 40% dos recursos tecnológicos utilizados, bem como 

do projetor (10%), revela um movimento, ainda que incipiente, de inserção das tecnologias 

digitais no cotidiano pedagógico da EJA. Esse dado aponta para uma transição em curso entre 

práticas tradicionais e o uso de ferramentas tecnológicas, sinalizando possibilidades de 

ampliação do acesso a múltiplas linguagens, recursos audiovisuais e estratégias interativas de 

ensino. Entretanto, a coexistência entre o predomínio do quadro e a utilização ainda limitada 
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das tecnologias sugere uma apropriação parcial e instrumental desses recursos, que nem 

sempre se traduz em inovação pedagógica efetiva.  

Conforme argumenta Libâneo (2013), o uso de tecnologias, por si só, não garante 

mudanças qualitativas no processo de ensino-aprendizagem, sendo necessário que sua 

incorporação esteja articulada a um projeto pedagógico crítico e intencional. Nesse sentido, a 

permanência de práticas tradicionais pode indicar fragilidades na formação continuada dos 

docentes e nas condições institucionais de uso pedagógico das tecnologias. 

Além disso, no contexto da EJA, a incorporação de recursos tecnológicos assume 

relevância ainda maior, considerando-se as trajetórias educacionais interrompidas e as 

desigualdades de acesso às tecnologias que marcam o perfil dos estudantes. Para Freire 

(1996), a prática pedagógica deve considerar a realidade concreta dos sujeitos e promover 

processos educativos que dialoguem com suas experiências de vida. Assim, o uso crítico de 

tecnologias pode contribuir para ampliar o repertório cultural dos estudantes, fortalecer sua 

autonomia e promover práticas pedagógicas mais significativas, desde que não se limite a 

uma lógica meramente instrumental. 

 Portanto, os dados indicam que, embora haja avanços na disponibilização e no uso de 

recursos tecnológicos na EJA, persiste o desafio de superar a centralidade de práticas 

tradicionais, promovendo uma integração pedagógica crítica das tecnologias, articulada a 

processos formativos dos docentes e a políticas institucionais de valorização da inovação 

educativa. 

Gráfico 20 - Recursos utilizados em sala de aula pelos professores. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora, a partir do questionário de pesquisa, 2025. 

 

A gestão escolar não se limita aos aspectos administrativos, mas envolve diretamente a 

organização do trabalho pedagógico, tendo o currículo como eixo central do processo 
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educativo. Falar da gestão escolar ligada ao currículo é compreender que as decisões gestoras 

influenciam o que, como e para quem se ensina. 

Segundo Libâneo (2013), a gestão escolar democrática deve articular as dimensões 

administrativa, pedagógica e participativa, garantindo que o currículo seja construído 

coletivamente e alinhado às necessidades dos estudantes e ao contexto social da escola. 

Nesse sentido, o currículo deixa de ser apenas um documento prescritivo e passa a ser 

uma prática social, mediada pelas ações da gestão, dos professores e da comunidade escolar. 

Quando acontece no âmbito da Educação de Jovens e Adultos (EJA), implica reconhecer os 

estudantes como sujeitos que produzem saberes, articulam experiências de vida e constroem 

novos conhecimentos em interação com os educadores.  

Sob essa perspectiva, o trecho apresentado aproxima-se da concepção freiriana de 

educação, segundo a qual o estudante é ―autor e coautor do processo de conhecer‖ (Freire, 

1996), sendo a prática docente inseparável do diálogo e da problematização da realidade. Para 

este autor não há gestão democrática do conhecimento sem participação efetiva dos sujeitos 

na escolha dos conteúdos e na construção curricular; por isso, o dado de que 43% dos 

estudantes não percebem participação nas decisões sobre aprendizagens evidencia um 

distanciamento entre discurso e prática, revelando fragilidades nos processos dialógicos que 

deveriam fundamentar a modalidade. 

 

Gráfico 21 - Percepção dos participantes da pesquisa sobre o desenvolvimento de uma  

pedagogia de projetos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                   Fonte: Elaborado pela autora, a partir do questionário de pesquisa, 2025. 

 

Do ponto de vista da gestão escolar, Lück (2006) defende que a gestão democrática se 

concretiza por meio de processos coletivos de tomada de decisão, participação efetiva dos 

sujeitos e circulação qualificada das informações. Os dados da pesquisa, entretanto, revelam 
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uma discrepância significativa entre o princípio teórico e a percepção dos estudantes: 

enquanto 57% afirmam participar das escolhas institucionais, 43% declaram não participar. 

Essa divisão evidencia uma percepção assimétrica sobre os espaços de participação existentes 

na escola. 

Tal resultado sugere que os mecanismos participativos, embora formalmente 

instituídos, não alcançam todos os estudantes de maneira equitativa. A participação não pode 

ser compreendida apenas como presença física ou consulta pontual, mas como envolvimento 

real nos processos decisórios. Nesse sentido, os dados indicam que parte dos estudantes não 

reconhece as instâncias escolares como espaços legítimos de escuta e influência, o que aponta 

fragilidades na gestão dos fluxos comunicacionais e na mediação das relações institucionais. 

Além disso, a diferença percentual observada pode estar relacionada à forma como as 

informações circulam na escola, alcançando determinados grupos em detrimento de outros. A 

gestão escolar precisa articular organização, comunicação e participação, sob pena de 

produzir práticas fragmentadas que comprometem a construção de uma cultura democrática. 

Assim, os dados revelam não apenas uma limitação operacional, mas um desafio estrutural na 

efetivação da gestão democrática no contexto pesquisado. 

 

Gráfico 22 - Percepção dos participantes da pesquisa quanto a opinar sobre os temas a 

serem pesquisados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                   Fonte: Elaborado pela autora, a partir do questionário de pesquisa, 2025. 

 

Libâneo (2004; 2013), ao tratar da organização da escola, destaca que o currículo e a 

prática pedagógica devem ser estruturados em função das necessidades concretas dos 

estudantes, o que envolve reconhecimento dos saberes prévios, participação na seleção de 
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conteúdos e utilização de recursos didáticos que favoreçam a aprendizagem ativa. O 

depoimento do estudante Escorpião, ao afirmar que os professores ―sempre conversam‖ e 

apresentam projetos, demonstra uma prática que aponta para a democratização da 

comunicação pedagógica. No entanto, a participação não pode se limitar à comunicação 

informativa; ela deve ser também formativa e deliberativa, garantindo que os estudantes 

influenciem realmente as decisões curriculares. 

 Em relação aos recursos utilizados em sala de aula, observa-se que o quadro 

tradicional ainda é o suporte predominante, o que confirma práticas de ensino mais 

expositivas. Ainda assim, a presença de computadores e Chromebooks (40%), além do 

projetor (10%), indica um movimento de abertura para tecnologias digitais. Sob a perspectiva 

da gestão do conhecimento, tal avanço é fundamental, pois esses recursos permitem maior 

circulação, registro, transformação e compartilhamento de saberes, desde que integrados de 

forma crítica e contextualizada. Como afirma Freire (1996), tecnologias só se tornam 

emancipadoras quando articuladas a práticas reflexivas que respeitem a autonomia dos 

sujeitos. Da mesma forma, Libâneo (2013) destaca que a mediação tecnológica deve estar a 

serviço da aprendizagem significativa, especialmente na EJA, onde os sujeitos necessitam de 

práticas pedagógicas que dialoguem com suas vivências e demandas profissionais. 

O mais impressionante achado da pesquisa foram as respostas referentes à utilização 

da pedagogia de projetos, com 79% dos estudantes afirmando esta prática, além de garantirem 

que escolhiam os temas a serem pesquisados, pois 64% afirmaram escolher os temas de 

interesse. 

A fala do estudante Escorpião ilustrou de forma concreta essa vivência ao relatar: 

“Nós saímos nas ruas, fotografamos, filmamos e aí vai fazer um documento para que seja 

elaborado para a prefeitura ou para algum órgão para resolver o problema”. Ao explicitar 

que o objeto da pesquisa foi “o problema do lixo” e indicar os locais investigados — Rua do 

Meio, Largo da Mariquita e Largo de Santana —, o estudante demonstrou que o trabalho 

pedagógico analisado extrapolou os limites da sala de aula e se ancorou na realidade concreta 

do território. 

Essa prática dialogou diretamente com a concepção freiriana de investigação temática, 

segundo a qual a leitura crítica do mundo precede a leitura da palavra (Freire, 1989). Ao 

serem questionados sobre a escolha do tema, os estudantes foram enfáticos ao afirmar que a 

definição partiu do grupo, evidenciando o protagonismo discente no processo pedagógico. 

O estudante Vingadores reforçou essa percepção ao afirmar: “A gente que escolheu 

sobre esse caso, porque a gente vê que nosso bairro tem muito lixo, cachorro abandonado, 



116 
 

 

esgoto aberto”. Tal fala evidenciou que a pedagogia de projetos possibilitou a 

problematização de questões sociais concretas, articulando conhecimento escolar e realidade 

vivida. 

As práticas pedagógicas que promovem a participação coletiva fortalecem o 

sentimento de pertencimento e contribuem para a consolidação de uma gestão escolar 

participativa. Paro (2016), por sua vez, destacou que a gestão democrática se efetiva quando a 

escola cria condições reais para que os estudantes participem das decisões pedagógicas, 

assegurando o cumprimento de sua função social. 

Dessa forma, a análise articulada dos gráficos e das falas dos estudantes evidenciou 

que a escola pesquisada apresentou avanços significativos na incorporação de práticas 

pedagógicas coerentes com os princípios da gestão democrática e participativa, especialmente 

por meio da pedagogia de projetos e do protagonismo discente. Entretanto, os dados também 

revelaram desafios relacionados à clareza e à sistematização dos espaços de participação, 

indicando a necessidade de fortalecer processos comunicativos e decisórios para que a 

democracia escolar seja vivenciada de forma mais equitativa por todos os estudantes da EJA. 

Na pedagogia da escola democrática, a avaliação é concebida como um processo 

contínuo, formativo e participativo, no qual a autoavaliação assume papel central. Tal 

perspectiva rompe com a lógica classificatória e se materializa por meio de diferentes 

instrumentos, como planos de aula, relatórios, jornais escolares, atas de assembleias — 

realizadas semanalmente com a participação de pais, estudantes, profissionais da educação e 

demais agentes educativos — e quadros de orientações construídos a partir das solicitações 

dos alunos. Esses dispositivos ampliam os espaços de diálogo e favorecem a 

corresponsabilização dos sujeitos no processo educativo. 

Nessa direção, Freire (1996) ressalta que o educador precisa reconhecer a importância 

do multiculturalismo e incorporá-lo à prática pedagógica, respeitando as diferenças e 

promovendo o diálogo como princípio formativo. A avaliação, sob essa ótica, deve 

possibilitar ao estudante refletir criticamente sobre sua aprendizagem, reconhecendo-se como 

sujeito ativo do conhecimento. 
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Gráfico 23 – Indicativo dos participantes da pesquisa sobre a realização de autoavaliação da 

aprendizagem. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                     Fonte: Elaborado pela autora, a partir do questionário de pesquisa, 2025. 

 

Entretanto, os dados apresentados no Gráfico 22, referentes à autoavaliação, 

evidenciam limites na efetivação dessa concepção no Colégio pesquisado. Apenas 43% dos 

estudantes afirmaram ter realizado a autoavaliação, enquanto 57% declararam não ter 

vivenciado essa experiência. Do ponto de vista do pesquisador, esse dado revela uma 

fragilidade significativa no processo avaliativo, uma vez que a ausência da autoavaliação 

compromete o desenvolvimento da autonomia e da consciência crítica dos estudantes. Tal 

resultado distancia-se da perspectiva freiriana de educação como prática da liberdade, pois 

restringe a possibilidade de o educando refletir sobre seu próprio percurso formativo (Freire, 

1996). 

Gráfico 24 - Indicativo dos participantes da pesquisa sobre o diálogo com os professores 

sobre a forma e os instrumentos de avaliação utilizados em sala de aula. 

    

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora, a partir do questionário de pesquisa, 2025. 
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Apesar dessa limitação, os dados apresentados no Gráfico 23 indicam avanços no que 

se refere ao diálogo entre professores e estudantes sobre a avaliação. Segundo a pesquisa, 

62% dos estudantes afirmam opinar junto aos docentes sobre a forma e os instrumentos de 

avaliação utilizados em sala de aula. Esse resultado converge com a concepção de avaliação 

defendida por Luckesi (2002), para quem avaliar é um ato inclusivo, processual e 

comprometido com o avanço do estudante, oferecendo-lhe suporte pedagógico para superar 

dificuldades e progredir na aprendizagem. 

As falas dos estudantes reforçam essa percepção. O estudante identificado como 

Escorpião afirmou: 

“Sim, nós estamos avaliados com os cadernos, dando visto, com a presença e 

perguntas e sempre nos acompanhando nas atividades.” (Escorpião, 2025) 

Esse depoimento evidencia uma prática avaliativa pautada no acompanhamento 

contínuo, na observação cotidiana e na proximidade entre professor e estudante, 

características de uma avaliação formativa. De modo semelhante, a estudante Margarida 

destacou: 

“Ela dá atividade pra gente, a gente faz e quando a gente chega, a gente mostra 

para ela e ela tem contato com a gente, conversa, fala, pergunta.” (Margarida, 

2025) 

 

A fala da estudante evidencia a centralidade do diálogo e do acompanhamento 

pedagógico no processo avaliativo, elementos fundamentais para a consolidação de uma 

gestão democrática. Segundo Paro (2016), a gestão participativa se concretiza quando os 

sujeitos da escola são efetivamente ouvidos e participam das decisões que envolvem o 

cotidiano escolar, inclusive no que diz respeito à avaliação. A gestão democrática se expressa 

nas práticas pedagógicas que promovem a participação discente, a clareza dos critérios 

avaliativos e o compromisso coletivo com a aprendizagem. Nesse sentido, embora os dados 

revelem a existência de diálogo e acompanhamento docente no processo avaliativo, a baixa 

adesão à autoavaliação indica contradições entre o discurso democrático e a prática 

efetivamente vivenciada na escola. 

Conclui-se, portanto, que a avaliação, quando compreendida como prática contínua, 

dialógica e compartilhada, contribui para a efetivação da gestão democrática e participativa. 

Contudo, os resultados apontam para a necessidade de ampliar e fortalecer estratégias que 

institucionalizem a autoavaliação como prática sistemática, crítica e reflexiva. A incorporação 

dos pressupostos freirianos, aliada à avaliação formativa defendida por Luckesi e à concepção 

de gestão democrática proposta por Paro, Libâneo e Lück, constitui um caminho fundamental 
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para o aprimoramento das práticas avaliativas e para a consolidação de uma escola que 

reconheça todos os sujeitos como corresponsáveis pelo processo educativo. 
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7 O JOGO PEDAGÓGICO INTERATIVO COMO FERRAMENTA DE 

APROPRIAÇÃO DO CONHECIMENTO ACERCA DA GESTÃO DEMOCRÁTICA 

E PARTICIPATIVA – UM PRODUTO CRIATIVO 

 

7.1 O QUIZ – mais fácil responder que perguntar 

 

A partir da pesquisa realizada com os estudantes da EJA, buscou-se atender ao 

requisito do Programa de Mestrado Profissional em Educação de Jovens e Adultos (PPGEJA), 

que tem como objetivo geral a qualificação profissional de recursos humanos com capacidade 

científica, didático-pedagógica, técnica, política e ética para atuar no ensino, na pesquisa, na 

extensão e na gestão educacional no campo da Educação de Jovens e Adultos (EJA) (UNEB, 

2023). 

Levando em conta que o programa busca formar sujeitos críticos e reflexivos, capazes 

de articular teoria e prática no enfrentamento dos desafios sociais e pedagógicos presentes na 

educação pública e popular, no nosso quarto encontro do Grupo Focal foi proposto aos 

estudantes o desafio de transformar em prática pedagógica as temáticas propostas pela 

pesquisadora. Neste encontro foi feita uma roda de conversa com os estudantes, a respeito da 

temática e dos movimentos que fizeram, se pesquisaram e se ainda possuíam alguma dúvida a 

respeito do tema: Gestão Democrática e Participativa na escola. 

Os estudantes questionaram acerca da participação deles no processo e como poderiam 

contribuir para que a escola melhorasse, demonstrando o entendimento de que faziam parte 

daquele espaço educativo e que deveriam ser atuantes neste processo: 

 

―Eu gostaria de saber como é que eu posso ajudar a escola, participar?‖ 

(Escorpião, 2025) 

 

Lembramos também que, de acordo com o edital do programa, o PPGEJA é destinado 

a profissionais que já atuam na EJA e que desejam desenvolver propostas de intervenção 

pedagógica, pesquisa aplicada ou desenvolvimento técnico e tecnológico voltados aos campos 

temáticos dessa modalidade (SSPPG, 2023). 

Entre seus objetivos específicos, destaca-se a produção de tecnologias educacionais, 

compreendidas como produtos que promovem inovação didático-pedagógica e potencializam 

os processos de ensino e aprendizagem, de modo a contribuir para a qualificação da prática 

educativa e a melhoria da realidade social em que estão inseridos. No momento em que os 
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estudantes foram provocados acerca da forma de divulgar para outros estudantes e outras 

pessoas interessadas as reflexões feitas acerca do tema, eles fizeram a proposta de 

construirmos perguntas e respostas (um QUIZ) e colocarmos na internet, e outros 

questionaram: ―E quem não tem internet, faz como?‖. 

A pesquisadora questionou se algum deles saberia fazer esse jogo e postar na internet 

e obteve como resposta do estudante Vingadores um sim, que sabia fazer, demonstrando 

conhecimentos para além do ensinado na escola, mesmo tendo uma disciplina chamada 

Inclusão Digital, que trabalhava com conceitos básicos da internet. 

Sabemos que, no âmbito da EJA, as tecnologias educacionais, quando orientadas por 

princípios emancipatórios e participativos, podem funcionar como instrumentos de mediação 

crítica, favorecendo a autonomia e o protagonismo dos sujeitos. Conforme Leite e Morais 

(2021), as metodologias ativas, ao colocarem o estudante no centro do processo educativo, 

ampliam sua capacidade de intervir, dialogar e refletir sobre sua própria realidade. 

Quando chamados a pensar esta metodologia, através do jogo, o estudante Vingadores 

demonstrou um interesse e uma vontade de ajudar: 

 

“Eu sei fazer um jogo na internet.” (Vingadores, 2025) 

 

Nesse sentido, Rebena (2020) destaca que o uso de recursos digitais, jogos e 

atividades interativas na EJA contribui não apenas para o desenvolvimento cognitivo, mas 

também para a construção de identidades e sentidos, aproximando o saber escolar das 

experiências de vida dos jovens e adultos. Focamos na construção deste jogo interativo e 

partimos para a fase da consolidação da escolha do jogo, e propomos a construção de um Quiz 

educativo, intitulado ―Percepção dos estudantes da EJA acerca da gestão democrática e 

participativa na escola pública: o que você precisa saber!‖. 

O produto constitui-se como uma tecnologia educacional interativa, elaborada com a 

participação dos estudantes da EJA, com o objetivo de estimular a reflexão crítica sobre a 

gestão escolar, a cidadania e a participação democrática no espaço público da escola. O Quiz 

foi estruturado a partir de perguntas contextualizadas à realidade dos estudantes, abordando 

conceitos, situações e experiências relacionadas à gestão democrática e participativa — eixo 

central das políticas educacionais brasileiras e princípio assegurado pela Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDB, Lei nº 9.394/1996) e pela Constituição Federal de 1988. 

Além de promover o engajamento e o letramento digital, a proposta busca fortalecer a 

compreensão dos educandos sobre seu papel como sujeitos ativos na construção de uma 
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escola mais democrática, dialogando com a concepção freiriana de educação como prática da 

liberdade (Freire, 2019). 

Na busca por determinar o tipo de jogo que poderíamos utilizar, a contribuição veio de 

Escorpião, com a anuência dos demais participantes: 

 

“Podia ser de perguntas e respostas?” (Escorpião, 2025) 

 

A construção do Quiz foi inspirada em pressupostos das metodologias ativas e da 

pesquisa-ação, uma vez que os estudantes participaram do processo de criação e validação do 

produto, contribuindo com suas percepções, vivências e opiniões sobre a gestão escolar. Tal 

metodologia favoreceu o desenvolvimento de um processo formativo colaborativo, no qual 

educadores e educandos constroem conjuntamente conhecimento e práticas significativas para 

o contexto da EJA (Thiollent, 2011). 

Este produto visa a configurar-se como intervenção pedagógica inovadora e 

socialmente relevante, que articula ensino, pesquisa e extensão. Além de se constituir como 

um instrumento didático de aprendizagem, o Quiz propiciará a produção de conhecimento 

científico sobre a percepção dos estudantes da EJA a respeito da gestão democrática, 

contribuindo para o fortalecimento da prática docente e para o aprimoramento da gestão 

participativa nas escolas públicas. 

 

7.2  Estrutura didático-pedagógica do Quiz  

 

As questões apresentadas foram propostas pelos estudantes e as respostas foram 

adaptadas pela pesquisadora. Assim, este produto é resultado de um processo participativo de 

investigação e criação coletiva, no qual os estudantes da EJA deixaram de ser meros 

receptores de conteúdo para se tornarem coautores da aprendizagem. Os critérios utilizados 

para essa construção e elaboração das perguntas, alternativas e conteúdos explicativos, foram 

selecionados de forma colaborativa, em oficina mediada pelo pesquisador, de modo que as 

vozes dos estudantes fossem incorporadas no produto final. 

Devido à complexidade da proposta, foi difícil a elaboração de questões por parte dos 

estudantes. Estes chegaram à conclusão de que realmente é mais fácil responder que elaborar 

questões. 

O Quiz educativo, intitulado ―Percepção dos estudantes da EJA acerca da gestão 

democrática e participativa na escola pública: o que você precisa saber!‖ foi concebido a 

partir de uma estrutura didático-pedagógica que privilegia a organização temática e a 
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intencionalidade formativa, articulando conteúdos conceituais e experiências práticas dos 

estudantes. 

Essa estrutura foi planejada para favorecer a compreensão crítica dos participantes 

sobre o funcionamento da gestão escolar e sua relação com os princípios democráticos, 

possibilitando a construção coletiva do conhecimento. O produto foi dividido em quatro 

blocos temáticos inter-relacionados, estruturados de forma progressiva, de modo a conduzir o 

educando desde a compreensão geral dos princípios da gestão democrática, até a reflexão 

sobre sua própria participação na vida escolar e comunitária. 

Os blocos foram definidos conforme os seguintes eixos: 

1. Princípios da gestão democrática: 

Este primeiro bloco apresenta conceitos fundamentais sobre democracia, participação, 

autonomia escolar e corresponsabilidade. As questões buscam promover a compreensão de 

que a gestão democrática é um princípio legal e pedagógico que assegura a participação de 

todos os segmentos da comunidade escolar na tomada de decisões, conforme preconiza a Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) e o Plano Nacional de 

Educação (Lei nº 13.005/2014). 

 

2. Participação da comunidade escolar: 

Neste bloco, o foco recai sobre o papel dos diferentes atores — estudantes, 

professores, gestores, funcionários e famílias — na construção de uma escola pública 

participativa. As perguntas abordam exemplos de práticas democráticas, como conselhos 

escolares, assembleias e projetos coletivos, estimulando a reflexão sobre o sentido da 

participação e do pertencimento. 

Segundo Paro (2016), a gestão democrática é efetiva apenas quando a comunidade 

escolar se reconhece como protagonista e corresponsável pelo processo educativo. 

 

3. Direitos e deveres dos sujeitos da EJA: 

Este bloco busca problematizar o lugar do estudante da EJA na escola pública, 

explorando seus direitos educacionais e sua responsabilidade cidadã. As perguntas tratam de 

temas como equidade, respeito à diversidade, combate ao preconceito e valorização da 

trajetória de vida dos sujeitos jovens e adultos. Nessa perspectiva, Freire (2019) afirma que 

reconhecer o educando como sujeito histórico é condição essencial para uma prática 

educativa libertadora e dialógica. 
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4. Cidadania e transformação social: 

O último bloco amplia o debate para além dos muros da escola, abordando o papel da 

educação na formação de cidadãos críticos, éticos e participativos. As questões propõem 

reflexões sobre como a gestão democrática contribui para o fortalecimento da cidadania e 

para a transformação da realidade social, estimulando o estudante a perceber-se como agente 

de mudança em sua comunidade. 

De acordo com Gadotti (2012), a escola democrática é aquela que não apenas ensina 

conteúdos, mas forma sujeitos conscientes de seus direitos e deveres sociais. Cada bloco é 

composto por perguntas de múltipla escolha, elaboradas em linguagem clara e acessível, 

seguidas de explicações formativas que apresentam os fundamentos teóricos do tema, 

exemplos práticos e indicações de reflexão. 

Essa estratégia didática visa promover aprendizagem significativa (Ausubel, 2003), 

articulando conhecimento novo com o repertório de experiências dos estudantes da EJA. O 

formato interativo e dialogado do Quiz, inspirado nas metodologias ativas de aprendizagem, 

permite que o estudante não apenas responda às perguntas, mas reflita sobre o sentido de cada 

tema e sobre sua vivência na escola. 

A construção desse formato buscou ainda alinhar-se aos critérios de acessibilidade e 

flexibilidade, contemplando a realidade das escolas públicas que oferecem a EJA. Assim, o 

Quiz foi planejado para ser aplicado tanto em ambiente virtual, via plataforma da UNEB, 

quanto em versão impressa em cartões pedagógicos, de modo que possa ser utilizado em 

contextos com ou sem acesso à internet. Essa versatilidade assegura a democratização do 

recurso e reforça seu caráter inclusivo e participativo. 

 

7.3 Manual do Quiz Educativo 

 

Título do produto educacional: ―Percepção dos estudantes da EJA acerca da gestão 

democrática e participativa na escola pública: o que você precisa saber!‖  

 

1.Objetivo Geral 

Proporcionar aos estudantes da Educação de Jovens e Adultos (EJA) uma experiência 

de aprendizagem interativa e significativa sobre os princípios e práticas da gestão democrática 

e participativa na escola pública, promovendo a reflexão crítica e o exercício da cidadania. 

 

2. Objetivos Específicos 
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- Estimular a compreensão conceitual dos princípios da gestão democrática e da 

participação na escola pública; 

- Favorecer a reflexão sobre o papel dos estudantes da EJA como sujeitos ativos e 

corresponsáveis pela gestão escolar; 

- Desenvolver competências de diálogo, colaboração e tomada de decisão; 

- Promover o letramento digital e pedagógico dos educandos por meio do uso de 

tecnologias educacionais interativas; 

- Ampliar a capacidade de interpretação crítica das práticas de gestão presentes na 

escola. 

 

3. Público-Alvo 

Estudantes da Educação de Jovens e Adultos – EJA, do ensino fundamental II e 

ensino médio, matriculados na rede pública de ensino, especialmente em turmas do noturno. 

O material também pode ser utilizado por professores e gestores escolares como recurso de 

formação continuada sobre práticas democráticas e participativas. 

 

4. Estrutura Didático-Pedagógica do Quiz 

O Quiz está dividido em quatro blocos temáticos, que se inter-relacionam e abordam 

os principais eixos conceituais da gestão democrática: 

1. Princípios da gestão democrática; 

2. Participação da comunidade escolar; 

3. Direitos e deveres dos sujeitos da EJA; 

4. Cidadania e transformação social. 

Cada bloco contém cinco perguntas de múltipla escolha, formuladas em linguagem 

acessível e seguidas de explicações formativas que contextualizam a resposta correta, 

estimulando a reflexão e a consolidação do aprendizado. 

 

5. Formatos de Aplicação 

O produto educacional foi elaborado em dois formatos complementares, de modo a 

atender diferentes realidades e condições tecnológicas das escolas públicas da Bahia. 

a) Versão Digital (com acesso à Internet e à Plataforma UNEB) 

- Disponibilizada na plataforma da UNEB ou em ambiente virtual (Google Forms, 

Moodle, Kahoot ou similar). 

- Pode ser acessada por meio de computadores, tablets ou smartphones. 
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- Cada estudante responde individualmente ou em duplas. 

- Ao final, o sistema apresenta pontuação e feedback formativo, indicando o acerto e a 

explicação conceitual. 

- O professor pode acessar relatórios de desempenho e registrar observações 

qualitativas sobre a aprendizagem. 

b) Versão Impressa (sem acesso à Internet) 

- O Quiz é impresso em cartões pedagógicos plastificados e armazenado em uma 

―Caixa do Quiz da EJA‖. 

- Cada cartão contém uma pergunta no anverso e as alternativas e explicações no verso. 

- Os estudantes são organizados em pequenos grupos para realizar a atividade de forma 

colaborativa. 

- O educador atua como mediador, estimulando o diálogo, a justificativa das respostas e 

a reflexão coletiva. 

- Ao final, o grupo realiza uma roda de conversa, registrando aprendizagens e 

percepções em um mural ou caderno coletivo. 

 

6. Recursos Necessários 

Para a versão digital: 

 Acesso à internet; 

 Dispositivo eletrônico (celular, tablet ou computador); 

 Login institucional UNEB (quando aplicável). 

Para a versão impressa: 

 Cartões impressos e plastificados; 

 Caixa temática de armazenamento (―Caixa do Quiz da EJA‖); 

 Quadro branco ou cartolina para registros. 

 

7. Tempo de Aplicação 

A aplicação do Quiz pode ser realizada em duas aulas de 50 minutos ou em um 

encontro pedagógico de até 90 minutos, conforme o formato (digital ou impresso) e a 

dinâmica proposta pelo educador. 

 

8. Etapas de Aplicação 

Etapa 1 – Contextualização: 
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O educador inicia com uma breve introdução sobre a importância da gestão 

democrática e participativa na escola pública, relacionando o tema à experiência dos 

estudantes. 

Etapa 2 – Apresentação do Quiz: 

O professor explica as regras e orienta os estudantes sobre a forma de resposta 

(individual, em duplas ou grupos). 

Etapa 3 – Realização da Atividade: 

Os participantes respondem às perguntas (na versão digital ou com cartões impressos), 

debatendo suas escolhas e refletindo sobre os conceitos apresentados. 

Etapa 4 – Discussão Formativa: 

Após o término, o educador conduz um momento de socialização, apresentando as 

respostas corretas, mediando comentários e incentivando a troca de experiências entre os 

participantes. 

Etapa 5 – Avaliação e Reflexão Final: 

Os estudantes registram suas percepções em um mural, cartaz ou formulário, 

destacando o que aprenderam sobre participação e gestão democrática. 

 

9. Avaliação da Atividade 

A avaliação é formativa, considerando: 

 O envolvimento e a participação dos estudantes; 

 A capacidade de argumentação e reflexão crítica; 

 A compreensão dos conceitos abordados; 

 O diálogo entre teoria e prática nas respostas e debates. 

O professor poderá complementar com registros reflexivos ou questionário 

de percepção sobre o aprendizado após o uso do Quiz. 

 

10. Sustentabilidade e Reaplicação 

O Quiz foi planejado para ser replicado e atualizado periodicamente, podendo receber 

novas perguntas e adaptações conforme o contexto da escola e o avanço dos estudos sobre 

gestão democrática. 

A versão digital pode ser mantida na plataforma da UNEB como recurso permanente 

de aprendizagem, enquanto a versão impressa pode ser reutilizada em oficinas, reuniões 

pedagógicas e projetos interdisciplinares da EJA. 
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11. Considerações Finais 

O Quiz educativo representa uma tecnologia social e pedagógica inovadora, que alia o 

uso de recursos tecnológicos e metodologias ativas à reflexão crítica sobre a escola pública 

democrática. Sua elaboração coletiva, com a participação efetiva dos estudantes da EJA, 

reforça a perspectiva freiriana de que ensinar e aprender são atos dialógicos, políticos e 

libertadores (Freire, 2019). 

Ao promover a participação, o diálogo e o protagonismo dos educandos, o produto 

cumpre os objetivos formativos do MPEJA e contribui para o fortalecimento da gestão 

democrática e participativa nas escolas públicas baianas. 

 

12. Manual de Instruções para o Uso do Quiz 

 

Com o objetivo de ampliar a aplicabilidade e sustentabilidade do produto educacional, 

foi elaborado um manual de instruções, que orienta educadores e estudantes quanto ao uso do 

Quiz nas seguintes modalidades: 

a) Versão digital (plataforma da UNEB e internet): 

- O Quiz poderá ser acessado por meio da plataforma institucional da UNEB ou em 

link disponibilizado em ambiente virtual (Google Forms, Kahoot, ou Moodle). 

- O usuário deverá realizar login institucional e seguir as instruções na tela, 

respondendo às perguntas sequencialmente. 

- Ao final, o sistema apresentará pontuação, feedback imediato e breve explicação 

teórica sobre cada questão, incentivando a autoavaliação e a retomada dos conteúdos 

discutidos. 

- Professores poderão utilizar relatórios de desempenho para avaliar a participação e o 

progresso dos estudantes. 

b) Versão offline (em formato de cartões impressos) 

- Para escolas que não possuem acesso à internet, o Quiz foi adaptado para versão 

física, impressa em cartões coloridos e plastificados. 

- Cada cartão contém uma pergunta no anverso e as alternativas com explicação no 

verso. 

- O conjunto de cartões pode ser utilizado em sala de aula em formato de rodas de 

conversa, gincanas educativas ou atividades em grupo. 

- O educador atua como mediador, promovendo o debate após cada rodada de 

respostas, incentivando a troca de experiências e a reflexão coletiva. 
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- O material pode ser guardado em caixa temática (―Caixa do Quiz da EJA‖) e 

reutilizado em diferentes turmas e momentos pedagógicos. 

c) Procedimentos de mediação: 

- O professor é orientado a iniciar a atividade com uma conversa introdutória sobre o 

tema da gestão democrática e participativa, contextualizando sua importância para a EJA. 

- Após a aplicação, recomenda-se registrar as percepções dos estudantes, anotar 

dúvidas e sugestões e promover um momento de avaliação coletiva sobre o aprendizado 

construído. 

- Esses registros poderão subsidiar futuras intervenções e reflexões pedagógicas sobre 

a gestão democrática no contexto escolar. 

 

7.4 Considerações Pedagógicas 

 

A proposta do Quiz representa uma síntese entre teoria e prática, entre o conhecimento 

científico e o saber da experiência, valorizando a participação ativa dos estudantes da EJA no 

processo educativo. Constitui, portanto, uma tecnologia educacional de baixo custo, alta 

relevância social e potencial formativo, coerente com os princípios do MPEJA e com o 

compromisso da UNEB com a democratização do conhecimento e a inovação pedagógica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



130 
 

 

8 CONSIDERAÇÕES FINAIS À LUZ DA LEI ATUAL DA EDUCAÇÃO DE JOVENS 

E ADULTOS E SUAS DIRETRIZES 

 

Em face da importância do tema, é imprescindível analisarmos os resultados da 

pesquisa à luz das novas diretrizes da EJA. Nessa perspectiva, vale citar a Resolução 

CNE/CEB nº 01/2021, de 25 de maio de 2021, quando foram instituídas as Diretrizes 

Operacionais para a EJA, alinhadas à Política Nacional de Alfabetização (PNA) e à Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC), além da oferta da EJA na modalidade a distância. 

Posteriormente, em 9 de abril de 2025, a Resolução CNE/CEB nº 3/2025 instituiu 

novas Diretrizes Operacionais Nacionais para a EJA, com ênfase no atendimento ao público 

jovem, adulto e idoso, orientando políticas, programas e práticas para ampliação do acesso e 

permanência escolar. 

Entre os principais pontos da Resolução de 2025, destacam-se: a oferta organizada de 

formas presenciais e não presenciais, flexibilização curricular, consideração dos 

conhecimentos prévios dos estudantes para aproveitamento, expansão territorial da oferta, 

inclusão de estudantes com deficiência, Libras e acessibilidade tecnológica ou arquitetônica, e 

atendimento de pessoas privadas de liberdade. 

A norma também prevê a combinação de modalidades de ensino, incluindo ensino a 

distância para o Ensino Médio da EJA, desde que mantido percentual mínimo presencial – 

por exemplo, 50%. Outra diretriz importante é a valorização da experiência de vida, do 

trabalho e dos saberes anteriores dos estudantes da EJA. A legislação orienta que essas 

experiências sejam reconhecidas no currículo, mediante aproveitamento parcial de horas-

atividade ou unidades pedagógicas. 

Em complemento, o documento normativo reafirma o caráter da EJA como direito de 

todos e dever do Estado, reforçando a colaboração entre União, estados, Distrito Federal e 

municípios (art. 211 da CF/88 e art. 10, inciso II da LDB) para sua implementação. Por fim, a 

oferta da EJA deve garantir condições de acesso, permanência e sucesso para o estudante, 

sendo orientada para a formação cidadã e para a inserção social e profissional. A legislação 

busca superar desafios, como evasão elevada, baixa escolarização de jovens e adultos e 

desigualdades de acesso, posicionando a EJA como instrumento de transformação social. 

A gestão escolar participativa, por sua vez, constitui um dos pilares da educação 

democrática e de qualidade socialmente referenciada. Segundo Lück (2009), a gestão 

participativa é o processo que envolve a mobilização coletiva da comunidade escolar em 

torno de um projeto comum, pautado no diálogo, na cooperação e na corresponsabilidade. 
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Essa forma de gestão busca superar o modelo burocrático e hierárquico tradicional, 

valorizando a escuta ativa e o envolvimento de todos os sujeitos — professores, estudantes, 

famílias e comunidade — na construção da proposta pedagógica. De acordo com Lück 

(2006), a gestão participativa implica a construção de uma cultura organizacional pautada em 

valores éticos, transparentes e democráticos, nos quais o gestor atua como mediador e 

articulador de ações coletivas. 

O papel do gestor, portanto, vai além da administração dos recursos materiais e 

humanos; ele se torna um líder educativo que promove o desenvolvimento integral da escola. 

Nessa perspectiva, a gestão participativa fortalece o sentimento de pertencimento e de 

compromisso de cada membro com os objetivos institucionais. A participação efetiva na 

gestão contribui para a consolidação de práticas pedagógicas inovadoras e para a melhoria 

dos processos de ensino e aprendizagem. 

Como ressalta Lück (2010), a escola deve ser compreendida como uma organização 

aprendente, em que todos os sujeitos têm oportunidades de contribuir com suas experiências 

e reflexões, construindo coletivamente o conhecimento. Essa abordagem também se articula 

com a concepção de gestão democrática defendida pela Constituição Federal (art. 206, inciso 

VI) e pela LDB nº 9.394/1996, que asseguram a participação dos profissionais da educação e 

da comunidade escolar na elaboração e acompanhamento das políticas educacionais. 

Assim, a gestão participativa é um instrumento de fortalecimento da autonomia 

escolar e da formação cidadã, promovendo a corresponsabilidade e o protagonismo dos 

sujeitos. A escola passa a ser vista como um espaço de aprendizagem coletiva, de exercício 

da cidadania e de transformação social. Para Lück (2009), o gestor que atua de forma 

participativa é aquele que estimula o trabalho colaborativo e cria condições para que todos se 

sintam parte do processo educativo, resultando em uma educação mais justa e inclusiva. 

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) representa uma modalidade educacional 

voltada para o resgate do direito à educação e para a promoção da emancipação social de 

pessoas que não tiveram acesso à escolarização em idade apropriada. Essa modalidade, 

conforme a LDB (Lei nº 9.394/1996, art. 37 e 38), deve garantir oportunidades de 

aprendizagem ao longo da vida, respeitando as trajetórias, saberes e experiências de cada 

estudante. 

No contexto da gestão escolar participativa, a EJA ganha relevância, pois exige 

práticas pedagógicas que dialoguem com as realidades dos sujeitos e incentivem sua 

participação ativa no processo educativo. Os estudantes da EJA trazem consigo histórias 

marcadas pelo trabalho, pela luta social e pelas desigualdades educacionais. 
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Por isso, a gestão da EJA deve promover o diálogo, a escuta e a valorização desses 

saberes, construindo práticas pedagógicas que reconheçam a diversidade cultural e social dos 

alunos. Segundo Arroyo (2005), a EJA é um espaço de reconstrução da identidade e da 

autoestima, e cabe à escola garantir uma gestão que acolha e incentive a participação ativa 

desses sujeitos no planejamento e na execução das ações pedagógicas. 

A gestão participativa na EJA também se manifesta na articulação entre escola, 

comunidade e instituições locais, criando redes de apoio que fortalecem a permanência dos 

estudantes e a relevância social da escola. Paro (2012) destaca que a democratização da 

gestão escolar é fundamental para a efetividade da educação pública, especialmente quando 

se trata de jovens e adultos que, historicamente, foram excluídos do sistema formal de ensino. 

Assim, a gestão participativa torna-se um meio de promover justiça social e equidade, 

assegurando que a EJA cumpra seu papel emancipador. Dessa forma, a EJA e a gestão 

escolar participativa compartilham o mesmo propósito: possibilitar que a escola seja um 

espaço de formação integral e emancipadora. O diálogo, a cooperação e o compromisso 

coletivo são princípios indispensáveis para que a EJA cumpra sua função social de garantir o 

direito à educação e de promover a transformação pessoal e comunitária. 

A gestão democrática, portanto, é condição essencial para a consolidação de uma EJA 

humanizadora, crítica e libertadora, comprometida com a construção de uma sociedade mais 

igualitária. A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é uma modalidade da Educação Básica e, 

como tal, deve ter os seus processos administrativos, pedagógicos e administrativos 

respeitados em uma escola pública que deve ser democrática e participativa desde a sua 

criação, contudo a realidade que encontramos ainda está distante do ideal. Embora o colégio 

pesquisado tenha práticas participativas, necessita, antes de mais nada, rever o seu Projeto 

Político Pedagógico, construído tão lindamente, respeitando os processos democráticos, 

envolvendo toda a comunidade escolar. Contudo não foi feita a sua atualização, nem foi 

divulgado o documento para que ele pudesse ser vivido no cotidiano escolar e percebido 

pelos estudantes da EJA como um farol a ser seguido. 

A educação no turno noturno desempenha um papel importante, principalmente para 

oferecer oportunidades educacionais para os indivíduos que, por diversos motivos, não 

frequentaram a escola na idade apropriada. Essa inclusão permite que pessoas de diferentes 

idades, origens e contextos sociais tenham acesso à educação de qualidade, para que possam 

contribuir na melhoria de suas habilidades e conhecimentos. 

Ao participar da EJA, os alunos têm a oportunidade de desenvolver habilidades 

acadêmicas, profissionais e pessoais, que resultam no aumento da autoestima, da confiança e 
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da capacidade de tomar decisões importantes em suas vidas pessoais e profissionais, de 

maneira coerente e incisiva. A EJA é capaz de beneficiar os alunos tanto individualmente, 

como para a melhoria da sociedade, atuando na diminuição das desigualdades, na promoção 

da cidadania ativa e na criação de comunidades mais educadas e conscientes. 

Para além do PPP, outros desafios se fazem presentes na Unidade Escolar. A falta de 

representatividade estudantil no turno e a falta de eleições diretas, por exemplo, contribuem 

para o distanciamento, e superar esses desafios requer o comprometimento do governo, das 

instituições educacionais e de toda a sociedade. Logo, investir na EJA é proporcionar a 

melhoria e o aprimoramento do potencial humano, para que seja utilizado no futuro 

sustentável da comunidade e na sociedade onde esse ser estará inserido. 

     Podemos concluir que a escuta dos estudantes da Educação de Jovens e Adultos 

revela muito mais do que opiniões sobre a gestão escolar: revela histórias de vida, trajetórias 

de luta e o desejo de serem reconhecidos como sujeitos de direitos. Ao falar de gestão 

democrática e participativa, não falamos apenas de normas administrativas, mas da 

possibilidade de transformar a escola em um espaço de pertencimento, diálogo e cidadania. 

Cada voz ouvida nessa pesquisa reforça que a gestão da escola só se torna realmente 

significativa quando acolhe a experiência de seus estudantes, jovens e adultos, que mesmo 

depois de um dia inteiro de trabalho, escolhem voltar para a sala de aula.  

Que esse registro sirva como inspiração para fortalecer a participação, ampliar os 

espaços de decisão e construir uma escola que dialogue com todos os seus sujeitos. Porque, 

ao final, a gestão democrática e participativa não é apenas uma forma de organizar a escola; é 

uma forma de afirmar a vida, a esperança e o direito à educação.  
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APÊNDICE A - QUESTIONÁRIO DE IDENTIFICAÇÃO DOS SUJEITOS DA 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 2025 

 

 
 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA - UNEB 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS HUMANAS - CAMPUS I 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO MESTRADO PROFISSIONAL EM 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

 

QUESTIONÁRIO DE IDENTIFICAÇÃO DOS SUJEITOS DA EDUCAÇÃO DE 

JOVENS E ADULTOS 2025 

 

Idade: ___________                     Sexo: ___________  

Naturalidade: ___________________ Bairro em que reside: ___________  

Curso: Etapa V   Tempo Juvenil (  )   Tempo Formativo (  )  

Raça:  (  ) preta  (  ) parda  (  ) branca  (  ) amarela  (  ) indígena  

Você considera a gestão da sua escola democrática e participativa?   

  (   ) sim   (   )não  

Sua escola possui grêmio estudantil?  (  ) sim   (  ) não  

A sua turma possui representantes/líderes de classe?  (  ) sim  (  ) não  

Você conhece o Projeto Político pedagógico da sua escola?   

(  ) sim   (  ) não  

Você conhece as aprendizagens e/ou conteúdos que serão trabalhados em sala de aula 

propostos para cada unidade?  (  ) sim    (  ) não  

Você dialoga com seus professores sobre como serão avaliados, quais os instrumentos 

serão utilizados (Exemplo: testes, trabalhos, prova, pesquisa etc)?  (  ) sim    (  ) não  

Você já fez uma autoavaliação sobre sua aprendizagem proposta pelos professores?  

 (  ) sim  (  ) não  
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APÊNDICE B - QUESTIONÁRIO DE IDENTIFICAÇÃO DOS SUJEITOS DA 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 2025 

 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA - UNEB 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS HUMANAS - CAMPUS I 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO MESTRADO PROFISSIONAL 

EM EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

 

QUESTIONÁRIO DE IDENTIFICAÇÃO DOS SUJEITOS DA EDUCAÇÃO DE 

JOVENS E ADULTOS 2025  

 1º Encontro  

Objetivo: Traçar o perfil do estudante, seus sonhos e expectativas a respeito dos seus estudos, 

da cidadania e a sua percepção sobre gestão democrática e participativa.  

Questões norteadoras do diálogo:  

1. Qual o seu percurso escolar até chegar ao noturno? Qual a ocupação de vocês no turno 

diurno?  

2. Quais são as suas expectativas em relação aos seus estudos na escola?  

3. O que é uma gestão democrática e participativa para você?  

2º Encontro  

Objetivo: Dialogar sobre a escola como é percebida a forma de governabilidade dentro da 

proposta de gestão democrática e participativa, suas características e práticas.  

Questões norteadoras:  

1. Qual o modelo de gestão da escola? Você sabe?  

2. Você sabe o que é Conselho/Colegiado escolar? Na sua escola existe este 

Conselho/Colegiado? Sabe quando eles se reúnem? Quais os segmentos que fazem parte deste 

Conselho/Colegiado?  
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3. Os representantes da sua escola (Diretor/Vice-Diretores) foram eleitos? Quando ocorreu a 

última eleição?  

4. Na sua escola existe associação de pais, grêmio estudantil e/ou representantes dos estudantes? 

Eles participam da tomada de decisão na escola e estão ajudando os estudantes a se 

organizarem?  

5. Quais características uma escola deve ter para ser chamada de democrática e participativa? 

Você considera sua escola democrática e participativa?   

3º Encontro  

Objetivo: Conhecer a percepção dos estudantes sobre gestão democrática e participativa 

aplicada em sala de aula e sua relação com a prática pedagógica dos professores.  

Questões norteadoras:  

1. A sua escola possui um Projeto Político Pedagógico? Se tem, você sabe como foi construído?  

2. Quais os canais de comunicação utilizados pela sua escola para se comunicar com a 

comunidade interna e externa?  

3. Os estudantes têm oportunidade de propor e realizar atividades na sala de aula e/ou na escola 

como um todo?  

4. Você conhece as aprendizagens e/ou conteúdos que serão desenvolvidos durante o ano letivo?  

5. Você sabe como será avaliado e quais os instrumentos serão utilizados pelos professores para 

esta avaliação?  

4º Encontro 

Objetivo: Refletir sobre as percepções levantadas a respeito do conceito de Gestão 

Democrática e Participativa e, à luz dos autores que embasam a pesquisa, levantar questões a 

respeito do tema e construir uma atividade interativa (Quiz), para ser disponibilizada na 

plataforma digital da UNEB, para que sirva de reflexão e instrumento para outras Unidades 

Escolares debaterem sobre o tema. 

 

Questões Norteadoras: 

 

1. Você, a partir dos nossos encontros buscou o conceito de Gestão Democrática e Participativa? 

2. O que você gostaria de saber a respeito do tema? 

3. Você achou relevante conversar sobre a Gestão Escolar Democrática e Participativa? 
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4. Você sabe o que é um jogo interativo?  

5. Gostaria de construir uma atividade interativa para ser disponibilizada na plataforma 

interativa da UNEB? 

6. Vamos registrar as questões?  
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APÊNDICE C - MODELO DE CARTÕES DO QUIZ EDUCATIVO 

 

Título do Produto: ―Percepção dos estudantes da EJA acerca da gestão democrática e 

participativa na escola pública: o que você precisa saber! ‖ 

 

1. Orientações de Uso dos Cartões: 

Os cartões foram elaborados para serem utilizados como recurso pedagógico em 

turmas da Educação de Jovens e Adultos (EJA), com o objetivo de estimular o diálogo, a 

reflexão e o protagonismo dos estudantes acerca da gestão democrática escolar. 

 

Cada cartão contém: 

- Um tema (referente ao bloco do Quiz); 

- Uma pergunta; 

- Três alternativas de resposta (A, B, C); 

- Identificação da resposta correta; 

- Explicação formativa que fundamenta o conceito abordado. 

 

Na versão impressa, os cartões devem ser confeccionados em papel A4 (dividido em 4 

partes, formato 10x15 cm), plastificados e organizados em uma ―Caixa do Quiz da EJA‖, 

podendo ser reutilizados em diversas atividades. 

Na versão digital, o mesmo conteúdo pode ser disponibilizado em plataformas como 

Kahoot, Google Forms, Moodle ou na plataforma institucional da UNEB. 

 

2. Estrutura dos Cartões por Bloco Temático 

 

BLOCO 1 – Princípios da Gestão Democrática 

Tema: Princípios da Gestão Democrática 

Pergunta 1: 

Qual das respostas abaixo está mais diretamente relacionado à gestão democrática da escola 

pública? 

A) Autoridade centralizada na direção escolar. 

B) Participação coletiva nas decisões e no planejamento escolar. 

C) Execução das atividades apenas pela equipe gestora. 
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✅ Resposta correta: B 

Explicação formativa: 

A gestão democrática está fundamentada na participação coletiva de todos os sujeitos da 

comunidade escolar — estudantes, professores, funcionários, gestores e famílias — nas 

decisões e nos processos de planejamento e avaliação. Esse princípio está assegurado pela Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB nº 9.394/1996, art. 14), que estabelece a 

necessidade de normas que garantam a participação dos diferentes segmentos da comunidade 

escolar na gestão da escola. 

 

BLOCO 2 – Participação da Comunidade Escolar 

Tema: Participação e diálogo na escola 

Pergunta 2: 

De que forma a comunidade escolar pode participar efetivamente da gestão da escola? 

 

A) Somente comparecendo às reuniões obrigatórias. 

B) Ajudando a tomar decisões e contribuindo nos conselhos escolares. 

C) Deixando as decisões apenas a cargo da direção. 

✅ Resposta correta: B 

Explicação formativa: 

A participação da comunidade escolar ocorre de forma efetiva quando todos os segmentos — 

estudantes, pais, professores, funcionários e gestão — atuam conjuntamente, especialmente 

por meio de conselhos escolares, assembleias e reuniões abertas. Essa prática fortalece o 

sentido de pertencimento e responsabilidade coletiva, consolidando a gestão participativa 

como instrumento de democratização e transparência nas decisões educacionais (Paro, 2012). 

 

BLOCO 3 – Direitos e Deveres dos Sujeitos da EJA 

Tema: Direitos e deveres dos estudantes da EJA 

Pergunta 3: 

Qual é o principal direito garantido aos estudantes da EJA segundo a legislação educacional 

brasileira? 

A) O acesso à educação básica com igualdade de condições e respeito às suas especificidades. 

B) O ensino acelerado sem necessidade de avaliação. 

C) O estudo apenas no formato presencial obrigatório. 
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✅ Resposta correta: A 

Explicação formativa: 

De acordo com a LDB nº 9.394/1996 e as Diretrizes Operacionais da EJA (Resolução 

CNE/CEB nº 1/2000), os jovens e adultos têm direito a uma educação de qualidade, flexível e 

adequada às suas trajetórias de vida, com metodologias específicas e respeito às diferenças 

culturais, sociais e profissionais. Esse direito reforça a importância da equidade e da inclusão 

como pilares da educação de jovens e adultos. 

 

BLOCO 4 – Cidadania e Transformação Social 

Tema: Cidadania e transformação social na escola pública 

Pergunta 4: 

Como a escola pública pode contribuir para o exercício da cidadania e a transformação social? 

A) Mantendo os estudantes apenas como receptores de conhecimento. 

B) Incentivando a participação ativa, o pensamento crítico e o compromisso com a 

comunidade. 

C) Seguindo um currículo rígido sem diálogo com a realidade social. 

✅ Resposta correta: B 

Explicação formativa: 

A escola pública é um espaço de formação cidadã e emancipatória, conforme defendido por 

Paulo Freire (2019). Ao incentivar o pensamento crítico e a participação ativa dos estudantes, 

a escola possibilita que eles compreendam e transformem a realidade social em que vivem. A 

educação libertadora propõe o diálogo, o respeito à experiência dos educandos e a valorização 

da diversidade como caminhos para a construção de uma sociedade mais justa e democrática. 
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APÊNDICE D - CRONOGRAMA DO PERCURSO ACADÊMICO E DA PESQUISA 

 

 

 

 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA - UNEB DEPARTAMENTO DE 

CIÊNCIAS HUMANAS - CAMPUS I PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO 

MESTRADO PROFISSIONAL EM EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

  

 

CRONOGRAMA DO PERCURSO ACADÊMICO E DA PESQUISA 

  

  

ATIVIDADES  2023  202 4   2025  

 

2º SEMESTRE  
 

1º SEMESTRE  
 

2º SEMESTRE  
 

1º SEMESTRE  
2º SEMESTRE  

Frequência em componentes 

curriculares do mestrado 

PPGEJA.  

          

Revisão literária.  
          

Passagem de Anteprojeto para 

Projeto de Pesquisa.  
          

Escrita da dissertação de 

mestrado.  
          

Elaboração  dos 

instrumentos de coleta de 

dados da pesquisa.  

          

Qualificação da dissertação.  

  
          

Submissão do Projeto de 

Pesquisa ao Comitê de Ética 

em Pesquisa.  

          

Aprovação do Projeto de 

Pesquisa pelo Comitê de  
Ética  

          

Coleta  de  dados  e  
transcrição das entrevistas  

          

Filmagem do documentário e 

edição com aprovação dos 

participantes.  

          

Análise  dos  dados 

 da pesquisa.  
          

Defesa da Dissertação.  
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APÊNDICE E – APRESENTAÇÃO DOS ENCONTROS REALIZADOS DURANTE A 

PESQUISA 

 

Quadro - Apresentação dos encontros realizados durante a pesquisa 

Encontro Objetivo 
Questões 

Norteadoras 

Eixo de 

Categorização 

(Bardin, 2001) 

Unidades de 

registros (falas 

dos participantes) 

Aspectos 

Observados/ 

Interpretativos 

1º Encontro Traçar o perfil 

do estudante, 

seus sonhos e 

expectativas 

sobre os 

estudos, a 

cidadania e a 

percepção de 

gestão 

democrática e 

participativa. 

1. Qual o seu 

percurso 

escolar até 

chegar ao 

noturno? 

2. Qual a sua 

ocupação no 

turno diurno? 

3. Quais são 

suas 

expectativas 

em relação aos 

estudos? 

4. O que é uma 

gestão 

democrática e 

participativa 

para você? 

Participação e 

Cidadania 
―Eu vim para aqui 

porque eu deixei de 

estudar um tempo, 
fui trabalhar e aí eu 

não achava vaga e 

eu aí fiquei só 

trabalhando. Aí 
depois quando eu 

não tô trabalhando 

mais, eu vim 

procurar a escola 
através de uma 

pessoa que me 

indicou, né? Me 

incentivou. Então eu 
vim”. 

“4 a 5 anos sem 

estudar.” 

“Gestão 
democrática e 

participativa, eu 

acho que é aquela 

inclusão com todos 
que 

participa daquele 

espaço e com 

responsabilidade, 
né?”(Escorpião) 

―Eu trabalho fazendo 

bico. 3 anos sem 

estudar” “estudar 
para dar orgulho para 

a mãe.” (Vingadores) 

 

  

Permite 

identificar o 

reconhecimento 

do estudante 

como sujeito ativo 

no processo 

educativo e 

cidadão. As falas 

revelam o nível de 

consciência sobre 

o papel da gestão 

e o sentido da 

participação no 

espaço escolar. 

2º Encontro Dialogar sobre 

a escola e a 

percepção da 

governabilidad

e dentro da 

proposta de 

gestão 

democrática e 

participativa. 

1. Qual o 

modelo de 

gestão da 

escola? 

2. O que é o 

Conselho 

Escolar? Ele 

existe na 

escola? 

3. Quando foi 

a última 

eleição da 

direção? 

4. Existem 

grêmio 

estudantil, 

associação de 

pais ou 

representantes 

dos 

Transparência “Colegiado? Já 
tinha ouvido, sim, 

né? Eu já tinha já 

ouvido,  para 
decidir as coisas 

da escola.” 

(Escorpião) 

“Não, não ouvi 
falar”. “Não sei” 

(Vini, Margarida, 

Vingadores e Super 

Choque). 
“Nunca participei de 

eleição para 

diretor.” 

(Margarida, 

Escorpião, Super 

Choque). 

“Eu já, na outra 

escola, teve uma 
votação entre ali os 

diretores, né, os 

Evidencia o grau 

de envolvimento 

dos segmentos 

escolares nos 

processos 

decisórios e o 

conhecimento 

sobre os 

instrumentos de 

gestão colegiada. 

A transparência 

e o diálogo 

aparecem como 

indicadores de 

democracia 

institucional. 
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estudantes? 

5. Quais 

características 

tornam a 

escola 

democrática e 

participativa? 

professores, e aí a 
gente tinha que votar 

em um deles. Não 

tem diferença, entre 

aqui e lá, não, eu 
acho assim, eh, a 

mesma coisa, né? 

(Vingadores) 

 

3º Encontro Conhecer a 

percepção dos 

estudantes 

sobre a gestão 

democrática e 

sua relação 

com a prática 

pedagógica. 

1. A escola 

possui Projeto 

Político 

Pedagógico 

(PPP)? 

2. Quais os 

canais de 

comunicação 

utilizados? 

3. Os 

estudantes têm 

oportunidade 

de propor 

atividades? 

4. Você 

conhece os 

conteúdos que 

serão 

desenvolvidos? 

5. Você sabe 

como será 

avaliado? 

Autonomia, 

Participação e 

Transparência 

Nenhum estudante 

sabia a respeito do 

PPP.  

 
“Para saber das 

coisas, eu venho 

pessoalmente.” 

(Margarida) 
“Bom, eu tenho um 

contato pelo 

WhatsApp, né? 

Todos os assuntos eh 
que são passados 

pela escola, eles 

falam ali pelo 

WhatsApp, eles se 
comunica antes eh 

de algo que tiver 

acontecendo. E tem 
Instagram, a escola 

tem Instagram. 

(Vingadores) 

 

Analisa como a 

gestão 

pedagógica 

expressa 

princípios 

democráticos no 

cotidiano da sala 

de aula, através 

da comunicação, 

da participação e 

da clareza das 

práticas 

avaliativas. 

4º Encontro Refletir sobre 

as percepções 

levantadas e 

construir uma 

atividade 

interativa sobre 

gestão 

democrática e 

participativa. 

1. Você buscou 

o conceito de 

gestão 

democrática e 

participativa? 

2. O que 

gostaria de 

saber sobre o 

tema? 

3. Você achou 

relevante o 

diálogo sobre 

gestão 

democrática e 

participativa? 

Coletividade, 

Reflexividade e 

Cidadania 

“A gente podia fazer 

um jogo de perguntas 

e respostas.” 

(Escorpião) 
“Sei fazer o jogo 

online. QUIZ.” 

(Vingadores) 

 

Fonte: Elaborado pela autora, com base em Bardin (2001). 

 

  


